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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 80/2000

de 15 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e os Estados Unidos Mexicanos para Evitar a
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria
de Impostos sobre o Rendimento e Protocolo Anexo,
assinada na Cidade do México em 11 de Novembro
de 1999, aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 84/2000, em 28 de Setem-
bro de 2000.

Assinado em 30 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 81/2000

de 15 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e a República de Singapura para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, assinada em Singapura
em 6 de Setembro de 1999, aprovada, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 85/2000,
em 28 de Setembro de 2000.

Assinado em 27 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 82/2000

de 15 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É ratificada, a Convenção, estabelecida com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativa à
Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades,
assinada em Bruxelas em 26 de Julho de 1995, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 86/2000, em 28 de Setembro de 2000.

Artigo 2.o

1 — É ratificado o Protocolo, estabelecido com base
no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativo
à Interpretação a Título Prejudicial pelo Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias da Convenção Rela-
tiva à Protecção dos Interesses Financeiros das Comu-
nidades Europeias, incluindo a declaração relativa à
adopção simultânea da Convenção Relativa à Protecção
dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias
e do Protocolo Relativo à Interpretação a Título Pre-
judicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias da referida Convenção, assinado em Bruxelas em
29 de Novembro de 1996, aprovado, para ratificação,
pela resolução referida no artigo anterior.

2 — Portugal, por ocasião da assinatura do Protocolo
referido no número anterior, declarou aceitar a com-
petência do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias de acordo com as regras previstas na alínea a)
do n.o 2 do artigo 2.o do Protocolo.

Artigo 3.o

1 — É ratificado o Protocolo, estabelecido com base
no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, da Con-
venção Relativa à Protecção dos Interesses Financeiros
das Comunidades Europeias, assinado em Dublim em
26 de Setembro de 1996, aprovado, para ratificação,
pela Resolução referida no artigo 1.o

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Protocolo
referido no número anterior, Portugal declara que:

a) Só aplicará a regra de competência da alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Protocolo se:

O autor do crime for encontrado em Portugal;
Os factos cometidos forem puníveis também

pela legislação do lugar em que tiverem
sido praticados, salvo se nesse lugar não
se exercer poder punitivo;

Constituírem para além disso crimes que
admitem a extradição e esta não possa ser
concedida;

b) Não aplicará a regra de competência da alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Protocolo se o autor
do crime não tiver a nacionalidade portuguesa,
embora deva ser considerado funcionário, para
efeitos penais, segundo a lei interna portuguesa;

c) Não aplicará as regras de competência das alí-
neas c) e d) do n.o 1 do artigo 6.o do Protocolo.

Artigo 4.o

É ratificado o Segundo Protocolo, estabelecido com base
no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, da Con-
venção Relativa à Protecção dos Interesses Financeiros
das Comunidades Europeias, incluindo a declaração, assi-
nado em Bruxelas em 19 de Junho de 1997, aprovado,
para ratificação, pela Resolução referida no artigo 1.o

Assinado em 30 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 84/2000

Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa
e os Estados Unidos Mexicanos para Evitar a Dupla Tributação
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o
Rendimento e o Protocolo anexo, assinados na cidade do México
em 11 de Novembro de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
entre a República Portuguesa e os Estados Unidos Mexi-
canos para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento
e o Protocolo Anexo, assinados na Cidade do México
em 11 de Novembro de 1999, cujas versões autênticas
em língua portuguesa, em língua espanhola e em língua
inglesa seguem em anexo.

Aprovada em 28 de Setembro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E OS ESTADOS
UNIDOS MEXICANOS PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E
PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS
SOBRE O RENDIMENTO.

A República Portuguesa e os Estados Unidos Mexi-
canos, desejando concluir uma Convenção para Evitar
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté-
ria de Impostos sobre o Rendimento, seguidamente
designada «Convenção», acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento exigidos por cada um dos Estados Contra-
tantes ou suas subdivisões políticas ou administrativas
ou autarquias locais, seja qual for o sistema usado para
a sua percepção, nos termos deste artigo.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
todos os impostos incidentes sobre o rendimento total
ou sobre elementos do rendimento, incluídos os impos-
tos sobre os ganhos derivados da alienação de bens
mobiliários ou imobiliários, os impostos sobre o mon-
tante global dos salários pagos pelas empresas, bem
como os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos existentes a que esta Convenção se
aplica são, designadamente:

a) Relativamente a Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (IRC); e

iii) O imposto local sobre o imposto sobre
o rendimento das pessoas colectivas (der-
rama);

(a seguir referidos pela designação «imposto
português»);

b) Relativamente ao México:

O imposto sobre o rendimento (impuesto
sobre la renta) (a seguir referido pela desig-
nação «imposto mexicano»).

4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou substancialmente similar que
entrem em vigor posteriormente à data da assinatura
da Convenção e que venham a acrescer aos actuais ou
a substituí-los. As autoridades competentes dos Estados
Contratantes comunicarão uma à outra quaisquer modi-
ficações importantes introduzidas nas respectivas legis-
lações fiscais.

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) O termo «Portugal» designa o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira, o respectivo mar territorial e, bem
assim, qualquer outra zona onde, em confor-
midade com a legislação portuguesa e com o
direito internacional, a República Portuguesa
tem direitos soberanos ou jurisdição relativa-
mente à prospecção e à exploração, à conser-
vação e à gestão dos recursos naturais, vivos
ou não, das águas sobrejacentes ao leito do mar
e do leito do mar e seu subsolo;

b) O termo «México» significa os Estados Unidos
Mexicanos; quando usado em sentido geográ-
fico, compreende o território dos Estados Uni-
dos Mexicanos, bem como as zonas integrantes
da Federação, as ilhas, incluindo os recifes e
baixios das águas adjacentes, as ilhas de Gua-
dalupe e Revillagigedo, a plataforma continen-
tal e o leito do mar e o subsolo das ilhas, recifes
e baixios, as águas do mar territorial e as inte-
riores e, para além delas, as zonas onde, em
conformidade com o direito internacional, o
México pode exercer os seus direitos soberanos
relativamente à prospecção, pesquisa e explo-
ração dos recursos naturais do leito do mar,
do seu subsolo e das águas sobrejacentes; e o
espaço aéreo do seu território nacional na
medida e condições definidas pelo direito inter-
nacional;

c) As expressões «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Portugal
ou o México, consoante resulte do contexto;

d) O termo «pessoa» compreende uma pessoa sin-
gular, uma sociedade e qualquer outro agru-
pamento de pessoas;

e) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade que é tratada
como pessoa colectiva para fins tributários;

f) As expressões «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contra-
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tante» significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um
Estado Contratante e uma empresa explorada
por um residente do outro Estado Contratante;

g) A expressão «tráfego internacional» significa
qualquer transporte por navio ou aeronave
explorado por uma empresa cuja direcção efec-
tiva esteja situada num Estado Contratante,
excepto quando esse transporte for explorado
somente entre lugares situados no outro Estado
Contratante;

h) A expressão «autoridade competente» significa:

i) No caso de Portugal, o Ministro das
Finanças, o director-geral dos Impostos
ou os seus representantes autorizados;

ii) No caso do México, o Ministro das Finan-
ças e do Crédito Público;

i) O termo «nacional» designa:

i) Qualquer pessoa singular que tenha a
nacionalidade de um Estado Contra-
tante;

ii) Qualquer pessoa colectiva, associação ou
outra entidade constituída de harmonia
com a legislação em vigor num Estado
Contratante.

2 — No que se refere à aplicação desta Convenção,
num dado momento, por um Estado Contratante, qual-
quer expressão não definida de outro modo deverá ter,
a não ser que o contexto exija interpretação diferente,
o significado que lhe for atribuído nesse momento pela
legislação desse Estado que regula os impostos a que
a Convenção se aplica, prevalecendo a interpretação
resultante desta legislação fiscal sobre a que decorre
de outra legislação desse Estado.

Artigo 4.o

Residente

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «resi-
dente de um Estado Contratante» significa qualquer pes-
soa que, por virtude da legislação desse Estado, está
aí sujeita a imposto devido ao seu domicílio, à sua resi-
dência, ao seu local de direcção, ao seu local de cons-
tituição ou a qualquer outro critério de natureza similar
e também inclui o Estado e qualquer sua subdivisão
política ou administrativa ou autarquia local. Todavia,
esta expressão não inclui qualquer pessoa que está
sujeita a imposto nesse Estado apenas relativamente ao
rendimento de fontes localizadas nesse Estado.

2 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados Con-
tratantes, a sua situação será determinada como se
segue:

a) Será considerada residente do Estado em que
tenha uma habitação permanente à sua dispo-
sição; se tiver uma habitação permanente à sua
disposição em ambos os Estados, será conside-
rada residente do Estado com o qual sejam mais
estreitas as suas relações pessoais e económicas
(centro de interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses
vitais não puder ser determinado, ou se não tiver
uma habitação permanente à sua disposição em
nenhum dos Estados, será considerada residente
do Estado em que permaneça habitualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os
Estados, ou se não permanecer habitualmente
em nenhum deles, será considerada residente
do Estado de que for nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados, ou se não
for nacional de nenhum deles, as autoridades
competentes de ambos os Estados resolverão
o caso de comum acordo.

3 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa que não seja uma pessoa singular for residente
de ambos os Estados Contratantes, será considerada
residente do Estado em que estiver situada a sua direc-
ção efectiva.

Artigo 5.o

Estabelecimento estável

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «esta-
belecimento estável» significa uma instalação fixa atra-
vés da qual a empresa exerce toda ou parte da sua
actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» com-
preende, nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina; e
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma

pedreira ou qualquer outro local de extracção
de recursos naturais.

3 — Um local ou um estaleiro de construção ou um
projecto de construção, de montagem ou de instalação
ou as actividades de supervisão conexas só constituem
um estabelecimento estável se a sua duração exceder
nove meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, a expressão «estabelecimento estável» não com-
preende:

a) As instalações utilizadas unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar bens ou mercadorias
pertencentes à empresa;

b) Um depósito de bens ou de mercadorias per-
tencentes à empresa mantido unicamente para
as armazenar, expor ou entregar;

c) Um depósito de bens ou de mercadorias per-
tencentes à empresa mantido unicamente para
serem transformadas por outra empresa;

d) Uma instalação fixa mantida unicamente para
comprar bens ou mercadorias ou reunir infor-
mações para a empresa;

e) Uma instalação fixa mantida unicamente para
fazer publicidade, fornecer informações, para
investigação científica ou para preparação em
ligação com a colocação de empréstimos, ou
para actividades similares de carácter prepara-
tório ou auxiliar para a empresa, desde que a
empresa não receba qualquer rendimento pelo
exercício dessas actividades;

f) Uma instalação fixa mantida unicamente para
o exercício de qualquer combinação das acti-
vidades referidas nas alíneas a) a e), desde que
a actividade de conjunto da instalação fixa resul-
tante desta combinação seja de carácter pre-
paratório ou auxiliar.
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5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando
uma pessoa — que não seja um agente independente,
a que é aplicável o n.o 7 — actue por conta de uma
empresa e tenha e habitualmente exerça num Estado
Contratante poderes para concluir contratos em nome
da empresa, será considerado que esta empresa tem
um estabelecimento estável nesse Estado relativamente
a qualquer actividade que essa pessoa exerça para a
empresa, a não ser que as actividades de tal pessoa
se limitem às indicadas no n.o 4, as quais, se fossem
exercidas através de uma instalação fixa, não permi-
tiriam considerar esta instalação fixa como um estabe-
lecimento estável, de acordo com as disposições desse
número.

6 — Não obstante as disposições precedentes deste
artigo, uma empresa de seguros de um dos Estados Con-
tratantes, com excepção de resseguros, será considerada
como tendo um estabelecimento estável no outro Estado
Contratante desde que, por intermédio de um repre-
sentante que não entre na categoria das pessoas visadas
no n.o 7, receba prémios no território deste último
Estado ou segure riscos situados nesse território.

7 — Não se considera que uma empresa tem um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo sim-
ples facto de exercer a sua actividade nesse Estado por
intermédio de um corrector, de um comissário-geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que essas
pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade e
desde que nas suas relações comerciais ou financeiras
com a empresa não se verifiquem nem sejam impostas
condições que difiram das normalmente acordadas por
agentes independentes.

8 — O facto de uma sociedade residente de um
Estado Contratante controlar ou ser controlada por uma
sociedade residente do outro Estado Contratante, ou
que exerça a sua actividade nesse outro Estado (quer
seja através de um estabelecimento estável, quer de
outro modo), não é, só por si, bastante para fazer de
qualquer dessas sociedades estabelecimento estável da
outra.

Artigo 6.o

Rendimentos dos bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado
Contratante aufira de bens imobiliários (incluídos os
rendimentos das explorações agrícolas ou florestais)
situados no outro Estado podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o signifi-
cado que lhe for atribuído pelo direito do Estado Con-
tratante em que tais bens estiverem situados. A expres-
são compreende sempre os acessórios, o gado e o equi-
pamento das explorações agrícolas e florestais, os direi-
tos a que se apliquem as disposições do direito privado
relativas à propriedade de bens imóveis, o usufruto de
bens imobiliários e os direitos a retribuições variáveis
ou fixas pela exploração ou pela concessão da exploração
de jazigos minerais, fontes e outros recursos naturais;
os navios e aeronaves não são considerados bens
imobiliários.

3 — O disposto no n.o 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilização directa, do arrendamento ou de
qualquer outra forma de utilização dos bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provenientes de bens imobiliários de
uma empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários
utilizados para o exercício de profissões independentes.

5 — As disposições anteriores aplicam-se igualmente
aos rendimentos provenientes de bens mobiliários ou
de serviços conexos com o uso ou a concessão do uso
dos bens imobiliários que, de acordo com o direito fiscal
do Estado Contratante em que tais bens estiverem situa-
dos, sejam assimilados aos rendimentos derivados dos
bens imobiliários.

Artigo 7.o

Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, a não
ser que a empresa exerça a sua actividade no outro
Estado Contratante por meio de um estabelecimento
estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade
deste modo, os seus lucros podem ser tributados no
outro Estado, mas unicamente na medida em que forem
imputáveis:

a) A esse estabelecimento estável;
b) A vendas nesse outro Estado de bens ou mer-

cadorias da mesma espécie ou de espécie similar
dos vendidos através desse estabelecimento
estável.

Contudo, os lucros derivados das vendas descritas na
alínea b) não serão tributados no outro Estado Con-
tratante, se a empresa demonstrar que tais vendas não
têm qualquer conexão com o estabelecimento estável
e que foram efectuadas com um objectivo diverso do
da obtenção de benefícios ao abrigo desta Convenção.

2 — Com ressalva do disposto no n.o 3, quando uma
empresa de um Estado Contratante exercer a sua acti-
vidade no outro Estado Contratante por meio de um
estabelecimento estável aí situado, serão imputados, em
cada Estado Contratante, a esse estabelecimento estável
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta
e separada que exercesse as mesmas actividades ou acti-
vidades similares, nas mesmas condições ou em con-
dições similares, e tratasse com absoluta independência
com a empresa de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabeleci-
mento estável, é permitido deduzir as despesas que tive-
rem sido feitas para realização dos fins prosseguidos
por esse estabelecimento estável, incluindo as despesas
de direcção e as despesas gerais de administração efec-
tuadas com o fim referido, quer no Estado em que esse
estabelecimento estável estiver situado, quer fora dele.

4 — Se for usual num Estado Contratante determinar
os lucros imputáveis a um estabelecimento estável com
base numa repartição dos lucros totais da empresa entre
as suas diversas partes, a disposição do n.o 2 deste artigo
não impedirá esse Estado Contratante de determinar
os lucros tributáveis de acordo com a repartição usual;
o método de repartição adoptado deve, no entanto, con-
duzir a um resultado conforme com os princípios enun-
ciados neste artigo.

5 — Nenhum lucro será imputado a um estabeleci-
mento estável pelo facto da simples compra de bens
ou de mercadorias por esse estabelecimento estável para
a empresa.

6 — Para efeitos dos números precedentes, os lucros
a imputar ao estabelecimento estável serão calculados,
em cada ano, segundo o mesmo método, a não ser que
existam motivos válidos e suficientes para proceder de
forma diferente.
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7 — Quando os lucros compreendam elementos do
rendimento especialmente tratados noutros artigos
desta Convenção, as respectivas disposições não serão
afectadas pelas deste artigo.

Artigo 8.o

Transporte marítimo e aéreo

1 — Os lucros provenientes da exploração de navios
ou aeronaves no tráfego internacional só podem ser tri-
butados no Estado Contratante em que estiver situada
a direcção efectiva da empresa.

2 — Se a direcção efectiva de uma empresa de nave-
gação marítima se situar a bordo de um navio, a direcção
efectiva considera-se situada no Estado Contratante em
que se encontra o porto onde esse navio estiver registado
ou, na falta de porto de registo, no Estado Contratante
de que é residente a pessoa que explora o navio.

3 — O disposto no n.o 1 é aplicável igualmente aos
lucros provenientes da participação num pool, numa
exploração em comum ou num organismo internacional
de exploração.

4 — Quando sociedades de países diferentes acordam
em exercer uma actividade de transporte aéreo sob a
forma de um consórcio, o disposto nos n.os 1 e 3 apli-
car-se-á à parte dos lucros do consórcio correspondente
à participação detida nesse consórcio por uma sociedade
residente de um Estado Contratante.

Artigo 9.o

Empresas associadas

1 — Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante par-
ticipar, directa ou indirectamente, na direcção,
no controlo ou no capital de uma empresa do
outro Estado Contratante; ou

b) As mesmas pessoas participarem, directa ou
indirectamente, na direcção, no controlo ou no
capital de uma empresa de um Estado Con-
tratante e de uma empresa do outro Estado
Contratante;

e em ambos os casos as duas empresas, nas suas relações
comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por con-
dições aceites ou impostas que difiram das que seriam
estabelecidas entre empresas independentes, os lucros
que, se não existissem essas condições, teriam sido obti-
dos por uma das empresas, mas não o foram por causa
dessas condições, podem ser incluídos nos lucros dessa
empresa e, consequentemente, tributados.

2 — Quando um Estado Contratante incluir nos
lucros de uma empresa desse Estado — e tributar nessa
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa do
outro Estado Contratante foi tributada nesse outro
Estado, e os lucros incluídos deste modo constituírem
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro
Estado, se as condições acordadas entre as duas empre-
sas tivessem sido as condições que teriam sido esta-
belecidas entre empresas independentes, o outro Estado
procederá ao ajustamento adequado do montante do
imposto aí cobrado sobre os lucros referidos, se esse
outro Estado considerar o ajustamento justificado. Na
determinação deste ajustamento, serão tomadas em con-
sideração as outras disposições desta Convenção e as
autoridades competentes dos Estados Contratantes con-
sultar-se-ão, se necessário.

Artigo 10.o

Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade resi-
dente de um Estado Contratante a um residente do
outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — Esses dividendos podem, no entanto, ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos e de acordo
com a legislação desse Estado, mas, se o beneficiário
efectivo dos dividendos for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
poderá exceder 10% do montante bruto dos dividendos.

Este número não afecta a tributação da sociedade
pelos lucros dos quais os dividendos são pagos.

3 — O termo «dividendos», usado neste artigo, sig-
nifica os rendimentos provenientes de acções, acções
ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fundador
ou outros direitos, com excepção dos créditos, que per-
mitam participar nos lucros, assim como os rendimentos
derivados de outras partes sociais sujeitos ao mesmo
regime fiscal que os rendimentos de acções pela legis-
lação do Estado de que é residente a sociedade que
os distribui.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável, se
o beneficiário efectivo dos dividendos, residente de um
Estado Contratante, exercer uma actividade no outro
Estado Contratante de que é residente a sociedade que
paga os dividendos, por meio de um estabelecimento
estável aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma
profissão independente, por meio de uma instalação fixa
aí situada, e a participação relativamente à qual os divi-
dendos são pagos estiver efectivamente ligada a esse
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Nesse
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

5 — Quando uma sociedade residente de um Estado
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes
do outro Estado Contratante, esse outro Estado não
poderá exigir nenhum imposto sobre os dividendos
pagos pela sociedade, excepto na medida em que esses
dividendos forem pagos a um residente desse outro
Estado ou na medida em que a participação relativa-
mente à qual os dividendos são pagos estiver efecti-
vamente ligada a um estabelecimento estável ou a uma
instalação fixa situados nesse outro Estado, nem sujeitar
os lucros não distribuídos da sociedade a um imposto
sobre os lucros não distribuídos, mesmo que os divi-
dendos pagos ou os lucros não distribuídos consistam,
total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos pro-
venientes desse outro Estado.

Artigo 11.o

Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante
e pagos a um residente do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas, se o bene-
ficiário efectivo dos juros for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
poderá exceder 10% do montante bruto dos juros.
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3 — Não obstante o disposto no n.o 2, os juros pro-
venientes de um Estado Contratante serão isentos de
imposto nesse Estado:

a) Se o devedor ou o beneficiário dos juros for
o dito Estado, uma sua subdivisão política ou
administrativa ou autarquia local ou o banco
central; ou

b) Se os juros forem pagos em ligação com um
empréstimo concedido por um período não infe-
rior a três anos, ou garantido, por uma insti-
tuição financeira ou de crédito de natureza
pública com o objectivo de promover a expor-
tação ou o desenvolvimento através da conces-
são de créditos ou garantias em condições
preferenciais.

4 — O termo «juros» usado neste artigo significa os
rendimentos de créditos de qualquer natureza com ou
sem garantia hipotecária e com ou sem direito a par-
ticipar nos lucros do devedor e, nomeadamente, os ren-
dimentos de títulos da dívida pública e de obrigações,
incluindo prémios atinentes a esses títulos, bem como
todos os outros rendimentos que são tratados como ren-
dimentos de créditos pela lei tributária do Estado Con-
tratante de que provêm os rendimentos.

5 — O disposto nos n.os 1, 2 e 3 não é aplicável, se
o beneficiário efectivo dos juros residente de um Estado
Contratante exercer no outro Estado Contratante de
que provêm os juros uma actividade industrial ou comer-
cial, através de um estabelecimento estável aí situado,
ou exercer nesse outro Estado uma profissão indepen-
dente, por meio de uma instalação fixa aí situada, e
o crédito relativamente ao qual os juros são pagos estiver
efectivamente ligado a esse estabelecimento estável ou
a essa instalação fixa. Nesse caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.

6 — Os juros consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor dos juros, seja
ou não residente de um Estado Contratante, tiver num
Estado Contratante um estabelecimento estável ou uma
instalação fixa em relação com os quais haja sido con-
traída a obrigação pela qual os juros são pagos e esse
estabelecimento estável ou essa instalação fixa suportem
o pagamento desses juros, tais juros são considerados
provenientes do Estado Contratante em que o estabe-
lecimento estável ou a instalação fixa estiverem situados.

7 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante dos juros, tendo
em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder por
qualquer razão o montante que seria acordado entre
o devedor e o beneficiário efectivo na ausência de tais
relações, as disposições deste artigo são aplicáveis ape-
nas a este último montante. Nesse caso, o excesso pode
continuar a ser tributado de acordo com a legislação
de cada Estado Contratante, tendo em conta as outras
disposições desta Convenção.

Artigo 12.o

Royalties

1 — As royalties provenientes de um Estado Contra-
tante e pagas a um residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

2 — Todavia, essas royalties podem ser igualmente tri-
butadas no Estado Contratante de que provêm, e de
acordo com a legislação desse Estado, mas, se a pessoa
que receber as royalties for o seu beneficiário efectivo,
o imposto assim estabelecido não poderá exceder 10%
do montante bruto das royalties.

3 — O termo royalties usado neste artigo significa as
retribuições de qualquer natureza, pagas pelo uso ou
pela concessão do uso de um direito de autor sobre
uma obra literária, artística ou científica (incluindo os
filmes cinematográficos, vídeos e os filmes ou gravações
para transmissão pela rádio ou televisão), de uma
patente, de uma marca de fabrico ou de comércio, de
um desenho ou de um modelo, de um plano, de uma
fórmula ou de um processo secretos bem como pelo
uso ou pela concessão do uso de um equipamento indus-
trial, comercial ou científico ou por informações res-
peitantes a uma experiência adquirida no sector indus-
trial, comercial ou científico. O termo royalties inclui
ainda os ganhos provenientes do uso de tais direitos
ou bens no caso de alienação desses direitos ou bens,
na medida em que tais ganhos dependam da produ-
tividade, uso ou alienação dos mesmos.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável, se
o beneficiário efectivo das royalties residente de um
Estado Contratante exercer no outro Estado Contra-
tante de que provêm as royalties uma actividade indus-
trial ou comercial por meio de um estabelecimento está-
vel aí situado, o exercer nesse outro Estado uma pro-
fissão independente, por meio de uma instalação fixa
aí situada, e o direito ou o bem relativamente ao qual
as royalties são pagas estiver efectivamente ligado a esse
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Nesse
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

5 — As royalties consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor das royalties,
seja ou não residente de um Estado Contratante, tiver
num Estado Contratante um estabelecimento estável ou
uma instalação fixa em ligação com os quais haja sido
contraída a obrigação que dá origem ao pagamento das
royalties e esse estabelecimento estável ou essa instalação
fixa suportem o pagamento dessas royalties, tais royalties
são consideradas provenientes do Estado Contratante
em que o estabelecimento estável ou a instalação fixa
estiverem situados.

6 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo das royalties
ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante
das royalties pagas, tendo em conta o uso, o direito ou
as informações pelos quais são pagas, exceder por qual-
quer razão o montante que seria acordado entre o deve-
dor e o beneficiário efectivo na ausência de tais relações,
as disposições deste artigo são aplicáveis apenas a este
último montante. Neste caso, o excesso pode continuar
a ser tributado de acordo com a legislação de cada
Estado Contratante, tendo em conta as outras dispo-
sições desta Convenção.

Artigo 13.o

Mais-valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Con-
tratante aufira da alienação de bens imobiliários refe-
ridos no artigo 6.o e situados no outro Estado Con-
tratante podem ser tributados nesse outro Estado.
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2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens
mobiliários que façam parte do activo de um estabe-
lecimento estável que uma empresa de um Estado Con-
tratante tenha no outro Estado Contratante ou de bens
mobiliários afectos a uma instalação fixa de que um
residente de um Estado Contratante disponha no outro
Estado Contratante para o exercício de uma profissão
independente, incluindo os ganhos provenientes da alie-
nação desse estabelecimento estável (isolado ou com
o conjunto da empresa) ou dessa instalação fixa, podem
ser tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos provenientes da alienação de navios
ou aeronaves utilizados no tráfego internacional ou de
bens mobiliários afectos à exploração desses navios ou
aeronaves só podem ser tributados no Estado Contra-
tante em que estiver situada a direcção efectiva da
empresa.

4 — Adicionalmente aos ganhos tributados de acordo
com o disposto nos números anteriores deste artigo,
os ganhos auferidos por um residente de um Estado
Contratante provenientes da alienação de acções, par-
ticipações ou outros direitos no capital de uma sociedade
ou outra pessoa jurídica residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributados nesse Estado, se o bene-
ficiário dos ganhos detiver durante o período de
12 meses que antecede essa alienação, em qualquer
momento, uma participação, directa ou indirectamente,
de pelo menos 25% no capital dessa sociedade ou outra
pessoa jurídica.

5 — Os ganhos derivados da alienação de acções ou
de quaisquer outros direitos de uma sociedade cujo
activo consista essencialmente, directa ou indirecta-
mente, em bens imóveis situados num Estado Contra-
tante ou qualquer outro direito relacionado com esses
bens imóveis podem ser tributados nesse Estado. Para
efeitos deste número, os bens imóveis utilizados por
uma sociedade no exercício das suas actividades indus-
triais, comerciais ou agrícolas ou no desempenho de
serviços profissionais não serão tidos em consideração.

6 — Os ganhos provenientes da alienação de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1,
2, 3, 4 e 5 deste artigo só podem ser tributados no
Estado Contratante de que o alienante é residente.

Artigo 14.o

Profissões independentes

1 — Os rendimentos obtidos por um residente de um
Estado Contratante pelo exercício de uma profissão libe-
ral ou de outras actividades de carácter independente
só podem ser tributados nesse Estado, excepto nas cir-
cunstâncias seguintes, em que esses rendimentos podem
ser igualmente tributados no outro Estado Contratante:

a) Se esse residente dispuser, de forma habitual,
no outro Estado Contratante de uma instalação
fixa para o exercício das suas actividades, mas
apenas na medida em que sejam imputáveis a
essa instalação fixa; ou

b) Se esse residente, sendo um indivíduo, perma-
necer no outro Estado Contratante durante um
período ou períodos que atinjam ou excedam,
no total, 183 dias em qualquer período de
12 meses, com início ou termo no ano civil em
causa; nesse caso, os rendimentos podem ser
tributados no outro Estado Contratante, mais
unicamente na medida em que sejam derivados
de actividades desempenhadas nesse outro
Estado.

2 — A expressão «profissões liberais» abrange em
especial as actividades independentes de carácter cien-
tífico, literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem
como as actividades independentes de médicos, advo-
gados, engenheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15.o

Profissões dependentes

1 — Com ressalva do disposto nos artigos 16.o, 18.o,
19.o, 20.o e 21.o, os salários, vencimentos e outras remu-
nerações similares obtidos de um emprego por um resi-
dente de um Estado Contratante só podem ser tribu-
tados nesse Estado, a não ser que o emprego seja exer-
cido no outro Estado Contratante. Se o emprego for
aí exercido, as remunerações correspondentes podem
ser tributadas nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.o 1, as remune-
rações obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante de um emprego exercido no outro Estado Con-
tratante só podem ser tributadas no Estado primeira-
mente mencionado, se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado
durante um período ou períodos que não exce-
dam no total 183 dias em qualquer período de
12 meses com início ou termo no ano fiscal em
causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que não seja residente do outro Estado; e

c) As remunerações não forem suportadas por um
estabelecimento estável ou por uma instalação
fixa que a entidade patronal tenha no outro
Estado.

3 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, as remunerações de um emprego exercido a
bordo de um navio ou de uma aeronave utilizado no
tráfego internacional podem ser tributadas no Estado
Contratante em que estiver situada a direcção efectiva
da empresa.

Artigo 16.o

Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e remunerações
similares obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante na qualidade de membro do conselho de direc-
ção, ou, no caso de Portugal, na sua capacidade de mem-
bro de um conselho fiscal ou como fiscal único, ou,
no caso do México, na qualidade de administrador ou
comisario, de uma sociedade residente do outro Estado
Contratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

Artigo 17.o

Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 14.o e 15.o,
os rendimentos obtidos por um residente de um Estado
Contratante na qualidade de profissional de espectá-
culos, tal como artista de teatro, cinema, rádio ou tele-
visão, ou músico, bem como de desportista, provenientes
das suas actividades pessoais exercidas, nessa qualidade,
no outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado. Os rendimentos referidos neste número
incluem os rendimentos derivados de qualquer activi-
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dade pessoal exercida no outro Estado Contratante por
esse residente relacionada com a sua reputação de pro-
fissional de espectáculos ou de desportista, quando essas
actividades tenham uma ligação directa com as suas acti-
vidades pessoais exercidas como artista ou desportista.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.o, 14.o e
15.o, os rendimentos de actividades pessoais exercidas
pelos profissionais de espectáculos ou desportistas, nessa
qualidade, atribuídos a uma outra pessoa podem ser
tributados no Estado Contratante em que são exercidas
essas actividades dos profissionais de espectáculos ou
dos desportistas.

3 — Não obstante outras disposições desta Conven-
ção, os rendimentos auferidos por um residente de um
Estado Contratante pelo desempenho de actividades
pessoais independentes, pelo uso directo, pela concessão
ou pelo uso por qualquer outra forma de bens conexos
com as actividades pessoais exercidas por um profis-
sional de espectáculos ou um desportista, nessa qua-
lidade, serão considerados rendimentos obtidos pelo
profissional de espectáculos ou pelo desportista para
efeitos deste artigo, a menos que o profissional de espec-
táculos ou o desportista demonstre que nem ele nem
qualquer outra pessoa com ele relacionada participa,
directa ou indirectamente, nos rendimentos desse resi-
dente de algum modo, incluindo o recebimento de remu-
nerações diferidas, bónus, pagamentos, dividendos ou
outras distribuições.

4 — Os n.os 1 e 2 não se aplicam aos rendimentos
auferidos por um residente de um Estado Contratante
por actividades exercidas no outro Estado Contratante,
se a visita ao outro Estado for financiada total ou par-
cialmente através de fundos públicos do Estado primei-
ramente mencionado, de uma sua subdivisão política
ou administrativa ou de uma autoridade local, ou se
essa actividade for exercida ao abrigo de um acordo
cultural entre os Governos dos Estados Contratantes.
Nesse caso, os rendimentos só serão tributados no
Estado Contratante em que residir o profissional de
espectáculos ou o desportista.

Artigo 18.o

Pensões

1 — Com ressalva do disposto no n.o 2 do artigo 19.o,
as pensões, rendas e outras remunerações similares
pagas a um residente de um Estado Contratante em
consequência de um emprego anterior só podem ser
tributadas nesse Estado.

2 — O termo «renda» significa uma quantia fixa pagá-
vel periodicamente, em datas estabelecidas, durante a
vida ou durante um prazo determinado ou determinável,
em cumprimento de uma obrigação de realizar paga-
mentos resultante de entrega adequada de dinheiro ou
de valores pecuniários.

Artigo 19.o

Remunerações públicas

1 — a) Os salários, vencimentos e outras remunera-
ções similares, excluindo as pensões, pagos por um
Estado Contratante, uma sua subdivisão política ou
administrativa ou autarquia local a uma pessoa singular,
em consequência de serviços prestados a esse Estado
ou a essa subdivisão ou autarquia, só podem ser tri-
butados nesse Estado.

b) Os salários, vencimentos e outras remunerações
similares só podem, contudo, ser tributados no outro

Estado Contratante se os serviços forem prestados nesse
Estado e se a pessoa singular for um residente desse
Estado que:

i) Seja seu nacional; ou
ii) Que não se tornou seu residente unicamente

para o efeito de prestar os ditos serviços.

2 — a) As pensões pagas por um Estado Contratante,
uma sua subdivisão política ou administrativa ou autar-
quia local, quer directamente, quer através de fundos
por eles constituídos, a uma pessoa singular, em con-
sequência de serviços prestados a esse Estado ou a essa
subdivisão ou autarquia, só podem ser tributados nesse
Estado.

b) Estas pensões só podem, contudo, ser tributadas
no outro Estado Contratante, se a pessoa singular for
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.o, 16.o, 17.o e 18.o apli-
ca-se aos salários, vencimentos e outras remunerações
similares, e às pensões, pagos em consequência de ser-
viços prestados em ligação com uma actividade comer-
cial ou industrial exercida por um Estado Contratante,
uma sua subdivisão política ou administrativa ou autar-
quia local.

Artigo 20.o

Professores e investigadores

1 — Uma pessoa que é residente de um Estado Con-
tratante imediatamente antes de se deslocar ao outro
Estado Contratante, a convite do Governo desse outro
Estado ou de uma universidade ou de outra instituição
de ensino reconhecida ou de uma reconhecida insti-
tuição de investigação científica pertencentes a esse
outro Estado, ou ao abrigo de um programa oficial de
intercâmbio cultural, para visitar esse outro Estado com
vista unicamente a ensinar ou a fazer investigação em
tal universidade ou instituição educativa, fica isenta de
impostos em ambos os Estados Contratantes pelas remu-
nerações recebidas em consequência dessa actividade,
durante um período que não exceda dois anos desde
a data da sua chegada ao outro Estado.

2 — Este artigo não se aplica às remunerações devidas
pela investigação efectuada, se a investigação for levada
a efeito não no interesse público mas, fundamental-
mente, para o benefício privado de uma determinada
pessoa ou pessoas.

Artigo 21.o

Estudantes e estagiários

As importâncias que um estudante ou um estagiário
que é ou foi imediatamente antes de visitar um Estado
Contratante residente do outro Estado Contratante e
que permanece no primeiro Estado com o único fim
de aí prosseguir os seus estudos ou a sua formação pro-
fissional recebe para fazer face às despesas com a sua
manutenção, estudos ou formação profissional não são
tributadas nesse Estado, desde que provenham de fontes
situadas fora dele.

Artigo 22.o

Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente
de um Estado Contratante, independentemente da sua
proveniência, não tratados nos artigos anteriores desta
Convenção só podem ser tributados nesse Estado.
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2 — O disposto no n.o 1 não se aplica ao rendimento,
que não seja rendimento de bens imobiliários como são
definidos no n.o 2 do artigo 6.o, auferido por um resi-
dente de um Estado Contratante que exerce no outro
Estado Contratante uma actividade industrial ou comer-
cial, por meio de um estabelecimento estável nele
situado, ou que exerce nesse outro Estado uma profissão
independente, através de uma instalação fixa nele
situada, estando o direito ou a propriedade em relação
com o qual o rendimento é pago efectivamente ligado
a esse estabelecimento estável ou instalação fixa. Nesse
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

3 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, os ele-
mentos do rendimento de um residente de um Estado
Contratante não tratados nos artigos anteriores desta
Convenção e provenientes do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

Artigo 23.o

Eliminação da dupla tributação

1 — Nos termos das disposições e sujeito às limitações
da legislação do México, com as alterações que lhe
venham a ser introduzidas e que não afectem o princípio
geral aqui expresso, o México concederá aos seus resi-
dentes a dedução no imposto mexicano:

a) Do imposto português pago sobre os rendimen-
tos obtidos em Portugal, numa importância não
superior ao imposto pagável no México sobre
esses rendimentos; e

b) No caso de uma sociedade que detenha pelo
menos 10% do capital de uma sociedade resi-
dente em Portugal e da qual a sociedade pri-
meiramente mencionada receba dividendos, do
imposto português pago pela sociedade distri-
buidora incidente sobre os lucros a partir dos
quais os dividendos são pagos.

2 — No caso de Portugal, a dupla tributação será eli-
minada do seguinte modo:

a) Quando um residente de Portugal obtiver ren-
dimentos que, de acordo com o disposto nesta
Convenção, possam ser tributados no México,
Portugal deduzirá do imposto sobre o rendi-
mento desse residente uma importância igual
ao imposto sobre o rendimento pago no México.

A importância deduzida não poderá, contudo,
exceder a fracção do imposto sobre o rendi-
mento, calculado antes da dedução correspon-
dente aos rendimentos que podem ser tribu-
tados em Portugal;

b) Quando, de acordo com o disposto nesta Con-
venção, o rendimento obtido por um residente
de Portugal estiver isento de imposto neste
Estado, Portugal poderá, não obstante, ao cal-
cular o quantitativo do imposto sobre os res-
tantes rendimentos desse residente, ter em
conta o rendimento isento;

c) No caso de uma sociedade portuguesa que
receba dividendos de uma sociedade mexicana
sujeita a imposto e não isenta, em cujo capital
detenha directamente uma participação de, pelo
menos, 25%, Portugal permitirá uma dedução
de 95% desses dividendos incluídos na base tri-
butável, desde que essa participação tenha sido

desde a data da constituição da sociedade por-
tuguesa, se tal tiver ocorrido posteriormente,
mas, em qualquer dos casos, só se a participação
tiver sido detida continuadamente durante
aquele período.

Artigo 24.o

Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não fica-
rão sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma
tributação ou obrigação com ela conexa diferente ou
mais gravosa do que aquelas a que estejam ou possam
estar sujeitos os nacionais desse outro Estado que se
encontrem na mesma situação, em especial no que se
refere à residência. Não obstante o estabelecido no
artigo 1.o, esta disposição aplicar-se-á também às pessoas
que não são residentes de um ou de ambos os Estados
Contratantes.

2 — A tributação de um estabelecimento estável que
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos
favorável do que a das empresas desse outro Estado
que exerçam as mesmas actividades. Esta disposição não
poderá ser interpretada no sentido de obrigar um Estado
Contratante a conceder aos residentes do outro Estado
Contratante as deduções pessoais, abatimentos e redu-
ções para efeitos fiscais atribuídos em função do estado
civil ou encargos familiares concedidos aos seus próprios
residentes.

3 — Salvo se for aplicável o disposto no n.o 1 do
artigo 9.o, no n.o 7 do artigo 11.o ou no n.o 6 do
artigo 12.o, os juros, royalties ou outras importâncias
pagas por uma empresa de um Estado Contratante a
um residente do outro Estado Contratante serão dedu-
tíveis, para efeitos da determinação do lucro tributável
de tal empresa, como se fossem pagos a um residente
do Estado primeiramente mencionado.

4 — As empresas de um Estado Contratante cujo
capital, total ou parcialmente, directa ou indirectamente,
seja possuído ou controlado por um ou mais residentes
do outro Estado Contratante não ficarão sujeitas, no
Estado primeiramente mencionado, a nenhuma tribu-
tação ou obrigação com ela conexa diferentes ou mais
gravosas do que aquelas a que estejam ou possam estar
sujeitas as empresas similares desse primeiro Estado.

5 — Não obstante o disposto no artigo 2.o, as dis-
posições do presente artigo aplicar-se-ão aos impostos
de qualquer natureza ou denominação.

Artigo 25.o

Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas
tomadas por um ou por ambos os Estados Contratantes
conduzem ou poderão conduzir, em relação a si, a uma
tributação não conforme com o disposto nesta Conven-
ção, poderá, independentemente dos recursos estabele-
cidos pela legislação nacional desses Estados, submeter
o seu caso à autoridade competente do Estado Con-
tratante de que é residente ou, se o seu caso está con-
templado no n.o 1 do artigo 24.o, à do Estado Contratante
de que é nacional. O caso deverá ser apresentado dentro
de três anos a contar da data da primeira comunicação
da medida que der origem à tributação não conforme
com o disposto na presente Convenção.
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2 — Essa autoridade competente, se a reclamação se
lhe afigurar fundada e não estiver em condições de lhe
dar uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver
a questão através de acordo amigável com a autoridade
competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar
a tributação não conforme com o disposto na presente
Convenção.

3 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes esforçar-se-ão por resolver, através de acordo
amigável, as dificuldades ou as dúvidas a que possa dar
lugar a interpretação ou a aplicação da Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderão comunicar directamente entre si,
inclusivamente através de uma comissão mista consti-
tuída por essas autoridades ou pelos seus representantes,
a fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
números anteriores.

5 — Não obstante qualquer outro tratado, acordo ou
convenção de que os Estados Contratantes sejam partes,
qualquer questão fiscal entre os Estados Contratantes,
incluindo um diferendo sobre a aplicabilidade desta
Convenção, será resolvida nos termos deste artigo, a
menos que as autoridades competentes acordem de
outro modo.

Artigo 26.o

Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocarão entre si as informações necessárias
para aplicar as disposições desta Convenção ou das leis
internas dos Estados Contratantes relativas aos impostos
abrangidos por esta Convenção, na medida em que a
tributação nelas prevista não seja contrária a esta Con-
venção. A troca de informações não é restringida pelo
disposto no artigo 1.o As informações obtidas por um
Estado Contratante serão consideradas secretas do
mesmo modo que as informações obtidas com base na
legislação interna desse Estado e só poderão ser comu-
nicadas às pessoas ou autoridades (incluindo tribunais
e autoridades administrativas) encarregadas do lança-
mento ou cobrança dos impostos abrangidos por esta
Convenção, ou dos procedimentos declarativos ou exe-
cutivos relativos a estes impostos, ou da decisão de recur-
sos referentes a estes impostos. Essas pessoas ou auto-
ridades utilizarão as informações assim obtidas apenas
para os fins referidos. Essas informações poderão ser
divulgadas no caso de audiências públicas de tribunais
ou de sentenças judiciais.

2 — O disposto no n.o 1 nunca poderá ser interpre-
tado no sentido de impor a um Estado Contratante a
obrigação:

a) De tomar medidas administrativas contrárias à
sua legislação e à sua prática administrativa ou
às do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informações que não possam ser
obtidas com base na sua legislação ou no âmbito
da sua prática administrativa normal ou das do
outro Estado Contratante;

c) De transmitir informações reveladoras de segre-
dos comerciais, industriais ou profissionais, ou
processos comerciais, ou informações cuja
comunicação seja contrária à ordem pública.

Artigo 27.o

Membros de missões diplomáticas e postos consulares

O disposto na presente Convenção não prejudicará
os privilégios fiscais de que beneficiem os membros de
missões diplomáticas ou de postos consulares em virtude
das regras gerais do direito internacional ou de dispo-
sições de acordos especiais.

Artigo 28.o

Entrada em vigor

1 — Os Estados Contratantes comunicarão um ao
outro por escrito, através dos canais diplomáticos, o
cumprimento das formalidades exigidas pelas respec-
tivas legislações relativas à entrada em vigor da presente
Convenção. A Convenção entrará em vigor na data de
recepção da última comunicação.

2 — A Convenção entrará em vigor na data da última
das notificações referidas no n.o 1 e as suas disposições
serão aplicáveis:

a) Quanto aos impostos retidos na fonte, aos
impostos cujo facto gerador surja em ou depois
de 1 de Janeiro do ano imediatamente seguinte
ao da entrada em vigor da Convenção;

b) Quanto aos demais impostos, ao rendimento
auferido no ano fiscal com início em ou depois
de 1 de Janeiro do ano imediatamente seguinte
ao ano da entrada em vigor da Convenção.

Artigo 29.o

Denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor
enquanto não for denunciada por um dos Estados Con-
tratantes. Qualquer Estado Contratante pode denunciar
a Convenção por via diplomática, mediante um aviso
prévio mínimo de seis meses antes do fim de qualquer
ano civil posterior ao termo do período de cinco anos
a contar da data da entrada em vigor da Convenção.
Nesse caso, a Convenção deixará de se aplicar:

a) Quanto aos impostos retidos na fonte, aos
impostos cujo facto gerador surja em ou depois
de 1 de Janeiro do ano civil imediatamente
seguinte àquele em que o período especificado
no referido aviso de denúncia expira;

b) Quanto aos demais impostos, ao rendimento
auferido em ou depois de 1 de Janeiro do ano
civil imediatamente seguinte à data em que o
período especificado no referido aviso de
denúncia expira.

Em testemunho do qual, os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram a presente Con-
venção.

Feito em duplicado, na Cidade do México, em 11
de Novembro de 1999, nas línguas portuguesa, espa-
nhola e inglesa, sendo todos os textos igualmente válidos.
Em caso de divergência de interpretação, o texto inglês
prevalecerá.

Pela República Portuguesa:
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Pelos Estados Unidos Mexicanos:

PROTOCOLO

Ad artigo 2.o

a) Entende-se que, no caso do México, o disposto
no artigo 2.o não se aplica aos impostos sobre o ren-
dimento exigidos pelas suas subdivisões políticas ou
autoridades legais.

b) Se o México introduzir impostos sobre o rendi-
mento exigidos pelas suas subdivisões políticas ou auto-
ridades locais, o México notificará as autoridades com-
petentes de Portugal atempadamente e Portugal poderá
solicitar a sua discussão com o objectivo de restabelecer
o equilíbrio dos benefícios da Convenção, se necessário.

Ad artigo 4.o

Entende-se que, não obstante o disposto nesta Con-
venção, as reduções ou as isenções fiscais previstas nos
artigos 8.o, 11.o, 12.o e 13.o desta Convenção não se
aplicarão a qualquer pessoa que seja residente de um
Estado Contratante e que, ao abrigo da legislação desse
Estado, tenha direito a benefícios fiscais no âmbito do
imposto sobre o rendimento, relativamente a rendi-
mento com fonte no estrangeiro. Contudo, essa pessoa
poderá ficar sujeita a imposto no outro Estado Con-
tratante a uma taxa que não exceda 30% do montante
bruto das royalties, juros ou mais-valias, desde que seja
o beneficiário efectivo dessas royalties, juros ou mais-
-valias, seja uma sociedade residente do primeiro Estado
Contratante, cujo capital seja detido, directa ou indi-
rectamente, em mais de 70% por accionistas residentes
desse Estado e não mais de 20% do seu rendimento
bruto consista em rendimentos passivos, incluindo divi-
dendos, juros, royalties ou mais-valias.

Ad artigo 7.o

No que respeita ao n.o 3, entende-se que essas dedu-
ções não serão concedidas relativamente às importân-
cias, se as houver, pagas (excepto como reembolso de
despesas efectivamente suportadas) pelo estabeleci-
mento estável à sede da empresa ou a qualquer um
dos seus outros escritórios, a título de royalties, hono-
rários ou outros pagamentos similares, como retribuição
pela utilização de patentes ou de outros direitos ou como
comissão por serviços específicos prestados ou por ges-
tão, ou, salvo no caso de um estabelecimento bancário,
como juros por empréstimos concedidos ao estabele-
cimento estável. De igual modo, na determinação do
lucro de um estabelecimento estável, não serão tidas
em consideração as importâncias cobradas (salvo como
reembolso de despesas efectivamente suportadas) pelo
estabelecimento estável à sede da empresa ou a qualquer
um dos seus outros escritórios, a título de royalties, hono-
rários ou outros pagamentos similares, como retribuição
pela utilização de patentes ou de outros direitos ou como
comissão por serviços específicos prestados ou por ges-

tão, ou, salvo no caso de um estabelecimento bancário,
como juros por empréstimos concedidos à sede da
empresa ou a qualquer um dos seus outros escritórios.

Ad artigo 8.o

Entende-se que, para efeitos deste artigo, os lucros
derivados da exploração de navios ou aeronaves no trá-
fego internacional incluem os lucros derivados da loca-
ção de navios ou aeronaves numa base integral (tempo
ou viagem). Incluem, igualmente, os lucros provenientes
da locação de navios ou aeronaves numa base de casco
nu, se tais lucros forem acessórios dos lucros mencio-
nados no n.o 1.

Ad artigo 10.o

Embora o imposto sobre as sucessões e doações por
avença exigido por Portugal seja de facto um imposto
sobre as sucessões e doações e não um imposto sobre
o rendimento, fica acordado que se houver um aumento
da taxa em vigor à data da assinatura desta Convenção
tal aumento não será aplicável aos dividendos cujos
beneficiários efectivos sejam residentes do México.
Entende-se que as acções que tenham sido sujeitas a
imposto sobre as sucessões e doações por avença não
ficam sujeitas a imposto em Portugal no momento da
sua transmissão por morte ou doação.

Ad artigo 10.o, n.o 3

Entende-se que o termo «dividendos» também inclui
os lucros atribuídos ao abrigo de um acordo de asso-
ciação em participação.

Ad artigo 11.o, n.o 6

Para efeitos do disposto na segunda parte do n.o 6
do artigo 11.o se o empréstimo for contraído pela sede
da sociedade e o montante em questão afectar vários
estabelecimentos estáveis ou instalações fixas situados
em países diferentes, considerar-se-á que os juros têm
origem no Estado Contratante em que o estabeleci-
mento estável ou a instalação fixa estiver situado, mas
apenas na medida em que sejam suportados por esse
estabelecimento estável ou instalação fixa.

Ad artigos 11.o e 12.o

As disposições dos n.os 2 e 3 do artigo 11.o e do
n.o 2 do artigo 12.o não se aplicam se o empréstimo
relativamente ao qual os juros são pagos ou o contrato
que der origem ao pagamento das royalties tiver sido
celebrado com o objectivo principal de beneficiar daque-
las disposições e não por razões económicas válidas.

Se um Estado Contratante resolver negar o benefício
da aplicação das disposições mencionadas a um resi-
dente do outro Estado Contratante, as autoridades com-
petentes do Estado Contratante primeiramente men-
cionado deverão chegar a acordo com as autoridades
competentes do outro Estado.

Ad artigo 12.o, n.o 3

Para efeitos deste número, o termo royalties também
inclui a recepção ou o direito a receber, bem como
o uso ou a concessão do uso em conexão com a televisão
ou a rádio, imagens visuais, sons ou ambos, transmitidos
ao público quer por satélite, cabo ou fibra óptica quer
por tecnologia similar.
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Ad artigo 12.o, n.o 5

Para efeitos do disposto na segunda parte do n.o 5
do artigo 12.o, quando a obrigação de pagar as royalties
for contraída pela sede da empresa e o direito ou bem
pelo qual forem pagas esteja efectivamente conexo com
os vários estabelecimentos estáveis ou instalações fixas
situados em países diferentes, então as royalties con-
siderar-se-ão com origem no Estado Contratante em
que o estabelecimento estável ou a instalação fixa se
situe, mas apenas na medida em que o pagamento das
royalties for suportado por esse estabelecimento estável
ou instalação fixa.

Ad artigo 17.o

Entende-se que o n.o 3 do artigo 17.o visa aplicar-se
aos casos em que um artista ou um desportista residente
de um Estado Contratante obtém rendimentos deriva-
dos das suas actividades pessoais, indirectamente, atra-
vés de outra pessoa, enquadráveis noutra categoria de
rendimentos.

Esses rendimentos ficarão sujeitos ao regime deste
artigo, uma vez que se encontram intimamente rela-
cionados com as suas actividades pessoais, como tais,
no outro Estado Contratante.

Ad artigo 23.o, n.o 2, alínea c)

Não obstante esta disposição, se, de futuro, Portugal
alterar a sua legislação interna e adoptar um método
diferente para a eliminação da dupla tributação eco-
nómica, esse novo método será aplicado para efeitos
desta Convenção.

Ad artigo 24.o

Entende-se que o disposto no n.o 3 não será inter-
pretado no sentido de impedir a aplicação por um
Estado Contratante das disposições relativas à subca-
pitalização constantes da sua legislação interna, excepto
naqueles casos em que as sociedades associadas possam
provar que, devido às características especiais das suas
actividades ou às suas circunstâncias económicas espe-
cíficas, as condições estabelecidas ou fixadas entre estas
empresas estão em conformidade com o princípio da
livre concorrência.

Ad artigo 26.o

Entende-se que as autoridades competentes podem
utilizar a informação trocada ao abrigo do artigo 26.o
para a liquidação dos impostos sobre o rendimento para
efeitos do imposto sobre o valor acrescentado.

Em testemunho do qual os abaixo assinados, devi-
damente autorizados para o efeito, assinaram este
Protocolo.

Feito em duplicado, na Cidade do México, em 11
de Novembro de 1999, nas línguas portuguesa, espa-
nhola e inglesa, sendo todos os textos igualmente válidos.
Em caso de divergência de interpretação, o texto inglês
prevalecerá.

Pela República Portuguesa:

Pelos Estados Unidos Mexicanos:

CONVENIO ENTRE LA REPÚBLICA PORTUGUESA Y LOS ESTADOS
UNIDOS MEXICANOS PARA EVITAR LA DOBLE IMPOSICIÓN E
IMPEDIR LA EVASIÓN FISCAL EN MATERIA DE IMPUESTOS
SOBRE LA RENTA.

La República Portuguesa y los Estados Unidos Mexi-
canos, deseando concluir un Convenio para evitar la
doble imposición e impedir la evasión fiscal en materia
de impuestos sobre la renta, que en lo sucesivo se deno-
minará el «Convenio», han convenido lo siguiente:

Artículo 1

Ámbito subjetivo

El presente Convenio se aplica a las personas resi-
dentes de uno o de ambos Estados Contratantes.

Artículo 2

Impuestos comprendidos

1 — El presente Convenio se aplica a los impuestos
sobre la renta exigibles por un Estado Contratante o
por sus subdivisiones políticas o administrativas o por
sus entidades locales; cualquiera que sea el sistema de
su exacción, de conformidad con el presente artículo.

2 — Se consideran impuestos sobre la renta los que
gravan la totalidad de la renta, o cualquier parte de
las mismas, incluidos los impuestos sobre las ganancias
obtenidas de la enajenación de bienes muebles e inmue-
bles, los impuestos que gravan la totalidad de los sueldos
o salarios pagados por una empresa, así como los
impuestos sobre las plusvalías.

3 — Los impuestos actuales a los que se aplica el
presente Convenio son en particular:

a) En el caso de Portugal:

i) El impuesto sobre la renta de personas
físicas (imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares — IRS);

ii) El impuesto sobre la renta corporativo
(imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas — IRC); y

iii) El impuesto local suplementario corpo-
rativo (derrama);

(en adelante denominados el «impuesto por-
tugués»);

b) En el caso de México:

El impuesto sobre la renta (en adelante
denominado el «impuesto mexicano»).

4 — El presente Convenio también se aplica a los
impuestos de naturaleza idéntica o substancialmente
análoga que se establezcan con posterioridad a la fecha
de la firma del Convenio y que se añadan a los actuales
o les sustituyan. Las autoridades competentes de los
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Estados Contratantes se comunicarán mutuamente de
cualquier modificación substancial que hayan introdu-
cido en sus respectivas legislaciones fiscales.

Artículo 3
Definiciones generales

1 — A los efectos del presente Convenio, a menos
que de su contexto se infiera una interpretación dife-
rente:

a) El término «Portugal» significa el territorio de
la República Portuguesa situada en el Conti-
nente Europeo, los archipiélagos de Azores y
Madeira, el respectivo mar territorial y cualquier
otra zona en la cual, de conformidad con la
legislación portuguesa y el derecho internacio-
nal, la República Portuguesa tenga y ejerza
derechos soberanos o jurisdicción con respecto
a la exploración y explotación, conservación y
manejo de los recursos naturales, vivos o no
vivos, de las aguas suprayacentes al fondo
marino y del fondo marino y sus subsuelo;

b) El término «México» significa los Estados Unidos
Mexicanos; empleado en un sentido geográfico, sig-
nifica el territorio de los Estados Unidos Mexi-
canos; comprendiendo las partes integrantes de la
Federación; las islas, incluyendo los arrecifes y los
cayos en los mares adyacentes; las islas de Gua-
dalupe y de Revillagigedo; la plataforma continen-
tal y el fondo marino y los zócalos submarinos
de las islas, cayos y arrecifes; las aguas de los mares
territoriales y las marítimas interiores y más allá
de las mismas, las áreas sobre las cuales, de con-
formidad con el derecho internacional, México
puede ejercer derechos soberanos de exploración
y explotación de los recursos naturales del fondo
marino, subsuelo y las aguas suprayacentes; y el
espacio aéreo situado sobre el territorio nacional
con la extensión y modalidades que establezca el
propio derecho internacional;

c) Las expresiones «un Estado Contratante» y «el
otro Estado Contratante» significan Portugal o
México, según lo requiera el contexto;

d) El término «persona» incluye a las personas físi-
cas, a las sociedades y cualquier otra agrupación
de personas;

e) El término «sociedad» significa cualquier per-
sona jurídica o cualquier entidad que se con-
sidere como persona moral para efectos impo-
sitivos;

f) Las expresiones «empresa de un Estado Con-
tratante» y «empresa del otro Estado Contra-
tante» significan, respectivamente, una empresa
explotada por un residente de un Estado Con-
tratante y una empresa explotada por un resi-
dente del otro Estado Contratante;

g) La expresión «tráfico internacional» significa
todo transporte efectuado por un buque o aero-
nave explotado por una empresa cuya sede de
dirección efectiva esté situada en un Estado
Contratante, salvo cuando el buque o aeronave
se explote solamente entre lugares situados en
el otro Estado Contratante;

h) La expresión «autoridad competente» significa:

i) En el caso de Portugal, el Ministro de
Finanzas, el director general de Impues-

tos (director-geral dos Impostos) o sus
representantes autorizados;

ii) En el caso de México, la Secretaría de
Hacienda y Crédito Público;

i) El término «nacional» significa:

i) Cualquier persona física que posea la
nacionalidad de un Estado Contratante;

ii) Cualquier persona jurídica, asociación u
otra entidad cuya naturaleza se derive de
la legislación vigente en un Estado Con-
tratante.

2 — Para la aplicación del Convenio en cualquier
momento por un Estado Contratante, cualquier término
no definido en el mismo, a menos que de su contexto
se infiera una interpretación diferente, tendrá el sig-
nificado que en ese momento le atribuya la legislación
de este Estado relativa a los impuestos a los que se
aplica el presente Convenio, qualquier término bajo la
legislación fiscal aplicable de este Estado prevalecerá
sobre el significado previsto para dicho término bajo
otras leyes de este Estado.

Artículo 4
Residente

1 — A los efectos del presente Convenio, el término
«residente de un Estado Contratante» significa toda per-
sona que, en virtud de la legislación de este Estado,
esté sujeta a imposición en él por razón de su domicilio,
residencia, sede de dirección, lugar de incorporación
o cualquier otro criterio de naturaleza análoga, y tam-
bién incluye a este Estado y a cualquier subdivisión polí-
tica o administrativa o entidad local del mismo. Este
término, sin embargo, no incluye a las personas que
estén sujetas a imposición en este Estado exclusivamente
por la renta que obtengan de fuentes situadas en dicho
Estado.

2 — Cuando en virtud de las disposiciones del
párrafo 1 una persona física sea residente de ambos
Estados Contratantes, su situación se resolverá de la
siguiente manera:

a) Esta persona será considerada residente del
Estado donde tenga una vivienda permanente
a su disposición; si tuviera una vivienda per-
manente a su disposición en ambos Estados, esta
persona se considerará residente del Estado con
el que mantenga relaciones personales y eco-
nómicas más estrechas (centro de interesses
vitales);

b) Si no pudiera determinarse el Estado en el que
dicha persona tiene el centro de sus intereses
vitales, o si no tuviera una vivienda permanente
a sua disposición en ningún de los Estados, esta
persona se considerará residente del Estado
donde viva habitualmente;

c) Si viviera habitualmente en ambos Estados o
no lo hiciera en ninguno de ellos, se considerará
residente del Estado del que sea nacional;

d) Si fuera nacional de ambos Estados o de nin-
guno de ellos, las autoridades competentes de
los Estados Contratantes resolverán el caso de
común acuerdo.

3 — Cuando por virtud de las disposiciones del
párrafo 1, una persona distinta de una persona física
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sea residente de ambos Estados Contratantes, se con-
siderará residente del Estado en que se encuentre su
sede de dirección efectiva.

Artículo 5
Establecimiento permanente

1 — A los efectos del presente Convenio, el término
«establecimiento permanente» significa un lugar fijo de
negocios mediante el cual una empresa realiza toda o
parte de su actividad.

2 — El término «establecimiento permanente» inclu-
ye, en especial:

a) Una sede de dirección;
b) Una sucursal;
c) Una oficina;
d) Una fábrica;
e) Un taller; y
f) Una mina, un pozo de petróleo o de gas, una

cantera o cualquier otro lugar de extracción de
recursos naturales;

3 — Una obra, un proyecto de construcción, insta-
lación o montaje o las actividades de supervisión rela-
cionadas con los mismos constituye un establecimiento
permanente solamente cuando tenga una duración supe-
rior a 9 meses.

4 — No obstante las disposiciones anteriores del pre-
sente artículo, se considera que el término «estableci-
miento permanente» no incluye:

a) La utilización de instalaciones con el único fin
de almacenar, exhibir o entregar bienes o mer-
cancías pertenecientes a la empresa;

b) El mantenimiento de um depósito de bienes o
mercancías pertenecientes a la empresa con el
único fin de almacenarlas, exhibirlas o entre-
garlas;

c) El mantenimiento de un depósito de bienes o
mercancías pertenecientes a la empresa con el
único fin de que sean transformadas por otra
empresa;

d) El mantenimiento de un lugar fijo de negocios
con el único fin de comprar bienes o mercancías
o de recopilar información para la empresa;

e) El mantenimiento de un lugar fijo de negocios
con el único fin de hacer publicidad, suministrar
información, realizar investigaciones científicas
ó preparar la colocación de préstamos, o
desarrollar actividades similares que tengan
carácter preparatorio o auxiliar, para la empre-
sa, siempre y cuando la empresa no obtenga
rentas por la realización de dichas actividades;

f) El mantenimiento de un lugar fijo de negocios
con el único fin del ejercicio combinado de las
actividades mencionadas en los incisos a) a e),
a condición de que el conjunto de la actividad
del lugar fijo de negocios que resulte de esta
combinación conserve su carácter auxiliar o
preparatorio.

5 — No obstante lo dispuesto en los párrafos 1 y 2,
cuando una persona — distinta de um agente que goce
de un estatuto independiente, al cual se le aplica el
párrafo 7 — actúe por cuenta de la empresa y ostente
y ejerza habitualmente en un Estado Contratante pode-
res que le faculten para concluir contratos en nombre

de la empresa, se considerará que esta empresa tiene
un establecimiento permanente en este Estado respecto
de todas las actividades que esta persona realiza para
la empresa, a menos que las actividades de esta persona
se limiten a las mencionadas en el párrafo 4 y que,
de haber sido ejercidas por medio de un lugar fijo de
negocios, no se hubiera considerado este lugar fijo como
un establecimiento permanente, de acuerdo con las dis-
posiciones de este párrafo.

6 — No obstante las disposiciones anteriores del pre-
sente artículo, se considera que una empresa asegura-
dora de un Estado Contratante tiene, salvo por le que
respecta a los reaseguros, un establecimiento perma-
nente en el otro Estado Contratante si recauda primas
en este otro Estado o si asegura contra riesgos situados
en él por medio de una persona distinta de un agente
que goce de un estatuto independiente, al cual se le
aplica el párrafo 7.

7 — No se considera que una empresa tiene un esta-
blecimiento permanente en un Estado Contratante por
el mero hecho de que realice sus actividades empre-
sariales en este Estado por medio de un corredor, un
comisionista general, o cualquier otro agente que goce
de un estatuto independiente, siempre que estas per-
sonas actúen dentro del marco ordinario de su actividad
empresarial y que, en sus relaciones comerciales y finan-
cieras con la empresa, no estén unidas por condiciones
aceptadas o impuestas que difieran de las que serían
generalmente acordadas por agentes independientes.

8 — El hecho de que una sociedad residente de un
Estado Contratante controle o sea controlada por una
sociedad residente del otro Estado Contratante, o que
realice actividades en este otro Estado (ya sea por medio
de un establecimiento permanente o de otra manera),
no convierte por sí solo a cualquiera de estas sociedades
en establecimiento permanente de la otra.

Artículo 6

Rentas inmobiliarias

1 — Las rentas que un residente de un Estado Con-
tratante obtenga de bienes inmuebles (incluidas las ren-
tas de explotaciones agrícolas o silvícolas) situados en
el otro Estado Contratante pueden someterse a impo-
sición en este otro Estado.

2 — La expresión «bienes inmuebles» tendrá el sig-
nificado que le atribuya la legislación del Estado Con-
tratante en que los bienes en cuestión estén situados.
Dicha expresión comprende, en todo caso, los accesorios
de bienes inmuebles, el ganado y equipo utilizado en
las explotaciones agrícolas y silvícolas, los derechos a
los que se apliquen las disposiciones de derecho privado
relativas a la propriedad inmueble, el usufructo de bienes
inmuebles y los derechos a percibir pagos variables o
fijos por la explotación o la concesión de la explotación
de yacimientos minerales, fuentes y otros recursos natu-
rales; los buques, embarcaciones y aeronaves no se con-
sideran bienes inmuebles.

3 — Las disposiciones del párrafo 1 se aplican tam-
bién a las rentas derivadas de la utilización directa, del
arrendamiento o aparcería, así como de cualquier otra
forma de explotación de los bienes inmuebles.

4 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 3 se aplican
igualmente a las rentas derivadas de los bienes inmue-
bles de una empresa y de los bienes inmuebles utilizados
para el ejercicio de servicios personales independientes.
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5 — Las disposiciones anteriores también se aplican
a las rentas obtenidas de bienes muebles o de servicios
relacionados con el uso o el derecho de usar bienes
inmuebles, las cuales, de acuerdo con la legislación fiscal
del Estado Contratante en que el bien en cuestión esté
situado, son asimiladas a las rentas obtenidas de los
bienes inmuebles.

Artículo 7

Beneficios empresariales

1 — Los beneficios de una empresa de un Estado
Contratante solamente pueden someterse a imposición
en este Estado, a no ser que la empresa realice acti-
vidades empresariales en el otro Estado Contratante
por medio de un establecimiento permanente situado
en él. Si la empresa realiza actividades de dicha manera,
los beneficios de la empresa pueden someterse a impo-
sición en el otro Estado, pero sólo en la medida en
que sean atribuibles a:

a) Ese establecimiento permanente;
b) Las ventas en este otro Estado de bienes o mer-

cancías de tipo idéntico o similar a los vendidos
a través de ese establecimiento permanente.

Sin embargo, los beneficios derivados de las ventas
descritas en el inciso b), no serán sometidas a imposición
en el otro Estado Contratante si la empresa demuestra
que dichas ventas no tienen relación con el estableci-
miento permanente y han sido realizadas por razones
distintas a las de obtener un beneficio del presente
Convenio.

2 — Sin perjuicio de lo previsto en el párrafo 3,
cuando una empresa de un Estado Contratante realice
actividades empresariales en el otro Estado Contratante
por medio de un establecimiento permanente situado
en él, en cada Estado Contratante se atribuirán a dicho
establecimiento permanente los beneficios que éste
hubiera podido obtener de ser una empresa distinta y
separada que realizase las mismas o similares activi-
dades, bajo las mismas o similares condiciones, y tratase
con total independencia con la empresa de la que es
establecimiento permanente.

3 — Para la determinación de los beneficios del esta-
blecimiento permanente, se permitirá la deducción de
los gastos incurridos para la realización de los fines del
establecimiento permanente, comprendidos los gastos
de dirección y generales de administración para los mis-
mos fines, tanto si se efectúan en el Estado en que
se encuentre el establecimiento permanente como en
otra parte.

4 — Mientras sea usual en un Estado Contratante
determinar los beneficios imputables a un estableci-
miento permanente sobre la base de un reparto de los
beneficios totales de la empresa entre sus diversas par-
tes, nada de lo establecido en el párrafo 2 del presente
artículo impedirá que este Estado Contratante deter-
mine de esta manera beneficios imponibles mediante
dicho reparto; sin embargo, el método de reparto adop-
tado habrá de ser tal que el resultado obtenido esté
de acuerdo con los principios contenidos en el presente
artículo.

5 — No se atribuirá ningún beneficio a un estable-
cimiento permanente por el mero hecho de que este
establecimiento permanente compre bienes o mercan-
cías para la empresa.

6 — A los efectos de los párrafos anteriores, los bene-
ficios imputables al establecimiento permanente se cal-
cularán cada año por el mismo método, a no ser que
existan motivos válidos y suficientes para proceder de
otra forma.

7 — Cuando los beneficios comprendan rentas regu-
ladas separadamente en otros artículos del presente
Convenio, las disposiciones de dichos artículos no que-
darán afectadas por las del presente artículo.

Artículo 8
Navegación maritima y aérea

1 — Los beneficios procedentes de la explotación de
buques o aeronaves en tráfico internacional sólo podrán
someterse a imposición en el Estado Contratante en
que se encuentre situada la sede de dirección efectiva
de la empresa.

2 — Si la sede de dirección efectiva de una empresa
de navegación estuviera a bordo de un buque, se con-
siderará que se encuentra en el Estado Contratante
donde esté el puerto base del mismo, o si no existiera
tal puerto base, en el Estado Contratante en el que
resida la persona que explote el buque.

3 — Las disposiciones del párrafo 1 se aplican tam-
bién a los beneficios procedentes de la participación
en un consorcio, empresa conjunta o un agencia inter-
nacional de explotación.

4 — Cuando varias sociedades de diferentes países
hayan acordado realizar conjuntamente un negocio de
transportación aérea en la forma de un consorcio, las
disposiciones de los párrafos 1 y 3 se aplicarán a la
parte de los beneficios del consorcio que correspondan
a la participación poseída en dicho consorcio por una
sociedad que sea residente de un Estado Contratante.

Artículo 9
Empresas asociadas

1 — Cuando:

a) Una empresa de un Estado Contratante par-
ticipe directa o indirectamente en la dirección,
el control o el capital de una empresa del otro
Estado Contratante; o

b) La mismas personas participen directa o indi-
rectamente en la dirección, el control o el capital
de una empresa de un Estado Contratante y
de una empresa del otro Estado Contratante;

y, en uno y otro caso, las dos empresas estén, en sus
relaciones comerciales o financieras, unidas por con-
diciones aceptadas o impuestas que difieran de las que
serían acordadas por empresas independientes, entonces
los beneficios que habrían sido obtenidos por una de
las empresas, de no existir estas condiciones, y que no
se han producido a causa de las mismas, podrán incluirse
en los beneficios de esta empresa y sometidos a impo-
sición en consecuencia.

2 — Cuando un Estado Contratante incluya en los
beneficios de una empresa de este Estado — y someta
a imposición en consecuencia — los beneficios sobre los
cuales una empresa del otro Estado Contratante ha sido
sometida a imposición en este otro Estado, y los bene-
ficios así incluidos son beneficios que habrían sido obte-
nidos por la empresa del Estado mencionado en primer
lugar si las condiciones convenidas entre las dos empre-
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sas hubieran sido las que se hubiesen convenido entre
empresas independientes, entonces, este otro Estado
procederá al ajuste correspondiente del monto del
impuesto que haya percibido sobre esos beneficios
cuando este otro Estado considere justificado el ajuste.
Para determinar dicho ajuste se tomará debida cuenta
de las demás disposiciones del presente Convenio y las
autoridades competentes de los Estados Contratantes
se consultarán en caso necesario.

Artículo 10
Dividendos

1 — Los dividendos pagados por una sociedade resi-
dente de un Estado Contratante a un residente del otro
Estado Contratante pueden someterse a imposición en
este otro Estado.

2 — Sin embargo, dichos dividendos pueden también
someterse a imposición en el Estado Contratante en
que resida la sociedad que pague los dividendos, y según
la legislación de este Estado, pero si el beneficiario efec-
tivo de los dividendos es residente del otro Estado Con-
tratante, el impuesto así exigido no podrá exceder del
10% del importe bruto de los dividendos.

El presente párrafo no afecta la imposición de la socie-
dad respecto de los beneficios con cargo a los cuales
se paguen los dividendos.

3 — El término «dividendos», para efectos del pre-
sente artículo, significa los rendimientos de las acciones,
acciones de goce o usufructo sobre acciones, de las par-
tes de minas, de las partes de fundador u otros derechos,
excepto los de crédito, que permitan participar en los
beneficios, así como las rentas de otras participaciones
sociales sujetas al mismo régimen fiscal que los ren-
dimientos de las acciones por la legislación del Estado
en que resida la sociedad que las distribuya.

4 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 2 no se
aplican si el beneficiario efectivo de los dividendos, resi-
dente de um Estado Contratante, realiza en el otro
Estado Contratante, del que es residente la sociedad
que paga los dividendos, actividades empresariales por
medio de un establecimiento permanente situado en él
o presta en este otro Estado servicios personales inde-
pendientes por medio de una base fija situada en él,
y la participación que genera los dividendos esté vin-
culada efectivamente con dicho establecimiento perma-
nente o base fija. En estos casos se aplican las dispo-
siciones del artículo 7 o del artículo 14, según proceda.

5 — Cuando una sociedad residente de un Estado
Contratante obtenga beneficios o rentas procedentes del
otro Estado Contratante, este otro Estado no puede
exigir ningún impuesto sobre los dividendos pagados
por la sociedad, salvo en la medida en que estos divi-
dendos sean pagados a un residente de este otro Estado
o la participación que generen los dividendos esté vin-
culada efectivamente a un establecimiento permanente
o a una base fija situada en este otro Estado, ni someter
los beneficios no distribuidos de la sociedad a um
impuesto sobre los mismos, aunque los dividendos paga-
dos o los beneficios no distribuidos consistan, total o
parcialmente, en beneficios o rentas procedentes de este
otro Estado.

Artículo 11
Intereses

1 — Los intereses procedentes de un Estado Con-
tratante y pagados a un residente del otro Estado Con-

tratante pueden someterse a imposición en este otro
Estado.

2 — Sin embargo, estos intereses pueden también
someterse a imposición en el Estado Contratante del
que procedan y, de acuerdo con la legislación de este
Estado, pero si el beneficiario efectivo de los intereses
es residente del otro Estado Contratante, el impuesto
así exigido no puede exceder del 10% del importe bruto
de los intereses.

3 — No obstante las disposiciones del párrafo 2, los
intereses procedentes en un Estado Contratante estarán
exentos de impuestos en este Estado:

a) Si el deudor o el beneficiario efectivo de dichos
intereses es este Estado, una subdivisión política
o administrativa, o una entidad local del mismo
o el banco central; o

b) Los intereses sean pagados respecto de um prés-
tamo a plazo de tres años o más, concedido
o garantizado por una institución financiera o
de crédito de carácter público, cuyo objeto sea
promover la exportación o el desarrollo
mediante el otorgamiento de créditos o garan-
tias en condiciones preferenciales.

4 — El término «intereses», empleado en el presente
artículo, significa los rendimientos de créditos de cual-
quier naturaleza, con o sin garantias hipotecarias o cláu-
sula de participación en los beneficios del deudor y,
especialmente, las rentas de fondos públicos y bonos
u obligaciones, incluidas las primas y premios unidos
a dichos fondos, bonos u obligaciones, así como cualquer
otra renta que se assimile a los rendimientos de las
cantidades dadas en préstamo por la legislación fiscal
del Estado Contratante de donde procedan las rentas.

5 — Las disposiciones de los párrafos 1, 2 y 3 no se
aplican si el beneficiario efectivo de los intereses, resi-
dente de un Estado Contratante, realiza en el otro
Estado Contratante, del que proceden los intereses, acti-
vidades empresariales por medio de un establecimiento
permanente situado en él, o presta en este otro Estado
servicios personales independientes por medio de una
base fija situada en él, y el crédito que genera los inte-
reses esté vinculado efectivamente con dicho estable-
cimiento permanente o base fija. En estos casos se apli-
can las disposiciones del artículo 7 o del artículo 14,
según proceda.

6 — Los intereses se consideran procedentes de un
Estado Contratante cuando el deudor es un residente
de este Estado. Sin embargo, cuando quien paga los
intereses, sea o no residente de um Estado Contratante,
tenga en un Estado Contratante un establecimiento per-
manente o una base fija em relación con los cuales se
haya contraído la deuda que da origen al pago de los
intereses y dicho establecimiento permanente o base
fija suporten la carga de los mismos, estos intereses se
considerarán procedentes del Estado donde estén situa-
dos el establecimiento permanente o la base fija.

7 — Cuando por razón de las relaciones especiales
existentes entre el deudor y el beneficiario efectivo de
los intereses o de las que uno y otro mantengan con
terceros, el importe de los intereses pagados, habida
cuenta del crédito por el que se paguen, exceda por
cualquier motivo del que hubieran convenido el deudor
y el beneficiario efectivo en ausencia de tales relaciones,
las disposiciones del presente artículo se aplicarán sola-
mente a este último importe. En este caso, el exceso
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podrá someterse a imposición, de acuerdo con la legis-
lación de cada Estado Contratante, teniendo en cuenta
las demás disposiciones del presente Convenio.

Artículo 12

Regalías

1 — Las regalías procedentes de un Estado Contra-
tante y pagadas a un residente del otro Estado Con-
tratante pueden someterse a imposición en este otro
Estado.

2 — Sin embargo, dichas regalías pueden también
someterse a imposición en el Estado del que procedan
y de acuerdo con la legislación de este Estado, pero
si el perceptor de las regalías es el beneficiario efectivo,
el impuesto así exigido no puede exceder del 10% del
importe bruto de las regalías.

3 — El término «regalías» empleado en el presente
artículo significa las cantidades de cualquier clase paga-
das por el uso o la concesión de uso de un derecho
de autor sobre una obra literaria, artística o científica
(incluidas películas cinematográficas, grabaciones en
video y películas o cintas destinadas a la radio o tele-
visión), cualquier patente, marca de fábrica o de comer-
cio, dibujo o modelo, plano, fórmula o procedimiento
secreto, o por el uso o la concesión de uso de un equipo
industrial, comercial o científico, o por las informaciones
relativas a experiencias industriales, comerciales o cien-
tíficas. El término «regalías» también incluye las ganan-
cias obtenidas de la enajenación de cualquiera de dichos
derechos o bienes siempre que dichas ganancias sean
contingentes en la productividad, uso o disposición de
los mismos.

4 — Las disposiciones de los párrafos 1 y 2 no se
aplican si el beneficiario efectivo de las regalías, resi-
dente de un Estado Contratante, realiza en el otro
Estado Contratante, del que proceden las regalías, acti-
vidades empresariales por medio de un establecimiento
permanente situado en él, o presta en este otro Estado
servicios personales independientes por medio de una
base fija situada en él y el derecho o propiedad respecto
del cual se pagan las regalías esté vinculado efectiva-
mente con dicho establecimiento permanente o base
fija. En estos casos se aplican las disposiciones del artí-
culo 7 o del artículo 14, según proceda.

5 — Las regalías se consideran procedentes de un
Estado Contratante cuando el deudor es un residente
de este Estado. Sin embargo, cuando quien paga las
regalías, sea o no residente de un Estado Contratante,
tenga en un Estado Contratante un establecimiento per-
manente o una base fija, en relación con el cual se haya
contraído la obligación de pago de las regalías y que
dicho establecimiento permanente o base fija soporte
la carga de las mismas, éstas se considerarán procedentes
del Estado Contratante donde esté situado el estable-
cimiento permanente o la base fija.

6 — Cuando, por razón de la relación especial exis-
tente entre el deudor y el beneficiario efectivo o de
la que uno y otro mantengan con terceros, el importe
de las regalías, habida coenta del uso, derecho o infor-
mación por los que se pagan, exceda, por cualquier moti-
vo, del importe que habrían convenido el deudor y el
beneficiario efectivo en ausencia de tal relación, las dis-
posiciones de este artículo se aplicarán solamente a este
último importe. En este caso, la parte excedente del
pago podrá someterse a imposición, de acuendo con
la legislación de cada Estado Contratante, teniendo en
cuenta las demás disposiciones del presente Convenio.

Artículo 13
Ganancias de capital

1 — Las ganancias que un residente de uno de los
Estados obtenga de la enajenación de bienes inmuebles,
tal como se definem en el artículo 6, situados en el
otro Estado Contratante, pueden someterse a imposi-
ción en este otro Estado.

2 — Las ganancias obtenidas de la enajenación de
bienes muebles que formen parte del activo de un esta-
blecimiento permanente que una empresa de un Estado
Contratante tenga en el otro Estado Contratante, o de
bienes muebles que pertenezcan a una base fija que
un residente de un Estado Contratante tenga a su dis-
posición en el otro Estado Contratante para la pres-
tación de servicios personales independientes, compren-
didas las ganancias derivadas de la enajenación de dicho
establecimiento permanente (solo o con el conjunto de
la empresa) o de esta base fija, pueden someterse a
imposición en este otro Estado.

3 — Las ganancias obtenidas de la enajenación de
buques o aeronaves explotados en tráfico internacional,
o de bienes muebles afectos a la explotación de dichos
buques o aeronaves, sólo pueden someterse a imposición
en el Estado Contratante en que se encuentre situada
la sede de dirección efectiva de la empresa.

4 — Adicionalmente a las ganancias que pueden
someterse a imposición de conformidad con las dispo-
siciones de los párrafos anteriores del presente artículo,
las ganancias obtenidas por un residente de un Estado
Contratante de la enajenación de acciones, participa-
ciones u otros derechos en el capital de una sociedad
u otra persona moral residente del otro Estado Con-
tratante pueden someterse a imposición en este otro
Estado Contratante si el perceptor de la ganancia,
durante el período de doce meses anterior a dicha ena-
jenación, en cualquier momento ha tenido una parti-
cipación, directa o indirectamente, de al menos 25%
del capital de esta sociedad u otra persona moral.

5 — Las ganancias obenidas de la enajenación de
acciones u otros derechos de una sociedad cuyos activos
consistan principalmente, directa o indirectamente, de
bienes inmuebles situados en un Estado Contratante
o cualquier otro derecho perteneciente a dichos bienes
inmuebles, pueden someterse a imposición en este Esta-
do. Para efectos de este párrafo los bienes inmuebles
que utilice una sociedad en sus actividades industriales,
comerciales o de agricultura, o en la realización de ser-
vicios profesionales no serán tomados en cuenta.

6 — Las ganancias obtenidas de la enajenación de
cualquier otro bien distinto de los mencionados en los
párrafos 1, 2, 3, 4 y 5 sólo pueden someterse a imposición
en el Estado Contratante en el cual sea residente el
enajenante.

Artículo 14
Servicios personales independientes

1 — Las rentas que obtenga un residente de un Estado
Contratante, por la prestación de servicios profesionales
u otras actividades de naturaleza independiente sólo
pueden someterse a imposición en este Estado salvo
en las siguientes circunstancias, cuando dichas rentas
pueden también someterse a imposición en el otro
Estado Contratante:

a) Cuando el residente disponga de manera habitual
de una base fija en el otro Estado Contratante
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con el propósito de realizar dichas actividades, pero
sólo en la medida en que los ingresos sean atri-
buibles a la base fija; o

b) Cuando el residente, siendo una persona física,
está presente en el otro Estado Contratante por
un período o períodos que sumen o excedan
de 183 días en cualquier período de doce meses
que comience o termine en el año fiscal con-
siderado; en este caso solamente la parte de
las rentas provenientes de las actividades desem-
peñadas por él en este otro Estado, pueden
someterse a imposición en este otro Estado.

2 — La expresión «servicios profesionales» com-
prende especialmente las actividades independientes de
carácter científico, literario, artístico, educativo o peda-
gógico, así como las actividades independientes de médi-
cos, abogados, ingenieros, arquitectos, odontólogos y
contadores.

Artículo 15
Servicios personales dependientes

1 — Sin perjuicio de lo dispuesto en los artículos 16,
18, 19, 20 y 21, los sueldos, salarios y otras remune-
raciones similares obtenidos por un residente de un
Estado Contratante por razón de un empleo, sólo pue-
den someterse a imposición en este Estado, a no ser
que el empleo se ejerza en el otro Estado Contratante.
Si el empleo se ejerce así, las remuneraciones percibidas
por este concepto pueden someterse a imposición en
este otro Estado.

2 — No obstante lo dispuesto en el párrafo 1, las
remuneraciones obtenidas por un residente de un
Estado Contratante por razón de un empleo ejercido
en el otro Estado Contratante sólo pueden someterse
a imposición en el Estado mencionado en primer
lugar si:

a) El perceptor permanece en el otro Estado por
un período o períodos que no excedan en total
183 días, en cualquier período de doce meses
que comience o termine en el año fiscal con-
siderado; y

b) Las remuneraciones se pagan por, o por cuenta
de, una persona empleadora que no es residente
del otro Estado; y

c) Las remuneraciones no se soportan por un esta-
blecimiento permanente o una base fija que la
persona empleadora tiene en el otro Estado.

3 — No obstante las disposiciones anteriores del pre-
sente artículo, las remuneraciones dotenidas por razón
de un empleo ejercido a bordo de un buque o aeronave
explotado en tráfico internacional, pueden someterse
a imposición en el Estado Contratante en que se encuen-
tre situada la sede de dirección efectiva de la empresa.

Artículo 16
Honorarios de consejeros

Los honorarios de consejeros y otras retribuciones
similares que un residente de un Estado Contratante
obtenga como miembro de um consejo de administra-
ción o, en el caso de Portugal, en su calidad de miembro
de un «conselho fiscal» o como «fiscal único», o en
el caso de México, en su calidad de «administador» o

«comisario», de una sociedad residente del otro Estado
Contratante, pueden someterse a imposición en estre
otro Estado.

Artículo 17

Artistas y deportistas

1 — No obstante lo dispuesto en los artículos 14 y
15, las rentas que um residente de un Estado Contra-
tante obtenga del ejercicio de su actividad personal en
el otro Estado Contratante, en calidad de artista, tal
como un actor de teatro, cine, radio e televisión, o músi-
co, o como deportista, puden someterse a imposición
en este otro Estado. Las rentas a que se refiere el pre-
sente párrafo incluyen las rentas que dicho residente
obtenga de cualquer actividad personal ejercida en el
otro Estado Contratante relacionada con su reputación
como artista o desportista, cuando dichas actividades
estén ligadas directamente con sus actividades perso-
nales como artista o desportista.

2 — Cuando las rentas derivadas de las actividades
personales ejercidas por un artista o desportista y, en
calidad de tal se atribuyan, no al propio artista o depor-
tista, sino a otra persona, esas rentas pueden, no obstante
lo dispuesto en los articulos 7, 14 y 15, someterse a
imposición en el Estado Contratante en el que se rea-
licen las actividades del artista o deportista.

3 — No obstante otras disposiciones del presente
Convenio, las rentas que obtenga un residente de un
Estado Contratante de la prestación de servicios per-
sonales independientes, el uso directo, arrendamiento
o cualquier forma de uso de bienes, en conexión com
las actividades personales realizadas por el artista o
deportista en su calidad de tal, se consideran rentas
obtenidas por el artista o deportista par los propósitos
del presente artículo, salvo que dicho artista o deportista
demuestre que ni él ni la persona relacionada con él,
participan directa o indirectamente en las rentas de este
residente de ningua manera, incluidas las remuneracio-
nes diferidas, bonos, honorarios, dividendos u otras
remuneraciones.

4 — Los párrafos 1 y 2 no se aplican a las rentas
que obtenga un residente de un Estado Contratante
de actividades desarrolladas en el otro Estado Contra-
tante si la visita a este otro Estado está sufragada com-
pleta y principalmente por fondos públicos del Estado
mencionado en primer lugar, una subdivisión política
o administrativa, o una entidad local del mismo, o se
efectúan bajo un acuerdo o arreglo cultura entre los
Gobiernos de los Estados Contratantes. En tal caso,
las rentas serán sometidas a imposición solamente en
el Estado Contratante en que el artista o deportista
sea residente.

Artículo 18

Pensiones

1 — Sin perjuicio de lo dispuesto en el párrafo 2 del
artículo 19, las pensiones, anualidades y demás remu-
neraciones análogas pagadas a un residente de un
Estado Contratante por razón de un empleo anterior,
sólo pueden someterse a imposición en este Estado.

2 — El término «anualidad» significa una suma deter-
minada pagada periódicamente en fechas determinadas
durante la vida o durante un periodo de tiempo espe-
cífico, con la obligación de hacer pagos a cambio de
una adecuada y total retribución en dinero o apreciable
en dinero.



N.o 288 — 15 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 7271

Artículo 19

Funciones públicas

1 — a) Los salarios, sueldos y otras remuneraciones
similares, excluidas las pensiones, pagadas por un Estado
Contratante, una subdivisión política o administrativa
o una entidad local del mismo, a una persona física
por razón de servicios prestados a este Estado, sub-
división o entidad, sólo pueden someterse a imposición
en este Estado.

b) Sin embargo, dichos salarios, sueldos y otras remu-
neraciones, sólo pueden someterse a imposición en el
otro Estado Contratante si los servicios se prestan en
este Estado y la persona física es un residente de este
Estado que:

i) Posee la nacionalidad de este Estado; o
ii) No ha adquirido la condición de residente de

este Estado solamente con el propósito de pres-
tar los servivios.

2 — a) Cualquier pensión pagada por un Estado Con-
tratante o subdivisión política o administrativa o entidad
local del mismo, bien directamente o con cargo a fondos
constituidos a una persona física por razón de servicios
prestados a este Estado o subdivisión o entidad, sólo
pueden someterse a imposición en este Estado.

b) Sin embargo, estas pensiones sólo pueden some-
terse a imposición en el otro Estado Contratante si la
persona fisica es un resident y nacional de este Estado.

3 — Lo dispuesto en los artículos 15, 16, 17 y 18,
se aplica a los salarios, sueldos y otras remuneraciones
análogas y a las pensiones pagadas por razón de servicios
prestados dentro del marco de una actividad empresarial
realizada por uno de los Estados Contratantes o sub-
división política o administrativa o entidad local del
mismo.

Artículo 20

Profesores e investigadores

1 — Una persona física que sea residente de un
Estado Contratante inmediatamente antes de llegar al
otro Estado Contratante y que, por invitación del
Gobierno del otro Estado Contratante, de una univer-
sidad o de otra institución educacional acreditada, o
de una institución de investigación científica reconocida
de este otro Estado Contratante, o que bajo un programa
oficial de intercambio cultural, visite a este otro Estado
solamente con el propósito de enseñar o realizar inves-
tigaciones en dicha universidad o institución educacional
estará exento de impuesto en el otro Estado Contratante
por sus remuneraciones obtenidas de dicha actividad
por un periodo que no exceda de dos años a partir
de su llegada al otro Estado.

2 — El presente artículo no se aplica a las rentas obte-
nidas de la investigación, si dicha investigación es llevada
a cabo no para el interés público, sino para el beneficio
privado de una persona o de varias personas específicas.

Artículo 21

Estudiantes y aprendices

Las cantidades que reciba para cubrir sus gatos de
mantenimiento, estudios o formación un estudiante o
un aprendiz que sea o haya sido inmediatamente antes
de llegar a un Estado Contratante residente del otro
Estado Contratante y que se encuentre en el primer

Estado mencionado con el único fin de proseguir sus
estudios o formación no pueden someterse a imposición
en este Estado, siempre que procedan de fuentas situa-
das fuera de este Estado.

Artículo 22
Otras rentas

1 — Las rentas otenidas por un residente de un
Estado Contratante, cualquiera que fuese su proceden-
cia, no mencionadas de forma expresa en los artículos
anteriores del presente Convenio, serán sometidas a
imposición sólo en este Estado.

2 — Las disposiciones del párrafo 1 no se aplican a
las rentas, distintas de las rentas obtenidas de bienes
inmuebles como se definem en el párrafo 2 del artículo 6,
cuando el beneficiario de dichas rentas, residente de
un Estado Contratante, realice en el otro Estado Con-
tratante actividades empresariales por medio de um
establecimiento permanente situado en él o preste en
este otro Estado servicios personales independientes por
medio de una base fija situada en él, y el derecho o
el bien por los que se pagan las rentas esté vinculado
efectivamente a dicho establecimiento permanente o
base fija. En este caso se aplican las disposiciones del
artículo 7 o el artículo 14, según proceda.

3 — No obstante las disposiciones de los párrafos 1
y 2, las rentas de un residente de un Estado Contratante
no mencionadas en los artículos anteriores del presente
Convenio y que tengan su origem en el otro Estado
Contratante, pueden someterse a imposición en este
otro Estado.

Artículo 23
Eliminación de la doble imposición

1 — Con arreglo a las disposiciones y sin perjuicio
de las limitaciones de la legislación de México, conforme
a las modificaciones ocasionales de esta legislácion que
no afecten sus principios generales, México permitirá
a sus residentes acreditar contra el impuesto mexicano:

a) El impuesto portugués pagado sobre rentas pro-
cedentes de Portugal, en una cantidad que no
exceda el impuesto exigible en México sobre
dicho ingreso; y

b) En el caso de una sociedad propietaria al menos
del 10 % del capital de una sociedad residente
de Portugal y de la cual la sociedad mencionada
en primer lugar recibe dividiendos, el impuesto
portugués pagado por la sociedad que distribuye
dichos dividendos, respecto de los beneficios con
cargo a los cuales se pagan los dividendos.

2 — En el caso de Portugal, la doble imposición se
evitará de la manera seguinte:

a) Cuando un residente de Portugal obtenga rentas
que, de conformidad con las disposiciones del
presente Convenio, puedan someterse a impo-
sición en México, Portugal permitirá una deduc-
ción en el impuesto sobre las rentas de este
residente de un importe igual al impuesto sobre
la renta pagada en México.

Dicha deducción no podrá, sin embargo, exce-
der de la parte del impuesto sobre la renta cal-
culado antes de la deducción, correspondiente
a las rentas que pueden someterse a imposición
en Portugal;
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b) Cuando de conformidad con cualquier dispo-
sición del Convenio las rentas obtenidas por un
residente de Portugal estén exentas de impuesto
en este Estado, Portugal podrá, sin embargo,
tener en cuenta las rentas exentas a afectos de
calcular el importe del impuesto sobre el resto
de las rentas de dicho residente;

c) En el caso de una sociedad portuguesa que
reciba dividendos provenientes de una sociedad
mexicana sujeita a impuestos y no esté extenta,
cuyo capital detente directamente una partici-
pación de la menos 25% Portugal permitirá una
deducción de 95% de dichos dividendos inclui-
dos en la base gravable, siempre que dicha par-
ticipación haya sido detentada por los dos años
precedentes, o desde la fecha de constitución
de la sociedad portuguesa si esto ocurrió des-
pués, pero en cualquier caso, únicamente si la
participación fue detentada continuamente
durante ese periodo.

Artículo 24
No-discriminación

1 — Los nacionales de un Estado Contratante no
serán sometidos en el otro Estado Contratante a ningún
impuesto u obligación relativo al mismo que no se exija
o que sea más gravoso que aquél al que estén o puedan
estar sometidos los nacionales de este otro Estado que
se encuentren en las mismas condiciones, en particular
respecto a la residencia. No obstante lo dispuesto en
el artículo 1, la presente disposición también se aplica
a personas que no sean residentes de uno o ambos Esta-
dos Contratantes.

2 — Los establecimientos permanentes que una
empresa de un Estado Contratante tenga en el otro
Estado Contratante no serán sometidos a imposición
en este otro Estado de manera menos favorable que
las empresas de este otro Estado que realicen las mismas
actividades. Esta disposición no puede interpretarse en
el sentido de obligar a un Estado Contratante a conceder
a los residentes del otro Estado Contratante las deduc-
ciones personales, exoneraciones y reducciones impo-
sitivas que otorgue as sus propios residentes en con-
sideración a su estado civil o cargos familiares.

3 — A menos que se apliquen las disposiciones del
párrafo 1 del artículo 9, del párrafo 7 del artículo 11
o del párrafo 6 del artículo 12, los intereses, las regalías
y demás gastos pagados por una empresa de un Estado
Contratante a un residente del otro Estado Contratante,
serán deducibles, para determinar los beneficios sujetos
a imposición de esta empresa, en las mismas condiciones
que si hubieran sido pagados a un residente del Estado
mencionado en primer lugar.

4 — Empresas de un Estado Contratante, cuyo capital
esté total o parcialmente detentado o controlado, directa
o indirectamente, por uno o varios residentes del otro
Estado Contratante, no estarán sometidas en el Estado
mencionado en primer lugar a ningún impuesto u obli-
gación relativo al mismo que no se exija o que sea más
gravoso que aquéllos a los que estén o puedan estar
sometidas otras empresas similares del Estado mencio-
nado en primer lugar.

5 — No obstante las disposiciones del artículo 2, lo
dispuesto en el presente artículo se aplica a todos los
impuestos cualquiera que sea su naturaleza o deno-
minación.

Artículo 25

Procedimiento amistoso

1 — Cuando una persona considere que las medidas
adoptadas por uno o ambos Estados Contratantes impli-
can o pueden implicar para ella una imposición que
no esté conforme con las disposiciones del presente Con-
venio, con independencia de los recursos previstos por
el derecho interno de estos Estados, podrá someter su
caso a la autoridad competente del Estado Contratante
del que es residente o, si fuera aplicable el párrafo 1
del artículo 24, a la del Estado Contratante del que
es nacional. El caso deberá ser presentado dentro de
los tres años a partir de la primera notificación de la
medida que implique una imposición contraria a las dis-
posiciones del presente Convenio.

2 — La autoridad competente, si la reclamación le
parece fundada y si no puede por sí misma encontrar
una solución satisfactoria, hará lo posible por resolver
la cuestión mediante un acuerdo amistoso con la auto-
ridad competente del otro Estado Contratante, a fin
de evitar una imposición que no se ajuste al presente
Convenio.

3 — Las autoridades competentes de los Estados
Contratantes harán lo posible por resolver las dificul-
tades o disipar las dudas que plantee la interpretación
o aplicación del presente Convenio mediante acuerdo
amistoso.

4 — Las autoridades competentes de los Estados
Contratantes pueden comunicarse directamente entre
sí, incluso a través de una comisión conjunta integrada
ya sea por ellos mismos o por sus representantes, a
fin de llegar a un acuerdo en el sentido de los párrafos
anteriores.

5 — No obstante cualquier otro tratado, acuerdo o
convenio del cual los Estados Contratantes sean partes,
cualquier asunto en materia fiscal entre los Estados Con-
tratantes, incluida una controversia sobre si es aplicable
el presente Convenio, se resolverá únicamente conforme
al presente artículo, a menos que las autoridades com-
petentes acuerden lo contrario.

Artículo 26

Intercambio de información

1 — Las autoridades competentes de los Estados
Contratantes intercambiarán la información necesaria
para aplicar lo dispuesto en el presente Convenio, o
en el derecho interno de los Estados Contratantes rela-
tivo a los impuestos comprendidos en el presente Con-
venio, en la medida en que la imposición exigida por
aquél no fuera contraria al Convenio. El intercambio
de información no está limitado por el artículo 1. Cual-
quier información recibida por un Estado Contratante
será mantenida secreta, al igual que la información obte-
nida con base al derecho interno de este Estado y sólo
se comunicará a las personas o autoridades (incluidos
los tribunales y órganos administrativos) encargados de
la determinación o recaudación de los impuestos com-
prendidos en el presente Convenio, de los procedimien-
tos declarativos o ejecutivos, relativos a estos impuestos
o de la resolución de los recursos en relación con los
mismos. Dichas personas o autoridades sólo utilizarán
esta información para dichos propósitos. Podrán revelar
estas informaciones en las audiencias públicas de los
tribunales o en las sentencias judiciales.
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2 — En ningún caso las disposiciones del párrafo 1
podrán interpretarse en el sentido de obligar a un Estado
Contratante a:

a) Adoptar medidas administrativas contrarias a
la legislación o práctica administrativa de éste
o del otro Estado Contratante;

b) Suministrar información que no se pueda obte-
ner sobre la base de la legislación o del ejercicio
de la práctica normal administrativa de éste o
del otro Estado Contratante;

c) Suministrar información que revele cualquier
secreto comercial, empresarial, industrial o pro-
fesional o un procedimiento comercial, o infor-
mación cuya revelación sea contraria al orden
público (ordre public).

Artículo 27

Miembros de las misiones diplomáticas y oficinas consulares

Las disposiciones del presente Convenio no afectan
los privilegios fiscales otorgados a los miembros de las
misiones diplomáticas u oficinas consulares de acuerdo
con los principios generales del derecho internacional
o en virtud de acuerdos especiales.

Artículo 28

Entrada en vigor

1 — Los Estados Contratantes se notificarán por
escrito, a través de la vía diplomática el cumplimiento
de los procedimientos requeridos por su legislación para
la entrada en vigor del presente Convenio. El Convenio
entrará en vigor a partir de la fecha de la recepción
de la última notificación.

2 — El presente Convenio entrará en vigor a partir
de la fecha de recepción de la última notificación a
que se refiere el párrafo 1 y sus disposiciones se
aplicarán:

a) Respecto de impuestos retenidos en la fuente,
a partir del primer día de enero del año siguiente
a aquel en que el Convenio entre en vigor;

b) Respecto de los demás impuestos, por los ejer-
cicios fiscales iniciados a partir del primer día
de enero del año siguiente a aquel en que el
Convenio entre en vigor.

Artículo 29

Terminación

El presente Convenio permanecerá en vigor hasta que
se dé por terminado por un Estado Contratante. Cual-
quiera de los Estados Contratantes puede dar por ter-
minado el Convenio, por la vía diplomática, dando aviso
de la terminación al menos con seis meses de antelación
al final de cualquier año de calendario siguiente al
periodo de cinco años contado a partir de la fecha de
entrada en vigor del Convenio. En ese caso, el Convenio
dejará de surtir efecto:

a) Respecto de impuestos retenidos en la fuente,
a partir del primer día de enero del año siguiente
a aquel en que se realice la notificación de
terminación;

b) Respecto de los demás impuestos sobre la renta,
por los ejercicios fiscales iniciados a partir del
primer día del mes de enero del año siguiente
a aquel en que se realice la notificación de
terminación.

En fe de lo cual, los suscritos, debidamente auto-
rizados por sus respectivos Gobiernos, firman el pre-
sente Convenio.

Firmado en la Ciudad de México el 11 de noviembre
de 1999, en 3 ejemplares originales en los idiomas espa-
ñol, portugués e inglés, siendo todos los textos igual-
mente auténticos. En caso de cualquier divergencia en
la interpretación, el texto en inglés deberá prevalecer.

Por los Estados Unidos Mexicanos:

Por la República Portuguesa:

PROTOCOLO

Ad artículo 2

a) Se entenderá que en el caso de México, las dis-
posiciones del artículo 2 no se aplican a los impuestos
sobre la renta gravados por sus subdivisiones políticas
o entidades locales.

b) Si México introduce impuestos sobre la renta gra-
vados por sus subdivisiones políticas o entidades locales,
México deberá notificar a las autoridades competentes
de Portugal en forma oportuna, y Portugal podrá reque-
rir consultas con el objeto de restaurar el balance de
los beneficios del Convenio, si esto fuera necesario.

Ad artículo 4

Se entenderá que no obstante las disposiciones del
presente Convenio, las reducciones y exenciones impo-
sitivas bajo los artículos 8, 11, 12 y 13 del presente Con-
venio no se aplican a ninguna persona que sea residente
de un Estado Contratante que tenga derecho a aplicar
beneficios fiscales en materia del impuesto sobre la renta
en relación con ingresos de fuente extranjera de acuerdo
con la ley de este Estado Contratante. Sin embargo,
dicha persona puede estar sujeta a imposición en el
otro Estado Contratante a una tasa que no podrá exce-
der del 30% del importe bruto de las regalías, intereses
o ganancias de capital, siempre que dicha persona sea
el beneficiario efectivo de dichas regalías, intereses o
ganancias de capital y sea una sociedad residente del
Estado Contratante mencionado en primer lugar, cuyo
capital sea detentado, directa o indirectamente, en más
del 70% por accionistas residentes del Estado Contra-
tante mencionado en primer lugar y que no más del
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20% del ingreso bruto de la sociedad consista en ingre-
sos pasivos, incluyendo dividendos, intereses, regalías
o ganancias de capital.

Ad artículo 7

En relación al párrafo 3, se entenderá que no serán
deducibles los pagos que efectúe, en su caso (que no
sean los hechos por concepto de reembolso de reem-
bolso de gastos efectivos) el establecimiento permanente
a la oficina central de la empresa o a cualquier otra
de sus oficinas, por concepto de regalías, honorarios
o pagos análogos a cambio del derecho de utilizar paten-
tes u otros derechos, por concepto de comisión, por
servicios concretos prestados o por gestiones hechas,
o por concepto de intereses sobre el dinero prestado
al establecimiento permanente, excepto en el caso de
un banco. Asimismo, no se tomará en cuenta para la
determinación de los beneficios del establecimiento per-
manente las cantidades cobradas (que no sean hechas
por concepto de reembolso de gastos efectivos) por el
establecimiento permanente a la oficina central de la
empresa o a cualquier otra de sus oficinas, por concepto
de regalías, honorarios u otros pagos análogos a cambio
del derecho de utilizar patentes u otros derechos, o a
título de comisión, por servicios concretos prestados o
por gestiones hechas, o por concepto de intereses sobre
el dinero prestado a la oficina central a la empresa o
a cualquier otra de sus oficinas, excepto en el caso de
un banco.

Ad artículo 8

A los efectos del presente artículo, los benefícios deri-
vados de la explotación de buques o aeronaves en tráfico
internacional incluyen los beneficios procedentes del
arrendamiento de buques o aeronaves sobre una base
de nave completa (por tiempo o viaje). También incluyen
los beneficios derivados del arrendamiento de buques
o aeronaves sobre una base de nave vacia si dichos bene-
ficios son accesorios a los beneficios establecidos en el
párrafo 1.

Ad artículo 10

A pesar de que el impuesto substituto sobre suce-
siones y donaciones (imposto sobre sucessões e doações
por avença) gravado por Portugal es de hecho un
impuesto sobre sucesiones y donaciones y no un
impuesto sobre la renta, se ha acordado que si la tasa
de dicho impuesto se incrementa por encima de la tasa
aplicable al dia de la fecha de firma del presente Con-
venio, dicho incremento no se aplicará a los dividendos
de los que sean beneficiarios efectivos residentes en
México. Se entenderá que las acciones que han sido
sujetas al impuesto sobre sucesiones y donaciones no
están sujetas a impuestos gravados por Portugal sobre
la transferencia por muerte o donación.

Ad artículo 10, párrafo 3

El término «dividendos» también incluye los bene-
ficios atribuidos bajo un arreglo para participar en las
ganancias (associação em participação/asociación en
participación).

Ad artículo 11, párrafo 6

A los efectos de lo dispuesto en la segunda parte
del párrafo 6 del artículo 11, cuando el préstamo se
contrae por la oficina central de la empresa y su producto
afecta a varios establecimientos permanentes o bases

fijas situados en diferentes países, los intereses se con-
sideran como procedentes del Estado Contratante
donde esté situado el establecimiento permanente o la
base fija, pero solo en la medida en que los intereses
sean soportados por dicho establecimiento permanente
o base fija.

Ad artículos 11 y 12

Las disposiciones de los párrafos 2 y 3 del artículo 11
y del párrafo 2 del artículo 12 no se aplican cuando
el crédito que da lugar al pago de intereses ha sido
acordado o el contrato de uso que da lugar al pago
de regalías ha sido concluido, principalmente con el
objecto de obtener ventaja de estas disposiciones y no
por razones económicas legítimas. Cuando un Estado
Contratante resuelva rehusar el beneficio de las men-
cionadas disposiciones a un residente del otro Estado
Contratante, la autoridad competente del Estado men-
cionado en primer lugar se pondrá de acuerdo con la
autoridad competente del otro Estado.

Ad artículo 12, párrafo 3

A los efectos de este párrafo, el término «regalías»
también incluirá la recepción o derecho a recibir, así
como el uso o derecho de uso en relación con la repro-
ducción en televisión, de imágenes visuales e auditivas
o ambas, transmitidas al público vía satélite, o por cable,
fibra óptica u otra tecnología similar.

Ad artículo 12, párrafo 5

A los efectos de lo dispuesto en la segunda parte
del párrafo 5 del artículo 12, cuando la obligación de
pagar las regalías se contrae por la oficina central de
la empresa y el derecho o la propiedad respecto de
la cual son pagadas esté vinculado efectivamente con
varios establecimientos permanentes o bases fijas situa-
dos en diferentes países, las regalías se consideran como
procedentes del Estado Contratante donde esté situado
el establecimiento permanente o la base fija, pero solo
en la medida en que las regalías sean soportadas por
dicho establecimiento permanente o base fija.

Ad artículo 17

Se entenderá que el párrafo 3 del artículo 17 se apli-
cará a los casos en que el artista o deportista residente
de un Estado Contratante obtenga rentas de sus acti-
vidades personales indirectamente a través de otra per-
sona, bajo otras categorías de ingresos. Estas rentas se
tendrán dentro del ámbito del presente artículo, debido
a que están en estrecha conexión con sus actividades
personales como tal en el otro Estado Contratante.

Ad artículo 23, párrafo 2, inciso c)

No obstante esta disposición, si en el futuro Portugal
cambia su derecho interno y adopta un método diferente
para la eliminación de la doble imposición económica,
este nuevo método será aplicado para los efectos del
presente Convenio.

Ad artículo 24

Se entenderá que las disposiciones del párrafo 3 no
serán interpretadas para impedir la aplicación por un
Estado Contratante de la disposición de la capitalización
delgada dispuesta en su legislación interna, excepto en
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aquellos casos en que las empresas asociadas puedan
probar que debido a las características especiales de
sus actividades o a sus circunstancias económicas espe-
cificas, las condiciones hechas o impuestas entre estas
empresas serían las que pactarían partes independientes
en operaciones comparables.

Ad artículo 26

Se entenderá que las autoridades competentes pue-
den usar la información intercambiada de acuerdo con
el artículo 26 para la imposición de impuestos sobre
la renta para efectos del impuesto al valor agregado.

En fe de lo cual, los suscritos, debidamente auto-
rizados por sus respectivos Gobiernos, firman el pre-
sente Protocolo.

Firmado en la Ciudad de México el 11 de noviembre
de 1999 en 3 ejemplares originales, en los idiomas espa-
ñol, portugués e inglés, siendo los tres textos igualmente
auténticos. En caso de cualquier divergencia en la inter-
pretación, el texto en inglés deberá prevalecer.

Por los Estados Unidos Mexicanos:

Por la República Portuguesa:

CONVENTION BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
UNITED MEXICAN STATES FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE
TAXATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH
RESPECT TO TAXES ON INCOME.

The Portuguese Republic and the United Mexican
States, desiring to conclude a Convention for the avoid-
ance of double taxation and the prevention of fiscal
evasion with respect to taxes on income, which shall
hereafter be referred to as the «Convention», have
agreed as follows:

Article 1
Personal scope

This Convention shall apply to persons who are res-
idents of one or both of the Contracting States.

Article 2
Taxes covered

1 — This Convention shall apply to taxes on income
imposed on behalf of a Contracting State or of its polit-
ical or administrative subdivisions or local authorities,
irrespective of the manner in which they are levied, in
accordance with this article.

2 — There shall be regarded as taxes on income all
taxes imposed on total income or on elements of income,

including taxes on gains from the alienation of movable
or immovable property, taxes on the total amounts of
wages or salaries paid by enterprises, as well as taxes
on capital appreciation.

3 — The existing taxes to which the Convention shall
apply are in particular:

a) In the case of Portugal:

i) The personal income tax (imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares —
IRS);

ii) The corporate income tax (imposto sobre
o rendimento das pessoas colectivas —
IRC); and

iii) The local surtax on corporate income tax
(derrama);

(hereinafter referred to as «Portuguese tax»);
b) In the case of Mexico:

The income tax (impuesto sobre la renta);

(hereinafter referred to as «Mexican tax»).

4 — The Convention shall apply also to any identical
or substantially similar taxes which are imposed after
the date of signature of the Convention in addition to,
or in place of, the existing taxes. The competent author-
ities of the Contracting States shall notify each other
of any substantial changes which have been made in
their respective taxation laws.

Article 3
General definitions

1 — For the purposes of this Convention, unless the
context otherwise requires:

a) The term «Portugal» means the territory of the
Portuguese Republic situated in the European
Continent, the archipelagos of Azores and
Madeira, the respective territorial sea and any
other zone in which according to Portuguese
and International Law, the Portuguese Republic
has sovereign rights or jurisdiction for the pur-
pose of exploring and exploiting, conserving and
managing the natural resources, whether living
or non living, of the waters superjacent to the
seabed and of the seabed and its subsoil;

b) The term «Mexico» means the United Mexican
States; when used in a geographical sense it
includes the territory of the United Mexican
States; as well as the integrated parts of the
Federation; the islands, including the reefs and
cays in the adjacent waters; the islands of Gua-
dalupe and Revillagigedo; the continental shelf
and the seabed and subsoil of the islands, cays
and reefs; the waters of the territorial seas and
the inland waters and beyond them the areas
over which, in accordance with the international
law, Mexico may exercise its sovereign rights
of exploration and exploitation of the natural
resources of the seabed, subsoil and the super-
jacent waters; and the air space of the national
territory to the extent and conditions established
by international law;

c) The terms «a Contracting State» and «the other
Contracting State» mean Portugal or Mexico,
as the context requires;
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d) The term «person» includes an individual, a
company and any other body of persons;

e) The term «company» means any body corporate
or any entity which is treated as a body corporate
for tax purposes;

f) The terms «enterprise of a Contracting State»
and «enterprise of the other Contracting State»
mean respectively an enterprise carried on by
a resident of a Contracting State and an enter-
prise carried on by a resident of the Contacting
State;

g) The term «international traffic» means any
transport by a ship or aircraft operated by an
enterprise which has its place of effective man-
agement in a Contracting State, except when
the ship or aircraft is operated solely between
places in the other Contracting State;

h) The term «competent authority» means:

i) In the case of Portugal, the Minister of
Finance, the director general of Taxation
(director-geral dos Impostos) or their
authorised representatives;

ii) In the case of Mexico, the Minister of
Finance and Public Credit;

i) The term «national» means:

i) Any individual possessing the nationality
of a Contracting State;

ii) Any legal person, association or other
entity deriving its status as such from the
laws in force in a Contracting State.

2 — As regards the application of the Convention at
any time by a Contracting State, any term not defined
therein shall, unless the context otherwise requires, have
the meaning that it has at that time under the law of
that State for the purposes of the taxes to which the
Convention applies, any meaning under the applicable
tax laws of that State prevailing over a meaning given
to the term under other laws of that State.

Article 4
Resident

1 — For the purposes of this Convention, the term
«resident of a Contracting State» means any person who,
under the laws of that State, is liable to tax therein
by reason of his domicile, residence, place of mana-
gement, place of incorporation or any other criterion
of a similar nature, and also includes that State and
any political or administrative subdivision or local aut-
hority thereof. This term, however, does not include
any person who is liable to tax in that State in respect
only of income from sources in that State.

2 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
an individual is a resident of both Contracting States,
then his status shall be determined as follows:

a) He shall be deemed to be a resident of the State
in which he has a permanent home available
to him; if he has a permanent home available
to him in both States, he shall be deemed to
be a resident of the State which his personal
and economic relations are closer (centre of vital
interest);

b) If the State in which he has his centre of vital
interest cannot be determined, or if he has not

a permanent home available to him in either
State, he shall be deemed to be a resident of
the State in which he has an habitual abode;

c) If he has an habitual abode in both States or
in neither of them, he shall be deemed to be
a resident of the State of which he is a national;

d) If he is a national of both States or of neither
of them, the competent authorities of the Con-
tracting States shall settle the question by
mutual agreement.

3 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
a person other than an individual is a resident of both
Contracting States, then it shall be deemed to be a resi-
dent of the State in which its place of effective mana-
gement is situated.

Article 5

Permanent establishment

1 — For the purposes of this Convention, the term
«permanent establishment» means a fixed place of busi-
ness through which the business of an enterprise is
wholly or partly carried on.

2 — The term «permanent establishment» includes
especially:

a) A place of management;
b) A branch;
c) An office;
d) A factory;
e) A workshop; and
f) A mine, an oil or gas well, a quarry or any other

place of extraction of natural resources.

3 — A building site, a construction, assembly or ins-
tallation project or supervisory activities in connection
therewith constitutes a permanent establishment only
if it lasts more than 9 months.

4 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, the term «permanent establishment» shall be
deemed not to include:

a) The use of facilities solely for the purpose of
storage, display or delivery of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise;

b) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of storage, display or delivery;

c) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of processing by another enterprise;

d) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of purchasing goods or
merchandise or of collecting information, for
the enterprise;

e) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of advertising, supplying
information, scientific research or for prepara-
tion in relation to the placement of loans, or
for similar activities which have a preparatory
or auxiliary character for the enterprise as long
as the enterprise doesn’t receive any income
from the carrying on of these activities;

f) The maintenance of a fixed place of business
solely for any combination of activities mentio-
ned in subparagraphs a) to e), provided that
the overall activity of the fixed place of business
resulting from this combination is of a prepa-
ratory or auxiliary character.
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5 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2, where a person — other than an agent of an
independent status to whom paragraph 7 applies — is
acting on behalf of an enterprise and has, and habitually
exercise, in a Contracting State an authority to conclude
contracts in the name of the enterprise, that enterprise
shall be deemed to have a permanent establishment in
that State in respect of any activities which that person
undertakes for the enterprise; unless the activities of
such person are limited to those mentioned in para-
graph 4 which, if exercised through a fixed place of
business, would not make this fixed place of business
a permanent establishment under the provisions of that
paragraph.

6 — Notwithstanding the foregoing provisions or this
article, an insurance enterprise of a Contracting State
shall, except in regard to reinsurance, be deemed to
have a permanent establishment in the other Contracting
State if it collects premiums in that other State or insures
risks situated therein through a person other than an
agent of independent status to whom paragraph 7
applies.

7 — An enterprise shall not be deemed to have a
permanent establishment in a Contracting State merely
because it carries on business in that State through a
broker, general commission agent or any other agent
of an independent status, provided that such persons
are acting in the ordinary course of their business and
that in their commercial or financial relations with the
enterprise, conditions are not made or imposed that
differ from those generally agreed to by independent
agents.

8 — The fact that a company which is a resident of
a Contracting State controls or is controlled by a com-
pany which is a resident of the other Contracting State,
or which carries on business in that other State (whether
through a permanent establishment or otherwise), shall
not of itself constitute either company a permanent esta-
blishment of the other.

Article 6

Income from immovable property

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State from immovable property (including income from
agriculture or forestry) situated in the other Contracting
State may be taxed in that other State.

2 — The term «immovable property» shall have the
meaning which it has under the law of the Contracting
State in which the property in question is situated. The
term shall in any case include property accessory to
immovable property, livestock and equipment used in
agriculture and forestry, rights to which the provisions
of general law respecting landed property apply, usufruct
of immovable property and rights to variable of fixed
payments as consideration for the working of, or the
right to work, mineral deposits, sources and other natu-
ral resources; ships and aircraft shall not be regarded
as immovable property.

3 — The provisions of paragraph 1 shall apply to
income derived from the direct use, letting, or use in
any other form of immovable property.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also
apply to the income from immovable property of an
enterprise and to income from immovable property used
for the performance of independent personal services.

5 — The foregoing provisions shall also applly to
income from movable property or from services con-
nected with the use or the right to use immovable pro-
perty, which, under the taxation law of the Contracting
State in which the property in question is situated, is
assimilated to income from immovable property.

Article 7

Business profits

1 — The profits of an enterprise of a Contracting
State shall be taxable only in that State unless the enter-
prise carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein. If
the enterprise carries on business as aforesaid, the profits
of the enterprise may be taxed in the other State but
only so much of them as is attributable to:

a) That permanent establishment;
b) Sales in that other State of goods or merchandise

of the same or similar kind as the goods or mer-
chandise sold through that permanent esta-
blishment.

However, the profits derived from the sales described
in the subparagraph b) shall not be taxable in the other
Contracting State if the enterprise demonstrates that
such sales have no connection with the permanent esta-
blishment and have been carried out for reasons other
than obtaining a benefit under this Convention.

2 — Subject to the provisions of paragraph 3, where
an enterprise of a Contracting State carries on business
in the other Contracting State through a permanent esta-
blishment situated therein, there shall in each Contra-
cting State be attributed to that permanent establish-
ment the profits which it might be expected to make
if it were a distinct and separate enterprise engaged
in the same or similar activities under the same or similar
conditions and dealing wholly independently with the
enterprise of which it is a permanent establishment.

3 — In determining the profits of a permanent esta-
blishment, there shall be allowed as deductions expenses
which are incurred for the purposes of the permanent
establishment, including executive and general adminis-
trative expenses so incurred, whether in the State in
which the permanent establishment is situated or
elsewhere.

4 — Insofar as it as been customary in a Contracting
State to determine the profits to be attributed to a per-
manent establishment on the basis of an apportionment
of the total profits of the enterprise to its various parts,
nothing in paragraph 2 of this article shall preclude that
Contracting State from determining the profits to be
taxed by such an apportionment as may be customary;
the method of apportionment adopted shall, however,
be such that the result shall be in accordance with the
principles contained in this article.

5 — No profits shall be attributed to a permanent
establishment by reason of the mere purchase by that
permanent establishment of goods or merchandise for
the enterprise.

6 — For the purpose of the preceding paragraphs,
the profits to be attributed to the permanent establish-
ment shall be determined by the same method year by
year unless there is good an sufficient reason to the
contrary.
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7 — Where profits include items of income which are
dealt with separatly in other articles of this Convention,
then the provisions of those articles shall not be affected
by the provisions of this article.

Article 8
Shipping and air transport

1 — Profits from the operation of ships or aircraft
in international traffic shall be taxable only in the Con-
tracting State in which the place of effective manage-
ment of the enterprise is situated.

2 — If the place of effective management of a shipping
enterprise is aboard a ship, then it shall be deemed
to be situated in the Contracting State in which the
home harbour of the ship is situated, or, if there is no
such home harbour, in the Contracting State of which
the ship is a resident.

3 — The provisions of paragraph 1 shall also apply
to profits from the participation in a pool, a joint business
or an international operating agency.

4 — Whenever companies from different countries
have agreed to carry on an air transportation business
together in the form of a consortium, the provisions
of paragraphs 1 and 3 shall apply to such part of the
profits of the consortium as corresponds to the par-
ticipation held in that consortium by a company that
is a resident of a Contracting State.

Article 9
Associated enterprises

1 — Where:

a) An enterprise of a Contracting State participates
directly or indirectly in the management, control
or capital of an enterprise of the other Con-
tracting State; or

b) The same persons participate directly or indir-
ectly in the management, control or capital of
an enterprise of a Contracting State and an
enterprise of the other Contracting State;

and in either case conditions are made or imposed
between the two enterprises in their commercial or
financial relations which differ from those which would
be made between independent enterprises, then any
profits which would, but for those conditions, have
accrued to one of the enterprises, but, by reason of
those conditions, have not so accrued, may be included
in the profits of that enterprise and taxed accordingly.

2 — Where a Contracting State includes in the profits
of an enterprise of that State — and taxes accordingly —
profits on which an enterprise of the other Contracting
State has been charged to tax in that other State and
the profits so included are profits which would have
accrued to the enterprise of the first-mentioned State
if the conditions made between the two enterprises had
been those which would have been made between inde-
pendent enterprises, than that other State shall make
an appropriate adjustment to the amount of the tax
charged therein on those profits where that other State
considers the adjustment justified. In determining such
adjustment, due regard shall be had to the other pro-
visions of this Convention and the competent authorities
of the Contracting States shall if necessary consult each
other.

Article 10
Dividends

1 — Dividends paid by a company which is a resident
of a Contracting State to a resident of the other Con-
tracting State may be taxed in that other State.

2 — However, such dividends may also be taxed in
the Contracting State of which the company paying the
dividends is a resident and according to the laws of
that State, but if the beneficial owner of the dividends
is a resident of the other Contracting State, the tax so
charged shall not exceed 10 % of the gross amount of
the dividends.

This paragraph shall not affect the taxation of the
company in respect of the profits out of which the div-
idends are paid.

3 — The term «dividends» as used in this article
means income from shares, «jouissance» shares or
«jouissance» rights, mining shares, founder’s shares or
other rights, not being debt-claims, participating in prof-
its, as well as income from other corporate rights which
is subjected to the same taxation treatment as income
from shares by the laws of the State of which the com-
pany making the distribution is a resident.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial, owner of the dividends, being
a resident of a Contracting State, carries on business
in the other Contracting State of which the company
paying the dividends is a resident, through a permanent
establishment situated therein, or performs in that other
State independent personal services from a fixed base
situated therein, and the holding in respect of which
the dividends are paid is effectively connected with such
permanent establishment or fixed base. In such case
the provisions of article 7 or article 14, as the case may
be, shall apply.

5 — Where a company which is a resident of a Con-
tracting State derives profits or income from the other
Contracting State, that other State may not impose any
tax on the dividends paid by the company except insofar
as such dividends are paid to a resident of that other
State or insofar as the holding in respect of which the
dividends are paid is effectively connected with a per-
manent establishment or a fixed base situated in that
other State, nor subject the company’s undistributed
profits to a tax on the company’s undistributed profits,
even if the dividends paid or the undistributed profits
consist wholly or partly of profits or income arising in
such other State.

Article 11
Interest

1 — Interest arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such interest may also be taxed in the
Contracting State in which it arises and according to
the laws of that State, but if the beneficial owner of
the interest is a resident of the other Contracting State,
the tax so charged shall not exceed 10 % of the gross
amount of the interest.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2,
interest arising in a Contracting State shall be exempted
from tax in that State:

a) If the debtor or the beneficiary of such interest
is that State, a political or administrative sub-
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division, or a local authority thereof or the cen-
tral bank; or

b) The interest is paid in respect of a loan granted
for a period of three years or more, or guar-
anteed, by a financial or credit institution of
a public character with the objective to promote
exportation or development by means of grant-
ing credits or guarantees under preferential
conditions.

4 — The term «interest» as used in this article means
income from debt-claims of every kind, whether or not
secured by mortgage and whether or not carrying a right
to participate in the debtor’s profits, and in particular,
income from government securities and income from
bonds or debentures, including premiums and prizes
attaching to such securities, bonds or debentures, as well
as all other income that is treated as income from money
lent by the taxation law of the Contracting State in which
the income arises.

5 — The provisions of paragraphs 1, 2 and 3 shall
not apply if the beneficial owner of the interest, being
a resident of a Contracting State, carries on business
in the other Contracting State in which the interest ari-
ses, through a permanent establishment situated therein,
or performs in that other State independent personal
services from a fixed base situated therein, and the debt-
claim in respect of which the interest is paid is effectively
connected with such permanent establishment or fixed
base. In such case the provisions of article 7 or article 14,
as the case may be, shall apply.

6 — Interest shall be deemed to arise in a Contracting
State when the payer is a resident of that State. Where,
however, the person paying the interest, whether he is
a resident of a Contracting State or not, has in a Con-
tracting State a permanent establishment or a fixed base
in connection with which the indebtedness on which
the interest is paid was incurred, and such interest is
borne by such permanent establishment or fixed base,
then such interest shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

7 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the interest, having regard to the debt-claim for which
it is paid, exceeds, for whatever reason, the amount
which would have been agreed upon by the payer and
the beneficial owner in the absence of such relationship,
the provisions of this article shall apply only to the last-
mentioned amount. In such case the excess part of the
payments shall remain taxable according to the laws of
each Contracting State, due regard being had to the
other provisions of this Convention.

Article 12

Royalties

1 — Royalties arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such royalties may also be taxed in the
Contracting State in which they arise, and according
to the laws of that State, but if the recipient is the ben-
eficial owner of the royalties the tax so charged shall
not exceed 10 % of the gross amount of the royalties.

3 — The term «royalties» as used in this article means
payments of any kind received as a consideration for
the use of, or the right to use, any copyright of literary,
artistic or scientific work (including cinematograph films,
video recordings, and films or tapes for radio or tel-
evision broadcasting), any patent, trade mark, design
or model, plan, secret formula or process, or for the
use of, or the right to use, industrial, commercial, or
scientific equipment, or for information concerning
industrial, commercial or scientific experience. The term
«royalties» also includes gains derived from the use of
such right or property in the case of an alienation of
such right or property to the extent that such gains are
contingent on the productivity, use or disposition
thereof.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the royalties, being a
resident of a Contracting State, carries on business in
the other Contracting State in which the royalties arise,
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the royalties are paid
is effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

5 — Royalties shall be deemed to arise in a Contract-
ing State where the payer is a resident of that State.
Where, however, the person paying the royalties,
whether he is a resident of a Contracting State or not,
has in a Contracting State a permanent establishment
or a fixed base in connection with which the obligation
to pay the royalties was incurred, and such royalties
are borne by that permanent establishment or fixed base,
then such royalties shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

6 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the royalties paid, having regard to the use, right or
information for which they are paid, exceeds, for what-
ever reason, the amount which would have been agreed
upon by the payer and the beneficial owner in the
absence of such relationship, the provisions of this article
shall apply only to the last-mentioned amount. In such
case, the excess part of the payments shall remain taxable
according to the laws of each Contracting State, due
regard being had to the other provisions of this Con-
vention.

Article 13

Capital gains

1 — Gains derived by a resident of a Contracting State
from the alienation of immovable property referred to
in article 6 and situated in the other Contracting State
may be taxed in that other State.

2 — Gains from the alienation of movable property
forming part of the business property of a permanent
establishment which an enterprise of a Contracting State
has in the other Contracting State or of movable prop-
erty pertaining to a fixed base available to a resident
of a Contracting State in the other Contracting State
for the purpose of performing independent personal ser-
vices, including such gains from the alienation of such
a permanent establishment (alone or with the whole
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enterprise) or of such fixed base, may be taxed in that
other State.

3 — Gains from the alienation of ships or aircraft
operated in international traffic, or movable property
pertaining to the operation of such ships or aircraft,
shall be taxable only in the Contracting State in which
the place of effective management of the enterprise is
situated.

4 — In addition to gains taxable in accordance with
the provisions of the preceding paragraphs of this article,
gains derived by a resident of a Contracting State from
the alienation of stock, participation, or other rights in
the capital of a company or other legal person which
is a resident of the other Contracting State may be taxed
in that other Contracting State if the recipient of the
gain, held during the period of twelve months preceding
such alienation, at any time, a participation directly or
indirectly, of at least 25% in the capital of that company
or other legal person.

5 — Gains from the alienation of shares or other
rights of a company which assets consist principally,
directly or indirectly, of immovable property situated
in a Contracting State or any other right pertaining to
such immovable property, may be taxed in that State.
For the purposes of this paragraph immovable property
used by a company in its industrial, commercial or agri-
cultural activities or in the conduct of professional ser-
vices shall not be taken into account.

6 — Gains from the alienation of any property other
than that referred to in paragraphs 1, 2, 3, 4 and 5
shall be taxable only in the Contracting State of which
the alienator is a resident.

Article 14
Independent personal services

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State in respect of professional services or other activities
of an independent character shall be taxable only in
that State except in the following circumstances, when
such income may also be taxed in the other Contracting
State:

a) Where the resident has a fixed base regularly
available to him in the other Contracting State
for the purpose of performing his activities but
only so much of the income as is attributable
to that fixed base; or

b) Where the resident, being an individual, is pres-
ent in the other Contracting State for a period
or periods amounting to or exceeding in the
aggregate 183 days in any twelve-month period
commencing or ending in the fiscal year con-
cerned; in that case only so much of the income
as is derived from his activities performed in
that other State may be taxed in that other State.

2 — The term «professional services» includes espe-
cially independent scientific, literary, artistic, educa-
tional or teaching activities as well as the independent
activities of physicians, lawyers, engineers, architects,
dentists and accountants.

Article 15
Dependent personal services

1 — Subject to the provisions of articles 16, 18, 19,
20 and 21, salaries, wages and other similar remunera-

tion derived by a resident of a Contracting State in
respect of an employment shall be taxable only in that
State unless the employment is exercised in the other
Contracting State. If the employment is so exercised,
such remuneration as is derived therefrom may be taxed
in that other State.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1,
remuneration derived by a resident of a Contracting
State in respect of an employment exercised in the other
Contracting State shall be taxable only in the first-men-
tioned State if:

a) The recipient is present in the other State for
a period or periods not exceeding in the aggre-
gate 183 days in any twelve-month period com-
mencing or ending in the fiscal year concerned;
and

b) The remuneration is paid by, or on behalf of,
an employer who is not a resident of the other
State; and

c) The remuneration is not borne by a permanent
establishment or a fixed base which the
employer has in the other State.

3 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, remuneration derived in respect of an employ-
ment exercised aboard a ship or aircraft operated in
international traffic, may be taxed in the Contracting
State in which the place of effective management of
the enterprise is situated.

Article 16
Directors’ fees

Directors’ fees and other similar payments derived
by a resident of a Contracting State in his capacity as
a member of the board of directors or, in the case of
Portugal, in his capacity as a member of a «conselho
fiscal» or as a «fiscal único» or, in the case of Mexico,
in his capacity of «administrador» or «comisario», of
a company which is a resident of the other Contracting
State may be taxed in that other State.

Article 17
Artistes and sportspersons

1 — Notwithstanding the provisions of articles 14 and
15, income derived by a resident of a Contracting State
as an entertainer, such as a theatre, motion picture,
radio or television artiste, or a musician, or as a sports-
person, from his personal activities as such exercised
in the other Contracting State, may be taxed in that
other State. Income referred to in this paragraph shall
include income derived from any personal activities per-
formed in the other Contracting State by such resident
relating to his reputation as an entertainer or sports-
person, where such activities have a direct link with his
personal activities as an artist or a sportsperson.

2 — Where income in respect of personal activities
exercised by an entertainer or a sportsperson in his
capacity as such accrues not to the entertainer or sports-
person himself but to another person, that income may,
notwithstanding the provisions of articles 7, 14 and 15,
be taxed in the Contracting State in which the activities
of the entertainer or sportsperson are exercised.

3 — Notwithstanding other provisions of the Conven-
tion, income derived by a resident of a Contracting State
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from the performance of independent personal services,
the direct use, letting or use in any other form of goods,
connected to the personal activities exercised by an
entertainer or a sportsperson in his capacity as such
shall be considered as income derived by the entertainer
or sportsperson for the purposes of this article, unless
the entertainer or sportsperson demonstrates that he
nor person related thereto participates directly or indi-
rectly in the income of that resident in any manner,
including the receipt of deferred remuneration, bon-
nuses, fees, dividends or other distributions.

4 — Paragraphs 1 and 2 shall not apply to income
derived by a resident of a Contracting State from activ-
ities exercised in the other Contracting State if the visit
to that other State is supported wholly or mainly by
public funds of the first-mentioned State, a political or
administrative subdivision or a local authority thereof,
or takes place under a cultural agreement or arrange-
ment between the Governments of the Contracting
States. In such a case, the income shall be taxable only
in the Contracting State of which the entertainer or
sportsperson is a resident.

Article 18

Pensions

1 — Subject to the provisions of paragraph 2 of arti-
cle 19, pensions, annuities and other similar remunera-
tion paid to a resident of a Contracting State in con-
sideration of past employment shall be taxable only in
that State.

2 — The term «annuity» means a stated sum payable
periodically at stated times during life or during a spe-
cified or ascertainable period of time under a commit-
ment with an obligation to make the payments in return
for adequate and full consideration in money or money’s
worth.

Article 19

Government service

1 — a) Salaries, wages and other similar remunera-
tion, other than a pension, paid by a Contracting State,
a political or administrative subdivision or a local author-
ity thereof to an individual in respect of services ren-
dered to that State or subdivision or authority shall be
taxable only in that State.

b) However, such salaries, wages and other similar
remuneration shall be taxable only in the other Con-
tracting State if the services are rendered in that State
and the individual is a resident of that State who:

i) Is a national of that State; or
ii) Did not become a resident of that State solely

for the purpose of rendering the services.

2 — a) Any pension paid by, or out of funds created
by, a Contracting State or a political or administrative
subdivision or a local authority thereof to an individual
in respect of services rendered to that State or sub-
division or authority shall be taxable only in that State.

b) However, such pension shall be taxable only in
the other Contracting State if the individual is a resident
of, and a national of, that State.

3 — The provisions of articles 15, 16, 17 and 18 shall
apply to salaries, wages and other similar remuneration,
and to pensions, in respect of services rendered in con-

nection with a business carried on by a Contracting State
or a political or administrative subdivision or a local
authority thereof.

Article 20
Teachers and researchers

1 — An individual who is a resident of a Contracting
State immediately before visiting the other Contracting
State and who, at the invitation of the Government of
the other Contracting State or of a university or other
accredited educational institution or recognized scien-
tific research institution of that other Contracting State,
or under an official program of cultural exchange, visits
that other State solely for the purpose of teaching or
carrying out research at such a university or educational
institution shall be exempt from tax in the other Con-
tracting State on his remuneration from such activity
for a period not exceeding two years from the date of
his arrival in the other State.

2 — This article shall not apply to income from
research if such research is undertaken not in the public
interest but primarily for the private benefit of a specific
person or persons.

Article 21
Students and trainees

Payments which a student or trainee who is or was
immediately before visiting a Contracting State a res-
ident of the other Contracting State and who is present
in the first-mentioned State solely for the purpose of
his education or training receives for the purpose of
his maintenance, education or training shall not be taxed
in that State, provided that such payments arise from
sources outside that State.

Article 22
Other income

1 — Items of income of a resident of a Contracting
State, wherever arising, not dealt with in the foregoing
articles of this Convention shall be taxable only in that
State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall not apply
to income, other than income from immovable property
as defined in paragraph 2 of article 6, if the recipient
of such income, being a resident of a Contracting State,
carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the income is paid is
effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2, items of income of a resident of a Contracting
State not dealt with in the foregoing articles of this Con-
vention and arising in the other Contracting State may
be taxed in that other State.

Article 23
Elimination of double taxation

1 — In accordance with the provisions and subject
to the limitations of the laws of Mexico, as may be amen-
ded from time to time without changing the general
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principle hereof, Mexico shall allow its residents as a
credit against the Mexican tax:

a) The Portuguese tax paid on income arising in
Portugal, in an amount not exceeding the tax
payable in Mexico on such income; and

b) In the case of a company owning at least 10%
of the capital of a company which is a resident
of Portugal and from which the first-mentioned
company receives dividends, the Portuguese tax
paid by the distributing company with respect
to the profits out of which the dividends are
paid.

2 — In the case of Portugal, double taxation shall be
avoided as follows:

a) Where a resident of Portugal derives income
which, in accordance with the provisions of this
Convention, may be taxed in Mexico, Portugal
shall allow as a deduction from the tax on the
income of that resident an amount equal to the
income tax paid in Mexico.

Such deduction shall not, however, exceed
that part of the income tax, as computed before
the deduction is given, which is attributable to
the income which may be taxed in Portugal;

b) Where in accordance with any provisions of the
Convention income derived by a resident of Por-
tugal is exempt from tax in this State, Portugal
may nevertheless, in calculating the amount of
tax on the remaining income of such resident,
take into account the exempted income;

c) In the case of a Portuguese company that
receives dividends from a Mexican company
subject to tax and not exempt the capital of
which it holds directly a participation of at
least 25%, Portugal shall allow a deduction for
95% of such dividends included in the tax base,
provided that such participation was held for
the preceding two years, or from the date of
the organization of the Portuguese company if
that occurred later, but in either case only if
the participation was held continuously through-
out that period.

Article 24
Non-discrimination

1 — Nationals of a Contracting State shall not be sub-
jected in the other Contracting State to any taxation
or any requirement connected therewith, which is other
or more burdensome than the taxation and connected
requirements to which nationals of that other State in
the same circumstances, in particular with respect to
residence, are or may be subjected. This provision shall,
notwithstanding the provisions of article 1, also apply
to persons who are not residents of one or both of the
Contracting States.

2 — The taxation on a permanent establishment
which an enterprise of a Contracting State has in the
other Contracting State shall not be less favourably
levied in that other State than the taxation levied on
enterprises of that other State carrying on the same
activities. This provision shall not be construed as oblig-
ing a Contracting State to grant to residents of the other
Contracting State any personal allowances, reliefs and
reductions for taxation purposes on account of civil sta-

tus or family responsibilities which it grants to its own
residents.

3 — Except where the provisions of paragraph 1 of
article 9, paragraph 7 of article 11, or paragraph 6 of
article 12, apply, interest, royalties and other disburse-
ments paid by an enterprise of a Contracting State to
a resident of the other Contracting State shall, for the
purpose of determining the taxable profits of such enter-
prise, be deductible under the same conditions as if they
had been paid to a resident of the first-mentioned State.

4 — Enterprises of a Contracting State, the capital
of which is wholly or partly owned or controlled, directly
or indirectly, by one or more residents of the other Con-
tracting State, shall not be subjected in the first-men-
tioned State to any taxation or any requirement con-
nected therewith which is other or more burdensome
than the taxation and connected requirements to which
other similar enterprises of the first-mentioned State
are or may be subjected.

5 — The provisions of this article shall, notwithstan-
ding the provisions of article 2, apply to taxes of every
kind and description.

Article 25
Mutual agreement procedure

1 — Where a person considers that the actions of one
or both of the Contracting States result or will result
for him in taxation not in accordance with the provisions
of this Convention, he may, irrespective of the remedies
provided by the domestic law of those States, present
his case to the competent authority of the Contracting
State of which he is a resident or, if his case comes
under paragraph 1 of article 24, to that of the Con-
tracting State of which he is a national. The case must
be presented within three years from the first notification
of the action resulting in taxation not in accordance
with the provisions of the Convention.

2 — The competent authority shall endeavour, if the
objection appears to it to be justified and if it is not
itself able to arrive at a satisfactory solution, to resolve
the case by mutual agreement with the competent
authority of the other Contracting State, with a view
to the avoidance of taxation which is not in accordance
with the Convention.

3 — The competent authorities of the Contracting
States shall endeavour to resolve by mutual agreement
any difficulties or doubts arising as to the interpretation
or application of the Convention.

4 — The competent authorities of the Contracting
States may communicate with each other directly, inclu-
ding through a joint commission consisting of themselves
or their representatives, for the purpose of reaching an
agreement in the sense of the preceding paragraphs.

5 — Notwithstanding any other treaty, agreement or
convention to which the Contracting States are parties,
any tax issue between the Contracting States, including
a dispute over whether this Convention applies, shall
be settled only under this article unless the competent
authorities agree otherwise.

Article 26
Exchange of information

1 — The competent authorities of the Contracting
States shall exchange such information as is necessary
for carrying out the provisions of this Convention or
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of the domestic laws of the Contracting States concerning
taxes covered by the Convention insofar as the taxation
thereunder is not contrary to the Convention. The
exchange of information is not restricted by article 1.
Any information received by a Contracting State shall
be treated as secret in the same manner as information
obtained under the domestic laws of that State and shall
be disclosed only to persons or authorities (including
courts and administrative bodies) involved in the assess-
ment or collection of, the enforcement or prosecution
in respect of, or the determination of appeals in relation
to, the taxes covered by the Convention. Such persons
or authorities shall use the information only for such
purposes. They may disclose the information in public
court proceedings or in judicial decisions.

2 — In no case shall the provisions of paragraph 1
be construed so as to impose on a Contracting State
the obligation:

a) To carry out administrative measures at variance
with the laws and administrative practice of that
or of the other Contracting State;

b) To supply information which is not obtainable
under the laws or in the normal course of the
administration of that or of the other Contracting
State;

c) To supply information which would disclose any
trade, business, industrial, commercial or pro-
fessional secret or trade process, or information,
the disclosure of which would be contrary to
public policy (ordre public).

Article 27
Members of diplomatic missions and consular posts

Nothing in this Convention shall affect the fiscal privi-
leges of members of diplomatic missions or consular
posts under the general rules of international law or
under the provisions of special agreements.

Article 28
Entry into force

1 — The Contracting States shall notify each other
in writing, through diplomatic channels that the pro-
cedures required by its law for the entry into force of
this Convention have been satisfied. The Convention
shall enter into force on the date of receipt of the last
notification.

2 — The Convention shall enter into force on the date
of the latter of the notifications referred to in para-
graph 1 and its provisions shall apply:

a) In respect of taxes withheld at source, the fact
giving rise to them appearing on or after the
first day of January in the year next following
the year in which this Convention enters into
force;

b) In respect of other taxes, as to income arising
in the fiscal year beginning on or after the first
day of January in the year next following the
year in which this Convention enters into force.

Article 29
Termination

This Convention shall remain in force until terminated
by a Contracting State. Either Contracting State may

terminate the Convention, through diplomatic channels,
by giving notice of termination at least six months before
the end of any calendar year beginning after the expir-
ation of a period of five years from the date of its entry
into force. In such event the Convention shall cease
to have effect:

a) In respect of taxes withheld at the source, the
fact giving rise to them appearing on or after
the first day of January next following the date
on which the period specified in the said notice
of termination expires;

b) In respect of other taxes as to income arising
in the fiscal year beginning on or after the first
day of January next following the date on which
the period specified in the said notice of ter-
mination expires.

In witness whereof the undersigned, duly authorized
thereto, have signed this Convention.

Done at Ciudad de México, on 11th November 1999,
in duplicate in the Portuguese, Spanish and English lan-
guages, all texts being equally authentic. In case of any
divergence of interpretation, the English text shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the United Mexican States:

PROTOCOL

Ad article 2

a) It is understood that in the case of Mexico, the
provisions of article 2 shall not apply to taxes on income
imposed by its political subdivisions or local authorities.

b) If Mexico introduces taxes on income imposed by
its political subdivisions or local authorities, Mexico shall
notify the competent authorities of Portugal in a timely
manner and Portugal may request consultations with
a view to restoring the balance of the benefits of the
Convention, if necessary.

Ad article 4

It is understood that notwithstanding the provisions
of this Convention, tax reductions or exemptions under
articles 8, 11, 12 and 13 of this Convention shall not
apply to any person that is a resident of a Contracting
State that is entitled to income tax benefits on foreign
source income under the law of that Contracting State.
However, such person may be subject to tax in the other
Contracting State at a rate that shall not exceed 30%
of the gross amount of the royalties, interest or capital
gains, provided that such person is the beneficial owner
of such royalties, interests or capital gains, and is a com-
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pany which is a resident of the first mentioned Con-
tracting State, the capital of which is held, directly or
indirectly, for more than 70% by shareholders residents
of the first mentioned Contracting State and that no
more than 20% of the company’s gross income consists
of passive income, including dividends, interests, roy-
alties or capital gains.

Ad article 7

In respect of paragraph 3, it is understood that no
such deductions shall be allowed in respect of such
amounts, if any, paid (otherwise than towards reimburse-
ment of actual expenses) by the permanent establish-
ment to the head-office of the enterprise or any of its
other offices by way of royalties, fees or other similar
payments in return for the use of patents or other rights,
by way of commission, for specific services performed
or for management, or except in the case of a bank,
by way of interest on moneys lent to the permanent
establishment. Likewise, no account shall be taken, in
the determination of the profits of a permanent estab-
lishment, for amounts charged (otherwise than towards
reimbursement of actual expenses) by the permanent
establishment to the head-office of the enterprise or
any of its other offices, by way of royalties, fees or other
similar payments in return for the use of patents or
other rights, by way of commission, for specific services
performed or for management, or except in the case
of a bank, by way of interest on moneys lent to the
head-office of the enterprise or any of its other offices.

Ad article 8

For the purposes of this article profits from the opera-
tion of ships or aircraft in international traffic include
profits derived from the rental of ships or aircraft on
a full (time or voyage) basis. They also include profits
from the rental of ships or aircraft on a bareboat basis
if such rental profits are accessory to profits described
in paragraph 1.

Ad article 10

Although the substitute gift and inheritance tax
(imposto sobre sucessões e doações por avença) imposed
by Portugal is in fact a gift and inheritance tax and
not an income tax, it is agreed that if the rate of such
tax is increased above the rate applicable on the date
of signature of this Convention, such increase shall not
apply to dividends beneficially owned by residents of
Mexico. It is understood that shares that have been sub-
ject to the substitute gift and inheritance tax are not
subject to taxes imposed by Portugal upon transfer by
death or gift.

Ad article 10, paragraph 3

The term «dividens» also includes profits attributed
under an arrangement for participation in profits (asso-
ciação em participação/associación en participación).

Ad article 11, paragraph 6

For the purposes of the provisions in the second part
of paragraph 6 of article 11, if the loan is incurred by
the head-office of the enterprise and the amount in ques-
tion affects several permanent establishments or fixed
bases situated in different countries, then the interest
shall be deemed to arise in the Contracting State in
which the permanent establishment or fixed base is sit-

uated, but only so much of the interest payment as is
borne by such permanent establishment or fixed base.

Ad articles 11 and 12

The provisions of paragraphs 2 and 3 of article 11
and of paragraph 2 of article 12 shall not apply if the
debt-claim in respect of which the interest is paid was
agreed upon or the contract in respect of which the
payment of royalties is made was entered into primarily
with the objective to take advantage of these provisions
and not for valid economic reasons. Where a Contracting
State resolves to deny the benefit of said provisions to
a resident of the other Contracting State, the competent
authority of the first-mentioned State should reach an
agreement with the competent authority of the other
State.

Ad article 12, paragraph 3

For the purposes of this paragraph, the term «roy-
alties» shall also include the reception or the right to
receive, as well as the use or the right to the use in
connection with television or broadcasting, visual
images, sounds, or both, transmitted to the public either
by satellite, cable, optic fibre or similar technology.

Ad article 12, paragraph 5

For the purposes of the provisions in the second part
of paragraph 5 of article 12, where the obligation to
pay the royalties is incurred by the head-office of the
enterprise and the right or property in respect of which
they are paid is effectively connected with several per-
manent establishments or fixed bases situated in dif-
ferent countries, then the royalties shall be deemed to
arise in the Contracting State in which the permanent
establishment or fixed base is situated, but only so much
of the royalty payment as is borne by such permanent
establishment or fixed base.

Ad article 17

It is understood that paragraph 3 of article 17 is meant
to apply to cases where an artist or sportsperson resident
of a Contracting State derives income from his personal
activities indirectly, through another person, under other
categories of income. This income shall fall under the
scope of this article, since it is closely connected with
his personal activities as such in the other Contracting
State.

Ad article 23, paragraph 2, subparagraph c)

Notwithstanding this provision, if in the future Por-
tugal changes its internal law and adopts a different
method for the elimination of economical double tax-
ation, this new method will be applied for the purposes
of this Convention.

Ad article 24

It is understood that the provisions of paragraph 3
shall not be interpreted so as to prevent the application
by a Contracting State of the thin capitalization pro-
visions provided for in its domestic law, except in those
cases in which the associated enterprises can prove that
due to the special characteristics of their activities or
their specific economic circumstances, the conditions
made or imposed between these enterprises are in con-
formity with the arm’s length principle.
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Ad article 26

It is understood that the competent authorities may
use the information exchanged under article 26 for the
assessment of income taxes for value added tax purposes.

In witness whereof, the undersigned duly authorised
thereto have signed this Protocol.

Done at Ciudad de México, on 11 th November 1999,
in duplicate in the portuguese, spanish and english lan-
guages, all texts being equally authentic. In case of any
divergence of interpretation, the english text shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the United Mexican States:

Resolução da Assembleia da República n.o 85/2000

Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa
e a República de Singapura para Evitar a Dupla Tributação
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o
Rendimento, assinada em Singapura em 6 de Setembro de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da Cons-
tituição, aprovar, para ratificação, a Convenção entre a Repú-
blica Portuguesa e a República de Singapura para Evitar
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria
de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Singapura
em 6 de Setembro de 1999, cujas versões autênticas nas
línguas portuguesa e inglesa seguem em anexo.

Aprovada em 28 de Setembro de 2000.
O Presidente da Assembleia da República, António

de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
DE SINGAPURA PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PRE-
VENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE
O RENDIMENTO.

A República Portuguesa e a República de Singapura,
desejando celebrar uma convenção para evitar a dupla
tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de
impostos sobre o rendimento, acordaram nas disposições
seguintes:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação da Convenção

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento exigidos por um Estado Contratante, por
uma sua subdivisão política ou administrativa ou autar-
quia local, seja qual for o sistema usado para a sua
percepção.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
os impostos incidentes sobre o rendimento total ou sobre
parcelas do rendimento, incluídos os impostos sobre os
ganhos derivados da alienação de bens mobiliários ou
imobiliários, os impostos sobre o montante global dos
vencimentos ou salários pagos pelas empresas, bem
como os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos actuais a que esta Convenção se
aplica são, nomeadamente:

a) No caso da República Portuguesa:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (IRC);

iii) O imposto adicional municipal sobre o
IRC (derrama);

(a seguir referidos pela designação «imposto
português»);

b) No caso da República de Singapura: imposto
sobre o rendimento (a seguir referido pela desig-
nação «imposto de Singapura»).

4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou similar que entrem em vigor
posteriormente à data da assinatura da Convenção e
que venham a acrescer aos actuais ou a substituí-los.
As autoridades competentes dos Estados Contratantes
comunicarão uma à outra as modificações importantes
introduzidas nas respectivas legislações fiscais.

CAPÍTULO II

Definições

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) O termo «Portugal» compreende o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira, o respectivo mar territorial e, bem
assim, as outras zonas onde, em conformidade
com a legislação portuguesa e o direito inter-
nacional, a República Portuguesa tem:

i) Direitos soberanos para fins de explora-
ção e aproveitamento, conservação e ges-
tão dos recursos naturais, vivos ou não
vivos, das águas sobrejacentes ao leito do
mar, do leito do mar e do subsolo; ou

ii) Jurisdição relativamente à colocação e
utilização de ilhas artificiais, instalações
e estruturas, investigação científica mari-
nha e protecção e preservação do meio
marinho;
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b) O termo «Singapura» compreende os territórios
da República de Singapura, as águas territoriais
de Singapura e respectivos leito do mar e sub-
solo e quando usado no sentido geográfico com-
preende qualquer área para além dos limites
das águas territoriais de Singapura e respectivos
leito do mar e subsolo que tenha sido ou venha
a ser designada, em conformidade com a legis-
lação de Singapura e de acordo com o direito
internacional, como uma área sobre a qual Sin-
gapura tem direitos soberanos relativamente à
prospecção e exploração dos recursos naturais,
vivos ou não;

c) As expressões «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Portugal
ou Singapura, consoante resulte do contexto;

d) O termo «pessoa» compreende uma pessoa sin-
gular, uma sociedade e qualquer outro agru-
pamento de pessoas;

e) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade tratada como
pessoa colectiva para fins tributários;

f) As expressões «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contra-
tante» significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um
Estado Contratante e uma empresa explorada
por um residente do outro Estado Contratante;

g) A expressão «tráfego internacional» significa
qualquer transporte por navio ou aeronave
explorado por uma empresa de um Estado Con-
tratante, excepto se o navio ou aeronave for
explorado somente entre lugares situados no
outro Estado Contratante;

h) A expressão «autoridade competente» significa:

i) Relativamente a Portugal: o Ministro das
Finanças, o director-geral dos Impostos
ou os seus representantes autorizados;

ii) Relativamente a Singapura: o Ministro
das Finanças ou o seu representante
autorizado;

i) O termo «nacional» designa:

i) Uma pessoa singular que tenha a nacio-
nalidade de um Estado Contratante; e

ii) Uma pessoa colectiva, sociedade de pes-
soas ou associação constituída de harmo-
nia com a legislação em vigor num Estado
Contratante.

2 — No que se refere à aplicação da Convenção, num
dado momento, por um Estado Contratante, qualquer
expressão não definida de outro modo deverá ter, a
não ser que o contexto exija interpretação diferente,
o significado que lhe for atribuído nesse momento pela
legislação desse Estado que regula os impostos a que
a Convenção se aplica, prevalecendo a interpretação
resultante desta legislação fiscal sobre a que decorra
de outra legislação desse Estado.

Artigo 4.o

Residente

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «resi-
dente de um Estado Contratante» significa qualquer pes-
soa que, por virtude da legislação desse Estado, está

aí sujeita a imposto devido ao seu domicílio, à sua resi-
dência, ao local de direcção ou a qualquer outro critério
de natureza similar, e aplica-se igualmente a esse Estado
e às suas subdivisões políticas ou administrativas ou
autarquias locais.

2 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados Con-
tratantes, a situação será resolvida como se segue:

a) Será considerada residente apenas do Estado
em que tenha uma habitação permanente à sua
disposição; se tiver uma habitação permanente
à sua disposição em ambos os Estados, será con-
siderada residente apenas do Estado com o qual
sejam mais estreitas as suas relações pessoais
e económicas (centro de interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses
vitais não puder ser determinado ou se não tiver
uma habitação permanente à sua disposição em
nenhum dos Estados, será considerada residente
apenas do Estado em que permanece habi-
tualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os
Estados ou se não permanecer habitualmente
em nenhum deles, será considerada residente
apenas do Estado de que é nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados ou não
for nacional de nenhum deles, as autoridades
competentes dos Estados Contratantes resolve-
rão o caso de comum acordo.

3 — Quando, em virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa, que não seja uma pessoa singular, for residente
de ambos os Estados Contratantes, será considerada
residente apenas do Estado em que estiver situada a
sua direcção efectiva.

Artigo 5.o

Estabelecimento estável

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «esta-
belecimento estável» significa uma instalação fixa, atra-
vés da qual a empresa exerce toda ou parte da sua
actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» com-
preende, nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina; e
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma

pedreira ou qualquer outro local de extracção
de recursos naturais.

3 — A expressão «estabelecimento estável» com-
preende também:

a) Um local ou um estaleiro de construção, um
projecto de construção, de instalação ou de
montagem, bem como as actividades de super-
visão conexas, mas apenas quando a sua duração
exceder 12 meses;

b) A prestação de serviços, incluindo serviços de
consultoria, por uma empresa de um Estado
Contratante, através de empregados ou de outro
pessoal, no outro Estado Contratante, durante
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um período ou períodos que somem, no total,
mais de 120 dias em qualquer período de 12
meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, a expressão «estabelecimento estável» não com-
preende:

a) As instalações utilizadas unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar bens ou mercadorias
pertencentes à empresa;

b) Um depósito de bens ou mercadorias perten-
centes à empresa, mantido unicamente para as
armazenar, expor ou entregar;

c) Um depósito de bens ou mercadorias perten-
centes à empresa, mantido unicamente para
serem transformadas por outra empresa;

d) Uma instalação fixa, mantida unicamente para
comprar bens ou mercadorias ou reunir infor-
mações para a empresa;

e) Uma instalação fixa, mantida unicamente para
exercer, para a empresa, qualquer outra acti-
vidade de carácter preparatório ou auxiliar;

f) Uma instalação fixa, mantida unicamente para
o exercício de qualquer combinação das acti-
vidades referidas nas alíneas a) a e), desde que
a actividade de conjunto da instalação fixa resul-
tante desta combinação seja de carácter pre-
paratório ou auxiliar.

5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando
uma pessoa — que não seja um agente independente,
a que é aplicável o n.o 6 — actue por conta de uma
empresa e tenha, e habitualmente exerça, num Estado
Contratante, poderes para concluir contratos em nome
da empresa, será considerado que essa empresa tem
um estabelecimento estável nesse Estado relativamente
a qualquer actividade que essa pessoa exerça para a
empresa, a não ser que as actividades de tal pessoa
se limitem às indicadas no n.o 4, as quais, se fossem
exercidas através de uma instalação fixa, não permi-
tiriam considerar esta instalação fixa como um estabe-
lecimento estável, de acordo com as disposições desse
número.

6 — Não se considera que uma empresa tem um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo sim-
ples facto de exercer a sua actividade nesse Estado por
intermédio de um corretor, de um comissário-geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que essas
pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade.

7 — O facto de uma sociedade residente de um
Estado Contratante controlar ou ser controlada por uma
sociedade residente do outro Estado Contratante ou
que exerce a sua actividade nesse outro Estado (quer
seja através de um estabelecimento estável, quer de
outro modo) não é, por si, bastante para fazer de qual-
quer dessas sociedades estabelecimento estável da outra.

CAPÍTULO III

Tributação dos rendimentos

Artigo 6.o

Rendimentos dos bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado
Contratante aufira de bens imobiliários (incluídos os
rendimentos das explorações agrícolas ou florestais)

situados no outro Estado Contratante podem ser tri-
butados nesse outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o significado
que lhe for atribuído pelo direito do Estado Contratante
em que tais bens estiverem situados. A expressão com-
preende sempre os acessórios, o gado e o equipamento
das explorações agrícolas e florestais, os direitos a que
se aplicam as disposições do direito privado relativas
à propriedade de bens imóveis, o usufruto de bens imo-
biliários e os direitos a retribuições variáveis ou fixas
pela exploração ou pela concessão da exploração de
jazigos minerais, fontes e outros recursos naturais; os
navios, barcos e aeronaves não são considerados bens
imobiliários.

3 — A disposição do n.o 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilização directa, do arrendamento ou de
qualquer outra forma de utilização dos bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provenientes dos bens imobiliários de
uma empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários
utilizados para o exercício de profissões independentes.

5 — As disposições anteriores aplicam-se igualmente
aos rendimentos derivados de bens mobiliários, ou aos
rendimentos auferidos de serviços prestados em conexão
com o uso ou a concessão do uso de bens imobiliários,
que, de acordo com o direito fiscal do Estado Con-
tratante em que tais bens estiverem situados, sejam assi-
milados aos rendimentos derivados de bens imobiliários.

Artigo 7.o

Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, a não
ser que a empresa exerça a sua actividade no outro
Estado Contratante por meio de um estabelecimento
estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade
deste modo, os seus lucros podem ser tributados no
outro Estado, mas unicamente na medida em que sejam
imputáveis a esse estabelecimento estável.

2 — Com ressalva do disposto no n.o 3, quando uma
empresa de um Estado Contratante exercer a sua acti-
vidade no outro Estado Contratante por meio de um
estabelecimento estável aí situado, serão imputados, em
cada Estado Contratante, a esse estabelecimento estável
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta
e separada que exercesse as mesmas actividades ou acti-
vidades similares, nas mesmas condições ou em con-
dições similares, e tratasse com absoluta independência
com a empresa de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabeleci-
mento estável, é permitido deduzir as despesas que tive-
rem sido feitas para realização dos fins prosseguidos
por esse estabelecimento estável, incluindo as despesas
de direcção e as despesas gerais de administração, efec-
tuadas com o fim referido, quer no Estado em que esse
estabelecimento estável estiver situado quer fora dele.

4 — Se for usual num Estado Contratante determinar
os lucros imputáveis a um estabelecimento estável com
base numa repartição dos lucros totais da empresa entre
as suas diversas partes, o disposto no n.o 2 não impedirá
esse Estado Contratante de determinar os lucros tri-
butáveis de acordo com a repartição usual; o método
de repartição adoptado deve, no entanto, conduzir a
um resultado conforme com os princípios enunciados
neste artigo.
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5 — Nenhum lucro será imputado a um estabeleci-
mento estável pelo facto da simples compra de bens
ou de mercadorias, por esse estabelecimento estável,
para a empresa.

6 — Para efeitos dos números precedentes, os lucros
a imputar ao estabelecimento estável serão calculados,
em cada ano, segundo o mesmo método, a não ser que
existam motivos válidos e suficientes para proceder de
forma diferente.

7 — Quando os lucros compreendam elementos do
rendimento especialmente tratados noutros artigos
desta Convenção, as respectivas disposições não serão
afectadas pelas deste artigo.

Artigo 8.o

Navegação marítima e aérea

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante provenientes da exploração de navios ou aero-
naves no tráfego internacional só podem ser tributados
nesse Estado.

2 — Para efeitos do disposto neste artigo, por lucros
provenientes da exploração de navios ou aeronaves no
tráfego internacional entende-se os lucros auferidos do
transporte marítimo ou aéreo de passageiros, correio,
gado ou bens efectuado pelo proprietário, locatário ou
fretador dos navios ou aeronaves, incluindo os lucros
provenientes:

a) Da venda de bilhetes, relativamente à referida
exploração de navios ou de aeronaves por conta
de outras empresas;

b) Da locação acessória de navios ou aeronaves
utilizados no referido transporte;

c) Da utilização, manutenção ou aluguer de con-
tentores (incluindo os reboques e demais equi-
pamento afecto ao transporte de contentores),
sempre que os lucros sejam acessórios da refe-
rida exploração dos navios ou aeronaves.

3 — O disposto no n.o 1 é aplicável igualmente aos
lucros provenientes da participação num pool, numa
exploração em comum ou num organismo internacional
de exploração.

4 — Quando sociedades de países diferentes acordem
em exercer uma actividade de transporte aéreo sob a
forma de um consórcio, o disposto no n.o 1 aplicar-se-á
à parte dos lucros do consórcio correspondente à par-
ticipação detida nesse consórcio por uma sociedade resi-
dente de um Estado Contratante.

Artigo 9.o

Empresas associadas

1 — Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante par-
ticipar, directa ou indirectamente, na direcção,
no controlo ou no capital de uma empresa do
outro Estado Contratante; ou

b) As mesmas pessoas participarem, directa ou
indirectamente, na direcção, no controlo ou no
capital de uma empresa de um Estado Con-
tratante e de uma empresa do outro Estado
Contratante;

e, em qualquer dos casos, as duas empresas, nas suas
relações comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por

condições aceites ou impostas que difiram das que
seriam estabelecidas entre empresas independentes, os
lucros que, se não existissem essas condições, teriam
sido obtidos por uma das empresas, mas não o foram
por causa dessas condições, podem ser incluídos nos
lucros dessa empresa e, consequentemente, tributados.

2 — Quando, de acordo com o disposto no n.o 1, um
Estado Contratante incluir nos lucros de uma empresa
desse Estado — e tributar nessa conformidade — os
lucros pelos quais uma empresa do outro Estado Con-
tratante foi tributada nesse outro Estado, e as auto-
ridades competentes dos Estados Contratantes acorda-
rem, após consulta, que a totalidade ou parte dos lucros
incluídos deste modo constituem lucros que teriam sido
obtidos pela empresa do primeiro Estado se as condições
impostas entre as duas empresas tivessem sido as con-
dições que teriam sido estabelecidas entre empresas
independentes, o outro Estado procederá ao ajusta-
mento adequado do montante do imposto aí cobrado
sobre os lucros referidos. Na determinação deste ajus-
tamento, serão tomadas em consideração as outras dis-
posições desta Convenção.

Artigo 10.o

Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade resi-
dente de um Estado Contratante a um residente do
outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — Esses dividendos podem, no entanto, ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos e de acordo
com a legislação desse Estado, mas se o beneficiário
efectivo dos dividendos for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
excederá 10% do montante bruto dos dividendos.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
este limite.

Este número não afecta a tributação da sociedade
pelos lucros dos quais os dividendos são pagos.

3 — Não obstante o disposto no n.o 2, os dividendos
pagos por uma sociedade residente de um Estado Con-
tratante ao Governo do outro Estado Contratante ficam
isentos de imposto no primeiro Estado mencionado.

4 — Para efeitos do n.o 3, a expressão «Governo»
significa:

a) Em Portugal, o Governo de Portugal e com-
preende:

i) O Banco de Portugal;
ii) O IPE — Investimentos e Participações

Empresariais;
iii) A PARTEST — Participações do Estado,

SGPS, S. A.;
iv) Um órgão estatutário ou qualquer ins-

tituição detida, total ou principalmente,
pelo Governo de Portugal, de acordo com
o que venha a ser acordado, periodica-
mente, entre as autoridades competentes
dos Estados Contratantes;

b) Em Singapura, o Governo de Singapura e
compreende:

i) A Autoridade Monetária de Singapura
e o Conselho de Comissários para a
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Moeda (the Board of Commissioners of
Currency);

ii) A Sociedade de Investimento Pte Lda,
do Governo de Singapura;

iii) Um órgão estatutário ou qualquer ins-
tituição detida, total ou principalmente,
pelo Governo de Singapura, de acordo
com o que venha a ser acordado, perio-
dicamente, entre as autoridades compe-
tentes dos Estados Contratantes.

5 — O termo «dividendos», usado neste artigo, sig-
nifica os rendimentos provenientes de acções, acções
ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fun-
dadores ou outros direitos, com excepção dos créditos,
que permitam participar nos lucros, assim como os ren-
dimentos derivados de outras partes sociais sujeitos ao
mesmo regime fiscal que os rendimentos de acções pela
legislação do Estado de que é residente a sociedade
que os distribui. O termo «dividendos» inclui também
os lucros atribuídos nos termos de um acordo de par-
ticipação nos lucros (associação em participação).

6 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo dos dividendos, residente de um
Estado Contratante, exercer actividade no outro Estado
Contratante de que é residente a sociedade que paga
os dividendos, por meio de um estabelecimento estável
aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma profissão
independente, por meio de uma instalação fixa aí
situada, e a participação relativamente à qual os divi-
dendos são pagos estiver efectivamente ligada a esse
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Neste
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

7 — Quando uma sociedade residente de um Estado
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes
do outro Estado Contratante, este outro Estado não
poderá exigir nenhum imposto sobre os dividendos
pagos pela sociedade, excepto na medida em que esses
dividendos forem pagos a um residente desse outro
Estado ou na medida em que a participação relativa-
mente à qual os dividendos são pagos estiver efecti-
vamente ligada a um estabelecimento estável ou a uma
instalação fixa situados nesse outro Estado, nem sujeitar
os lucros não distribuídos da sociedade a um imposto
sobre os lucros não distribuídos, mesmo que os divi-
dendos pagos ou os lucros não distribuídos consistam,
total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos pro-
venientes desse outro Estado.

Artigo 11.o

Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante
e pagos a um residente do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se o bene-
ficiário efectivo dos juros for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
excederá 10% do montante bruto dos juros.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
este limite.

3 — Não obstante o disposto no n.o 2, os juros pro-
venientes de um dos Estados Contratantes serão isentos
de imposto nesse Estado se:

a) O devedor dos juros for o Governo desse
Estado, uma sua subdivisão política ou admi-
nistrativa ou uma sua autarquia local ou órgão
estatutário; ou

b) Os juros forem pagos ao Governo do outro
Estado Contratante, a uma sua subdivisão polí-
tica ou administrativa ou a uma sua autarquia
local ou órgão estatutário; ou

c) Os juros forem pagos a uma instituição (incluindo
uma instituição financeira) em virtude de finan-
ciamentos por eles concedidos no âmbito de
acordos celebrados entre os Governos dos Esta-
dos Contratantes; ou

d) Relativamente a empréstimos ou a créditos
concedidos:

i) No caso de Portugal, pela Caixa Geral
de Depósitos (CGD), pelo Banco Nacio-
nal Ultramarino (BNU), pelo IAP-
MEI — Instituto de Apoio às Pequenas
e Médias Empresas e ao Investimento,
pelo Organismo Coordenador do POE
e pelo ICEP — Investimentos, Comércio
e Turismo de Portugal;

ii) No caso de Singapura, pelo Development
Bank of Singapore, Ltd.

4 — O termo «juros», usado neste artigo, significa
os rendimentos de créditos de qualquer natureza com
ou sem garantia hipotecária e com direito ou não a
participar nos lucros do devedor, e, nomeadamente, os
rendimentos da dívida pública e de obrigações, incluindo
prémios atinentes a esses títulos. Para efeitos deste
artigo, não se consideram juros as penalizações por paga-
mento tardio.

5 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo dos juros, residente de um Estado
Contratante, exercer actividade no outro Estado Con-
tratante de que provêm os juros, por meio de um esta-
belecimento estável aí situado, ou exercer nesse outro
Estado uma profissão independente, por meio de uma
instalação fixa aí situada, e o crédito relativamente ao
qual os juros são pagos estiver efectivamente ligado a
esse estabelecimento estável ou a essa instalação fixa.
Neste caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o
ou do artigo 14.o, consoante o caso.

6 — Os juros consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor dos juros, seja
ou não residente de um Estado Contratante, tiver num
Estado Contratante um estabelecimento estável ou uma
instalação fixa em relação com os quais haja sido con-
traída a obrigação pela qual os juros são pagos e esse
estabelecimento estável ou essa instalação fixa suporte
o pagamento desses juros, tais juros são considerados
provenientes do Estado em que o estabelecimento está-
vel ou a instalação fixa estiverem situados.

7 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante dos juros pagos,
tendo em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder
o montante que seria acordado entre o devedor e o
beneficiário efectivo na ausência de tais relações, as dis-
posições deste artigo são aplicáveis apenas a este último
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montante. Neste caso, o excesso pode continuar a ser
tributado de acordo com a legislação de cada Estado
Contratante, tendo em conta as outras disposições desta
Convenção.

Artigo 12.o

Royalties

1 — As royalties provenientes de um Estado Contra-
tante e pagas a um residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

2 — No entanto, essas royalties podem ser igualmente
tributadas no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se o bene-
ficiário efectivo das royalties for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
excederá 10% do seu montante bruto.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
este limite.

3 — O termo «royalties», usado neste artigo, significa
as retribuições de qualquer natureza atribuídas pelo uso
ou pela concessão do uso de um direito de autor sobre
uma obra literária, artística ou científica, incluindo os
filmes cinematográficos, bem como os filmes ou gra-
vações para transmissão pela rádio ou pela televisão,
de uma patente, de uma marca de fabrico ou de comér-
cio, de um desenho ou de um modelo, de um plano,
de uma fórmula ou de um processo secretos, bem como
pelo uso ou pela concessão do uso de um equipamento
industrial, comercial ou científico, ou por informações
respeitantes a uma experiência adquirida no sector
industrial, comercial ou científico.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo das royalties, residente de um
Estado Contratante, exercer actividade no outro Estado
Contratante de que provêm as royalties, por meio de
um estabelecimento estável aí situado, ou exercer nesse
outro Estado uma profissão independente, por meio de
uma instalação fixa aí situada, e o direito ou bem rela-
tivamente ao qual as royalties são pagas estiver efec-
tivamente ligado a esse estabelecimento estável ou a
essa instalação fixa. Neste caso, são aplicáveis as dis-
posições do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o
caso.

5 — As royalties consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor das royalties,
seja ou não residente de um Estado Contratante, tiver
num Estado Contratante um estabelecimento estável ou
uma instalação fixa em relação com os quais haja sido
contraída a obrigação pela qual as royalties são pagas,
e esse estabelecimento estável ou essa instalação fixa
suporte o pagamento dessas royalties, tais royalties são
consideradas provenientes do Estado em que o esta-
belecimento estável ou a instalação fixa estiverem
situados.

6 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante das royalties, tendo
em conta o uso, o direito ou a informação pelos quais
são pagas, exceder o montante que seria acordado entre
o devedor e o beneficiário efectivo, na ausência de tais
relações, as disposições deste artigo são aplicáveis ape-
nas a este último montante. Neste caso, o excedente
pode continuar a ser tributado de acordo com a legis-
lação de cada Estado Contratante, tendo em conta as
outras disposições desta Convenção.

Artigo 13.o

Mais-valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Con-
tratante aufira da alienação de bens imobiliários con-
siderados no artigo 6.o e situados no outro Estado Con-
tratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens
mobiliários que façam parte do activo de um estabe-
lecimento estável que uma empresa de um Estado Con-
tratante tenha no outro Estado Contratante ou de bens
mobiliários afectos a uma instalação fixa de que um
residente de um Estado Contratante disponha no outro
Estado Contratante para o exercício de uma profissão
independente, incluindo os ganhos provenientes da alie-
nação desse estabelecimento estável (isolado ou com
um conjunto da empresa) ou dessa instalação fixa,
podem se tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos provenientes da alienação de navios
ou aeronaves explorados no tráfego internacional por
uma empresa de um Estado Contratante, ou de bens
mobiliários afectos à exploração desses navios ou aero-
naves, só podem ser tributados nesse Estado Con-
tratante.

4 — Os ganhos provenientes da alienação de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1,
2 e 3 só podem ser tributados no Estado Contratante
de que o alienante é residente.

Artigo 14.o

Profissões independentes

1 — Os rendimentos obtidos por um indivíduo resi-
dente de um Estado Contratante pelo exercício de uma
profissão liberal ou de outras actividades de carácter
independente só podem ser tributados nesse Estado,
excepto nas circunstâncias a seguir enunciadas, caso em
que esses rendimentos podem ser igualmente tributados
no outro Estado Contratante:

a) Se esse residente dispuser, de forma habitual,
no outro Estado Contratante de uma instalação
fixa para o exercício das suas actividades; neste
caso, podem ser tributados no outro Estado
Contratante unicamente os rendimentos que
forem imputáveis a essa instalação fixa; ou

b) Se o residente permanecer no outro Estado
Contratante durante um período ou períodos
que totalizem ou excedam, no seu conjunto, 183
dias, em qualquer período de 12 meses; neste
caso, só pode ser tributada no outro Estado Con-
tratante a parte dos rendimentos com origem
nas actividades exercidas nesse outro Estado.

2 — A expressão «profissões liberais» abrange, em
especial, as actividades independentes de carácter cien-
tífico, literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem
como as actividades independentes de médicos, advo-
gados, engenheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15.o

Profissões dependentes

1 — Com ressalva do disposto nos artigos 16.o, 18.o,
19.o, 20.o e 21.o, os salários, vencimentos e remunerações
similares obtidos de um emprego por um residente de
um Estado Contratante só podem ser tributados nesse
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Estado, a não ser que o emprego seja exercido no outro
Estado Contratante. Se o emprego for aí exercido, as
remunerações correspondentes podem ser tributadas
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.o 1, as remune-
rações obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante de um emprego exercido no outro Estado Con-
tratante só podem ser tributadas no primeiro Estado
mencionado se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado
durante um período ou períodos que não exce-
dam, no total, 183 dias em qualquer período
de 12 meses com início ou termo no ano civil
em causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que não seja residente do outro Estado; e

c) As remunerações não forem suportadas por um
estabelecimento estável ou por uma instalação
fixa que a entidade patronal tenha no outro
Estado.

3 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, as remunerações de um emprego exercido a
bordo de um navio ou de uma aeronave explorado no
tráfego internacional por uma empresa de um Estado
Contratante podem ser tributadas nesse Estado Con-
tratante.

Artigo 16.o

Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e remunerações
similares obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante na qualidade de membro do conselho de admi-
nistração ou do conselho fiscal ou de outro órgão similar
de uma sociedade residente do outro Estado Contra-
tante podem ser tributadas nesse outro Estado.

Artigo 17.o

Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 14.o e 15.o,
os rendimentos obtidos por um residente de um Estado
Contratante na qualidade de profissional de espectá-
culos, tal como artista de teatro, cinema, rádio ou tele-
visão, ou músico, bem como de desportista, provenientes
da suas actividades pessoais exercidas, nessa qualidade,
no outro Estado Contratante, podem ser tributados
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.o, 14.o e
15.o, os rendimentos da actividade exercida pessoal-
mente pelos profissionais de espectáculos ou despor-
tistas, nessa qualidade, atribuídos a uma outra pessoa,
podem ser tributados no Estado Contratante em que
são exercidas essas actividades dos profissionais de
espectáculos ou dos desportistas.

3 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, os ren-
dimentos obtidos das actividades referidas no n.o 1, no
âmbito de um programa de intercâmbio cultural ou des-
portivo acordado por ambos os Estados Contratantes,
ficam isentos de imposto no Estado Contratante em
que são exercidas essas actividades.

Artigo 18.o

Pensões

Com ressalva do disposto no n.o 2 do artigo 19.o,
as pensões e remunerações similares pagas a um resi-
dente de um Estado Contratante em consequência de
um emprego anterior só podem ser tributadas nesse
Estado.

Artigo 19.o

Remunerações públicas

1 — a) Os salários, vencimentos e outras remunera-
ções similares, excluindo as pensões, pagos por um
Estado Contratante ou por uma sua subdivisão política
ou administrativa ou autarquia local ou órgão estatutário
a uma pessoa singular, em consequência de serviços
prestados a esse Estado ou a essa subdivisão ou autar-
quia ou órgão, só podem ser tributados nesse Estado.

b) Os salários, vencimentos e outras remunerações
similares só podem, contudo, ser tributados no outro
Estado Contratante se os serviços forem prestados nesse
Estado e se a pessoa singular for um residente desse
Estado:

i) Sendo seu nacional; ou
ii) Que não se tornou seu residente unicamente

para o efeito de prestar os ditos serviços.

2 — a) As pensões pagas por um Estado Contratante
ou por uma sua subdivisão política ou administrativa
ou autarquia local ou órgão estatutário, quer directa-
mente, quer através de fundos por eles constituídos,
a uma pessoa singular, em consequência de serviços
prestados a esse Estado ou a essa subdivisão ou autar-
quia ou órgão, só podem ser tributadas nesse Estado.

b) Estas pensões só podem, contudo, ser tributadas
no outro Estado Contratante se a pessoa singular for
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.o, 16.o, 17.o e 18.o apli-
ca-se aos salários, vencimentos e outras remunerações
similares, e bem assim às pensões, pagos em consequên-
cia de serviços prestados em ligação com uma actividade
comercial ou industrial exercida por um Estado Con-
tratante ou por uma sua subdivisão política ou admi-
nistrativa ou autarquia local ou órgão estatutário.

Artigo 20.o

Professores e investigadores

1 — Uma pessoa que é, ou foi, residente de um Estado
Contratante imediatamente antes de se deslocar ao
outro Estado Contratante, com vista unicamente a ensi-
nar ou efectuar investigação científica numa universi-
dade, colégio, escola ou outra instituição similiar de
ensino ou de investigação científica, reconhecida como
não tendo fins lucrativos pelo Governo desse outro
Estado, ou no âmbito de um programa oficial de inter-
câmbio cultural, durante um período não excedente a
dois anos a contar da data da chegada a esse outro
Estado, é isenta de imposto nesse outro Estado pelas
remunerações recebidas em consequência desse ensino
ou investigação.

2 — O disposto no número anterior deste artigo apli-
ca-se igualmente às pessoas que façam investigação no
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quadro de uma bolsa de estudo concedida por uma orga-
nização governamental, religiosa, beneficente, científica,
literária ou pedagógica, desde que a referida bolsa esteja
isenta de imposto.

Artigo 21.o

Estudantes

As importâncias que um estudante ou um estagiário
que é ou foi, imediatamente antes da sua permanência
num Estado Contratante, residente do outro Estado
Contratante e cuja permanência no primeiro Estado
mencionado tem como único fim aí prosseguir os seus
estudos ou a sua formação receba para fazer face às
despesas com a sua manutenção, estudos ou formação
não são tributadas nesse Estado, desde que provenham
de fontes situadas fora desse Estado.

Artigo 22.o

Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente
de um Estado Contratante e donde quer que provenham
não tratados nos artigos anteriores desta Convenção só
podem ser tributados nesse Estado.

2 — O disposto no n.o 1 não se aplica ao rendimento
que não seja rendimento de bens imobiliários como são
definidos no n.o 2 do artigo 6.o auferido por um residente
de um Estado Contratante que exerce actividade no
outro Estado Contratante por meio de um estabele-
cimento estável nele situado ou que exerce nesse outro
Estado uma profissão independente através de uma ins-
talação fixa nele situada, estando o direito ou a pro-
priedade em relação ao qual o rendimento é pago efec-
tivamente ligado com esse estabelecimento estável ou
instalação fixa. Neste caso, são aplicáveis as disposições
do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o caso.

3 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, os ele-
mentos do rendimento de um residente de um Estado
Contratante não tratados nos artigos anteriores da pre-
sente Convenção e provenientes de outro Estado Con-
tratante podem ser igualmente tributados nesse outro
Estado.

Artigo 23.o

Limitação do desagravamento

1 — Quando a presente Convenção estabeleça (com
ou sem outras condições) que os rendimentos de fontes
situadas em Portugal estão isentos de imposto, ou são
tributados a uma taxa reduzida, em Portugal e nos ter-
mos da legislação em vigor em Singapura, os referidos
rendimentos estejam sujeitos a imposto em função do
respectivo montante remetido ou recebido em Singapura
e não em função do seu montante global, a isenção
ou a redução do imposto a conceder por Portugal nos
termos da presente Convenção aplicar-se-á apenas à
fracção do rendimento remetido ou recebido em Sin-
gapura.

2 — Esta limitação não se aplica, porém, aos ren-
dimentos obtidos pelo Governo de Singapura ou por
qualquer pessoa aprovada por ambas as autoridades
competentes para efeitos do presente número.

CAPÍTULO IV

Métodos para eliminar as duplas tributações

Artigo 24.o

Eliminação da dupla tributação

1 — Relativamente a Portugal, a dupla tributação será
eliminada do seguinte modo: quando um residente de
Portugal obtiver rendimentos que, de acordo com o dis-
posto nesta Convenção, possam ser tributados em Singa-
pura, Portugal deduzirá do imposto sobre os rendimen-
tos desse residente uma importância correspondente ao
imposto sobre o rendimento pago em Singapura. A
importância deduzida não poderá, contudo, exceder a
fracção do imposto sobre o rendimento, calculado antes
da dedução, correspondente aos rendimentos que
podem ser tributados em Singapura.

2 — Relativamente a Singapura, a dupla tributação
será eliminada do seguinte modo: quando um residente
de Singapura obtiver rendimentos de Portugal que, de
acordo com o disposto nesta Convenção, possam ser
tributados em Portugal, Singapura imputará, de acordo
com a sua legislação respeitante à imputação no imposto
de Singapura do imposto pago em qualquer outro país
com excepção de Singapura (o que não afectará os prin-
cípios gerais aqui referidos), o imposto português pago,
quer directamente quer mediante retenção, no imposto
de Singapura devido sobre os rendimentos desse resi-
dente. Quando o referido rendimento seja um dividendo
pago por uma sociedade residente de Portugal a um
residente de Singapura, que seja uma sociedade que
detenha directa ou indirectamente, pelo menos, 10 %
do capital social da primeira sociedade mencionada, a
imputação terá em consideração o imposto português
pago por essa sociedade sobre a parte dos lucros dos
quais o dividendo é pago.

3 — Quando, de acordo com o disposto nesta Con-
venção, o rendimento obtido por um residente de um
Estado Contratante for isento de imposto nesse Estado,
esse Estado poderá, não obstante, ao calcular o quan-
titativo do imposto sobre o restante rendimento desse
residente, ter em conta o rendimento isento.

CAPÍTULO V

Disposições especiais

Artigo 25.o

Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não fica-
rão sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma
tributação ou obrigação com ela conexa diferente ou
mais gravosa do que aquelas a que estejam ou possam
estar sujeitos os nacionais desse outro Estado que se
encontrem na mesma situação, em especial no que se
refere à residência. Não obstante o estabelecido no
artigo 1.o, esta disposição aplicar-se-á também às pessoas
que não são residentes de um ou de ambos os Estados
Contratantes.

2 — A tributação de um estabelecimento estável que
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos
favorável do que a das empresas desse outro Estado
que exerçam as mesmas actividades. Esta disposição não
poderá ser interpretada no sentido de obrigar um Estado
Contratante a conceder aos residentes do outro Estado
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Contratante as deduções pessoais, abatimentos e redu-
ções para efeitos fiscais atribuídos em função do estado
civil ou encargos familiares concedidos aos seus próprios
residentes.

3 — Salvo se for aplicável o disposto no n.o 1 do
artigo 9.o, no n.o 7 do artigo 11.o ou no n.o 6 do
artigo 12.o, os juros, royalties e outras importâncias pagos
por uma empresa de um Estado Contratante a um resi-
dente do outro Estado Contratante serão dedutíveis,
para efeitos da determinação do lucro tributável de tal
empresa, como se fossem pagos a um residente do pri-
meiro Estado mencionado.

4 — As empresas de um Estado Contratante cujo
capital, total ou parcialmente, directa ou indirectamente,
seja possuído ou controlado por um ou mais residentes
do outro Estado Contratante não ficarão sujeitas, no
Estado primeiramente mencionado, a nenhuma tribu-
tação ou obrigação com ela conexa diferente ou mais
gravosa do que aquelas a que estejam ou possam estar
sujeitas as empresas similares desse primeiro Estado.

5 — No presente artigo, o termo «tributação» signi-
fica os impostos objecto da Convenção.

Artigo 26.o

Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas
tomadas por um ou por ambos os Estados Contratantes
conduzem ou poderão conduzir, em relação a si, a uma
tributação não conforme com o disposto nesta Conven-
ção, poderá, independentemente dos recursos estabe-
lecidos na legislação nacional desses Estados, submeter
o seu caso à autoridade competente do Estado Con-
tratante de que é residente ou, se o seu caso estiver
compreendido no n.o 1 do artigo 25.o, do Estado Con-
tratante de que é nacional. O caso deverá ser apre-
sentado dentro dos três anos seguintes à data da primeira
comunicação da medida que der causa à tributação não
conforme com o disposto na Convenção.

2 — Essa autoridade competente, se a reclamação se
lhe afigurar fundada e não estiver em condições de lhe
dar uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver
a questão através de acordo amigável com a autoridade
competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar
a tributação não conforme com a Convenção.

3 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes esforçar-se-ão por resolver, através de acordo
amigável, as dificuldades ou as dúvidas a que possa dar
lugar a interpretação ou a aplicação da Convenção.
Poderão também consultar-se a fim de eliminar a dupla
tributação em casos não previstos pela Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderão comunicar directamente entre si,
inclusivamente através de uma comissão mista consti-
tuída por essas autoridades ou pelos seus representantes,
a fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
números anteriores.

Artigo 27.o

Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocarão entre si as informações necessárias
para aplicar esta Convenção ou as leis internas dos Esta-
dos Contratantes relativas aos impostos abrangidos por
esta Convenção, na medida em que a tributação nelas

prevista não seja contrária a esta Convenção. As infor-
mações obtidas por um Estado Contratante serão con-
sideradas secretas, do mesmo modo que as informações
obtidas com base na legislação interna desse Estado,
e só poderão ser comunicadas às pessoas ou autoridades
(incluindo tribunais e autoridades administrativas)
encarregadas da liquidação ou cobrança dos impostos
abrangidos por esta Convenção, ou dos procedimentos
declarativos ou executivos relativos a estes impostos,
ou da decisão de recursos referentes a estes impostos.
Essas pessoas ou autoridades utilizarão as informações
assim obtidas apenas para os fins referidos. Essas infor-
mações poderão ser reveladas no decurso de audiências
públicas de tribunais ou em decisões judiciais.

2 — O disposto no n.o 1 nunca poderá ser interpre-
tado no sentido de impor a um Estado Contratante a
obrigação:

a) De tomar medidas administrativas contrárias à
sua legislação e à sua prática administrativa ou
às do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informações que não possam ser
obtidas com base na sua legislação ou no âmbito
da sua prática administrativa normal ou nas do
outro Estado Contratante;

c) De transmitir informações reveladoras de segre-
dos ou processos comerciais, industriais ou pro-
fissionais, ou informações cuja comunicação seja
contrária à ordem pública.

Artigo 28.o

Membros de missões diplomáticas e de postos consulares

O disposto na presente Convenção não prejudicará
os privilégios fiscais de que beneficiem os membros de
missões diplomáticas e de postos consulares em virtude
das regras gerais de direito internacional ou de dispo-
sições de acordos especiais.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 29.o

Entrada em vigor

1 — A presente Convenção entrará em vigor no
30.o dia após a data em que forem trocadas as notas
diplomáticas indicando a conclusão das formalidades
legais internas de cada Estado Contratante, necessárias
à entrada em vigor da presente Convenção.

2 — A presente Convenção aplicar-se-á:

a) No caso de Portugal:

i) Aos impostos devidos na fonte cujo facto
gerador surja em ou depois de 1 de
Janeiro do ano imediatamente seguinte
àquele em que a presente Convenção
entrar em vigor;

ii) Aos demais impostos, relativamente aos
rendimentos produzidos no ano fiscal
com início em ou depois de 1 de Janeiro
do ano imediatamente seguinte àquele
em que a presente Convenção entrar em
vigor;
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b) No caso de Singapura: relativamente a imposto
devido em qualquer ano de liquidação com iní-
cio em ou depois de 1 de Janeiro do segundo
ano civil imediatamente seguinte àquele em que
a Convenção entrar em vigor.

Artigo 30.o

Denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor
enquanto não for denunciada por um Estado Contra-
tante. Qualquer Estado Contratante pode denunciar a
Convenção, por via diplomática, mediante um aviso pré-
vio especificando o ano da cessação, pelo menos seis
meses antes de 31 de Dezembro do ano especificado
no referido aviso. A notificação só poderá ter lugar após
a expiração de um período de cinco anos a contar da
data em que a Convenção entrar em vigor. Nesse caso,
a Convenção deixará de se aplicar:

a) No caso de Portugal:

i) Aos impostos devidos na fonte cujo facto
gerador surja em ou depois de 1 de
Janeiro do ano imediatamente seguinte
ao ano especificado no aviso de denúncia;

ii) Aos demais impostos, relativamente aos
rendimentos produzidos no ano fiscal
com início em ou depois de 1 de Janeiro
do ano imediatamente seguinte ao ano
especificado no referido aviso de denún-
cia;

b) No caso de Singapura: relativamente a imposto
devido em qualquer ano de liquidação com iní-
cio em ou depois de 1 de Janeiro do segundo
ano civil imediatamente seguinte ao ano espe-
cificado no referido aviso de denúncia.

Em testemunho do qual os abaixo assinados, devi-
damente autorizados para o efeito, assinaram a presente
Convenção.

Feito em duplicado, aos 6 dias do mês de Setembro
de 1999, nas línguas portuguesa e inglesa, sendo ambos
os textos igualmente válidos. Em caso de divergência
de interpretação ou de aplicação da presente Conven-
ção, o texto inglês prevalecerá.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo da República de Singapura:

Protocolo

No momento da assinatura da Convenção para Evitar
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté-
ria de Impostos sobre o Rendimento, celebrada nesta
data entre a República Portuguesa e a República de

Singapura, os signatários acordaram nas disposições
seguintes, que fazem parte integrante da Convenção:

Ad artigo 4.o

Se a direcção efectiva de uma empresa de navegação
marítima se situar a bordo de um navio, a direcção efec-
tiva considera-se situada no Estado Contratante em que
se encontra o porto onde esse navio estiver registado
ou, na falta de porto de registo, no Estado Contratante
de que é residente a pessoa que explora o navio.

Ad artigo 6.o

1 — Os rendimentos referidos no n.o 5 significam:

a) As importâncias respeitantes aos serviços pres-
tados em conexão com o uso, na totalidade ou
em parte, dos bens imobiliários;

b) As importâncias relativas ao aluguer de maqui-
naria e de mobiliário instalado na propriedade
imobiliária arrendada, quando as referidas
importâncias estejam compreendidas na remu-
neração paga pelo uso dessa propriedade imo-
biliária;

c) As importâncias respeitantes à cessão tempo-
rária da exploração de um estabelecimento
comercial, industrial ou agrícola, após dedução
da renda paga, desde que o cedente não seja
o proprietário do imóvel em que está situado
o referido estabelecimento.

2 — Consideram-se bens imobiliários os bens móveis
instalados no mesmo local durante um período de tempo
superior a 12 meses.

Ad artigo 10.o

1 — Nos termos da legislação em vigor em Singapura,
quando os dividendos são pagos por uma sociedade resi-
dente de Singapura a um residente de Portugal que
é o beneficiário efectivo desses dividendos, não há lugar
a qualquer tributação dos dividendos em Singapura que
acresça ao imposto devido relativamente aos lucros ou
ao rendimento da sociedade.

2 — Se, posteriormente à assinatura da Convenção,
Singapura vier a cobrar um imposto sobre os dividendos
que acresça ao imposto cobrado em relação aos lucros
ou ao rendimento de uma sociedade residente de Sin-
gapura, esse imposto poderá ser exigido, mas o imposto
assim estabelecido sobre os dividendos auferidos por
um residente de Portugal que seja o beneficiário efectivo
desses dividendos será conforme com o disposto nos
n.os 1 e 2 do artigo 10.o

Ad artigos 11.o e 23.o

No caso de Singapura, o Governo de Singapura
compreende:

a) A Autoridade Monetária de Singapura e o Con-
selho de Comissários para a Moeda (Board of
Commissioners of Currency);

b) A Sociedade de Investimentos Pte Ltd, do
Governo de Singapura;

c) Um órgão estatutário ou qualquer instituição
detida, total ou principalmente, pelo Governo
de Singapura, segundo o que venha a ser acor-
dado de tempos a tempos entre as autoridades
competentes dos Estados Contratantes.
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Ad artigo 12.o

No que se refere ao n.o 3, o termo «royalties» com-
preende igualmente os pagamentos derivados do uso
ou da concessão do uso de software (suportes progra-
macionais), e bem assim os pagamentos recebidos como
remuneração pela assistência técnica prestada em cone-
xão com o uso ou a concessão do uso de direitos de
autor, de bens ou de informações a que este número
se aplica. Entende-se que os pagamentos recebidos
como remuneração por serviços de assistência técnica
que não sejam prestados em conexão com o uso ou
a concessão do uso dos referidos direitos de autor, bens
ou informações serão tratados nos termos do disposto
no artigo 7.o ou no artigo 14.o Se a pessoa que aufere
a remuneração pela assistência técnica for distinta e
independente da pessoa que recebe a retribuição pelo
uso ou pela concessão do uso dos referidos direitos de
autor, bens ou informações, considerar-se-á que a assis-
tência técnica não é prestada em conexão com o uso
ou com a concessão do uso desses direitos de autor,
bens ou informações.

Ad artigo 15.o

Relativamente ao n.o 3, entende-se que a remune-
ração auferida em virtude de um emprego exercido a
bordo de um navio ou aeronave explorados por uma
empresa de um Estado Contratante no tráfego inter-
nacional só pode ser tributada nesse Estado, a não ser
que a remuneração seja auferida por um residente do
outro Estado Contratante.

Ad artigo 17.o

Entende-se que, no n.o 2, a expressão «os rendimentos
da actividade exercida pessoalmente pelos profissionais
de espectáculos ou desportistas, nessa qualidade» sig-
nifica qualquer tipo de rendimento em conexão com
as actividades exercidas pessoalmente por um profis-
sional de espectáculos ou desportista e associado à sua
reputação como tal.

Ad artigo 25.o

1 — As disposições do artigo 25.o não são impeditivas
da aplicação de qualquer disposição da legislação fiscal
dos Estados Contratantes respeitante a questões de
subcapitalização.

2 — O disposto no artigo 25.o será interpretado no
sentido de que cada Estado Contratante pode aplicar
os seus próprios procedimentos internos no que respeita
ao ónus da prova, no concernente à dedutibilidade das
despesas suportadas.

3 — Relativamente ao n.o 3 do artigo 25.o da Con-
venção, entende-se que, para efeitos da dedução do
pagamento de despesas a reconhecer a um não resi-
dente, tal disposição não poderá ser interpretada no
sentido de impedir Singapura de impor qualquer obri-
gação de retenção de imposto sobre o referido paga-
mento.

4 — A concessão por Singapura dos desagravamentos
ou incentivos fiscais a seguir enunciados não será con-
siderada discriminatória nos termos do artigo 25.o:

a) Desagravamentos fiscais para nacionais não
residentes de Singapura nos termos da secção 40
da Lei do Imposto de Rendimento;

b) Incentivos fiscais concedidos aos seus nacionais
tendo em vista promover o desenvolvimento

social de harmonia com a sua política e critérios
nacionais;

c) O incentivo fiscal previsto nos termos da parte XIII-B
da Lei de Incentivos de Expansão Económica
(isenção de imposto de rendimento) com vista
à promoção de investimentos e de projectos
externos levados a cabo por empresas maiori-
tariamente detidas por nacionais e por residen-
tes permanentes de Singapura.

5 — A concessão por Portugal de desagravamentos
ou de incentivos fiscais idênticos ou similares aos refe-
ridos no n.o 4 não serão considerados discriminatórios
nos termos do artigo 25.o

Em testemunho do qual os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram o presente Pro-
tocolo.

Feito em duplicado, em Singapura, aos 6 dias do mês
de Setembro de 1999, nas línguas portuguesa e inglesa,
sendo ambos os textos igualmente válidos. Em caso de
divergência de interpretação ou de aplicação do presente
Protocolo, o texto inglês prevalecerá.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo da República de Singapura:

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
REPUBLIC OF SINGAPORE FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE
TAXATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH
RESPECT TO TAXES ON INCOME.

The Portuguese Republic and the Republic of Sin-
gapore, desiring to conclude an agreement for the avoid-
ance of double taxation and the prevention of fiscal
evasion with respect to taxes on income, have agreed
as follows:

CHAPTER I

Scope of the Agreement

Article 1
Personal scope

This Agreement shall apply to persons who are res-
idents of one or both of the Contracting States.

Article 2
Taxes covered

1 — This Agreement shall apply to taxes on income
imposed on behalf of a Contracting State or of its polit-
ical or administrative subdivisions or local authorities,
irrespective of the manner in which they are levied.

2 — There shall be regarded as taxes on income taxes
imposed on total income or on elements of income,
including taxes on gains from the alienation of movable
or inmovable property, taxes on the total amounts of
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wages or salaries paid by enterprises, as well as taxes
on capital appreciation.

3 — The existing taxes to which the Agreement shall
apply are in particular:

a) In the case of the Portuguese Republic:

i) Personal income tax [imposto sobre o ren-
dimento das pessoas singulares (IRS)];

ii) Corporate income tax [imposto sobre o
rendimento das pessoas colectivas (IRC)];

iii) Local surtax on corporate income tax
(derrama);

(hereinafter referred to as «Portuguese tax»);
b) In the case of the Republic of Singapore: the

income tax (hereinafter referred to as «Singa-
pore tax»).

4 — The Agreement shall apply also to any identical
or substantially similar taxes which are imposed after
the date of signature of the Agreement in addition to,
or in place of, the existing taxes. The competent author-
ities of the Contracting States shall notify each other
of substantial changes which have been made in their
respective taxation laws.

CHAPTER II

Definitions

Article 3
General definitions

1 — For the purposes of this Agreement, unless the
context otherwise requires:

a) The term «Portugal» means the territory of the
Portuguese Republic situated in the European
Continent, the Archipelagoes of Azores and
Madeira, the respective territorial sea and any
other zone in which, according to Portuguese
and international law, the Portuguese Republic
has:

i) Sovereign rights for the purpose of explor-
ing and exploiting, conserving and man-
aging the natural resources, whether liv-
ing or non-living, of the waters superja-
cent to the sea-bed and of the sea-bed
and its subsoil; or

ii) Jurisdiction with respect to the establish-
ment and use of artificial islands, instal-
lations and structures, marine scientific
research and the protection and preser-
vation of the maritime environment;

b) The term «Singapore» means the territories of
the Republic of Singapore, the territorial waters
of Singapore and the sea-bed and subsoil, of
the territorial waters, and when used in a geo-
graphical sense includes any area extending
beyond the limits of the territorial waters of
Singapore, and the sea-bed and subsoil of any
such area, which has been or may hereafter be
designated under the laws of Singapore and in
accordance with international law as an area
over which Singapore has sovereign rights for

the purposes of exploring and exploiting the
natural resources, whether living or non-living;

c) The terms «a Contracting State» and «the other
Contracting State» mean Portugal or Singapore
as the context requires;

d) The term «person» includes an individual, a
company and any other body of persons;

e) The term «company» means any body corporate
or any entity which is treated as a body corporate
for tax purposes;

f) The terms «enterprise of a Contracting State»
and «enterprise of the other Contracting State»
mean respectively an enterprise carried on by
a resident of a Contracting State and an enter-
prise carried on by a resident of the other Con-
tracting State;

g) The term «international traffic» means any
transport by a ship or aircraft operated by an
enterprise of a Contracting State, except when
the ship or aircraft is operated solely between
places in the other Contracting State;

h) The term «competent authority» means:

i) In Portugal: the Minister of Finance, the
director general of Taxation (director-
-geral dos Impostos) or their authorised
representative;

ii) In Singapore: the Minister for Finance
or his authorised representative;

i) The term «national» means:

i) Any individual possessing the nationality
of a Contracting State;

ii) Any legal person, partnership or associa-
tion deriving its status as such from the
laws in force in a Contracting State.

2 — As regards the application of the Agreement at
any time by a Contracting State, any term not defined
therein shall unless the context otherwise requires, have
the meaning which it has at that time under the law
of that State for the purposes of the taxes to which
the Agreement applies, any meaning under the appli-
cable tax laws of that State prevailing over a meaning
given to the term under other laws of that State.

Article 4
Resident

1 — For the purposes of this Agreement, the term
«resident of a Contracting State» means any person who,
under the laws of that State, is liable to tax therein
by reason of his domicile, residence, place of manage-
ment or any other criterion of a similar nature and also
includes that State and any political or administrative
subdivision or local authority or statutory body thereof.

2 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
an individual is a resident of both Contracting States,
then his status shall be determined as follows:

a) He shall be deemed to be a resident only of
the State in which he has a permanent home
available to him; if he has a permanent home
available to him in both States, he shall be
deemed to be a resident only of the State with
which his personal and economic relations are
closer (centre of vital interests);
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b) If the State in which he has his centre of vital
interests cannot be determined, or if he has not
a permanent home available to him in either
State, he shall be deemed to be a resident only
of the State in which he has an habitual abode;

c) If he has an habitual abode in both States or
in neither of them, he shall be deemed to be
a resident only of the State of which he is a
national;

d) If he is a national of both States or of neither
of them, the competent authorities of the Con-
tracting States shall settle the question by
mutual agreement.

3 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
a person other than an individual is a resident of both
Contracting States, then it shall be deemed to be a res-
ident only of the State in which its place of effective
management is situated.

Article 5
Permanent establishment

1 — For the purposes of this Agreement, the term
«permanent establishment» means a fixed place of busi-
ness through which the business of an enterprise is
wholly or partly carried on.

2 — The term «permanent establishment» includes
especially:

a) A place of management;
b) A branch;
c) An office;
d) A factory;
e) A workshop; and
f) A mine, an oil or gas well, a quarry or any other

place of extraction of natural resources.

3 — The term «permanent establishment» also
includes:

a) A building site, a construction, installation or
assembly project, or supervisory activities in con-
nection therewith, but only where such site, pro-
ject or activities last more than 12 months;

b) The furnishing of services, including consultancy
services by an enterprise of a Contracting State
through employees or other personnel in the
other Contracting State for a period or periods
aggregating more than 120 days within any
twelve-month period.

4 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, the term «permanent establishment» shall be
deemed not to include:

a) The use of facilities solely for the purpose of
storage, display or delivery of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise;

b) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of storage, display or delivery;

c) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of processing by another enterprise;

d) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of purchasing goods or
merchandise or of collecting information, for
the enterprise;

e) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of carrying on, for the
enterprise, any other activity or a preparatory
or auxiliary character;

f) The maintenance of a fixed place of business
solely for any combination of activities men-
tioned in subparagraphs a) to e), provided that
the overallactivity of the fixed place of business
resulting from this combination is of a prepar-
atory or auxiliary character.

5 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2, where a person —other than an agent of an
independent status to whom paragraph 6 applies— is
acting on behalf of an enterprise and has, and habitually
exercises, in a Contracting State an authority to conclude
contracts in the name of the enterprise, that enterprise
shall be deemed to have a permanent establishment in
that State in respect of any activities which that person
undertakes for the enterprise, unless the activities of
such person are limited to those mentioned in para-
graph 4 which, if exercised through a fixed place of
business, would not make this fixed place of business
a permanent establishment under the provisions of that
paragraph.

6 — An enterprise shall not be deemed to have a
permanent establishment in a Contracting State merely
because it carries on business that State throug a broker,
general commission agent or any other agent of an inde-
pendent status, provided that such persons are acting
in the ordinary course of their business.

7 — The fact that a company which is a resident of
a Contracting State controls or is controlled by a com-
pany which is a resident of the other Contracting State,
or which carries on business in that other State (whether
through a permanent establishment or otherwise), shall
not of itself constitute either company a permanent
establishment of the other.

CHAPTER III

Taxation of income

Article 6
Income from immovable property

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State from immovable property (including income from
agriculture or forestry) situated in the other Contracting
State may be taxed in that other State.

2 — The term «immovable property» shall have the
meaning which it has under the law of the Contracting
State in which the property in question is situated. The
term shall in any case include property accessory to
immovable property, livestock and equipment used in
agriculture and forestry, rights to which the provisions
of general law respecting landed property apply, usufruct
of immovable property and rights to variable or fixed
payments as consideration for the working of, or the
right to work, mineral deposits, sources and other natu-
ral resources; ships, boats and aircraft shall not be regar-
ded as immovable property.

3 — The provisions of paragraph 1 shall apply to
income derived from the direct use, letting, or use in
any other form of immovable property.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also
apply to the income from immovable property of an
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enterprise and to income from immovable property use
for the performance of independent personal services.

5 — The foregoing provisions shall also apply to
income from movable property, or income derived from
services connected with the use or the right to use the
immovable property, either of which, under the taxation
law of the Contracting State in which the property is
situated, is assimilated to income from immovable
property.

Article 7
Business profits

1 — The profits of an enterprise of a Contracting
State shall be taxable only in that State unless the enter-
prise carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein. If
the enterprise carries on business as aforesaid, the profits
of the enterprise may be taxed in the other State but
only so much of them as is atributable to that permanent
establishment.

2 — Subject to the provisions of paragraph 3, where
an enterprise of a Contracting State carries on business
in the other Contracting State through a permanent
establishment situated therein, there shall in each Con-
tracting State be attributed to that permanent estab-
lishment the profits which it might be expected to make
if it were a distinct and separate enterprise engaged
in the same or similar activities under the same or similar
conditions and dealing wholly independently with the
enterprise of which it is a permanent establishment.

3 — In determining the profits of a permanent estab-
lishment, there shall be allowed as deductions expenses
which are incurred for the purposes of the permanent
establishment, including executive and general admin-
istrative expenses so incurred, whether in the State in
which the permanent establishment is situated or
elsewhere.

4 — Insofar as it has been customary in a Contracting
State to determine the profits to be atributed to a per-
manent establishment on the basis of an apportionment
of the total profits of the enterprise to its various parts,
nothing in paragraph 2 shall preclude that Contracting
State from determining the profits to be taxed by such
an apportionment as may be customary; the method
of apportionment adopted shall, however, be such that
the result shall be in accordance with the principles con-
tained in this article.

5 — No profits shall be attributed to a permanent
establishment by reason of the mere purchase by that
permanent establishment of goods or merchandise for
the enterprise.

6 — For the purposes of the preceding paragraphs,
the profits to be attributed to the permanent establish-
ment shall be determined by same method year by year
unless there is good and sufficient reason to the contrary.

7 — Where profits include items of income which are
dealt with separately in other articles of this Agreement,
then the provisions of those articles shall not be affected
by the provisions of this article.

Article 8
Shipping and air transport

1 — Profits of an enterprise of a Contracting State
from the operation of ships or aircraft in international
traffic shall be taxable only in that State.

2 — For the purposes of this article, profits derived
from the operation of ships or aircraft in international
traffic shall mean profits derived from the transportation
by sea or air of passengers, mail, livestock or goods
carried on by the owners or lessees or charterers of
the ships or aircraft, including profits derived from:

a) The sale of tickets for such operation of ships
or aircraft on behalf of other enterprises;

b) The incidental lease of ships or aircraft used
in such transportation;

c) The use, maintenance or rental of containers
(including trailers and related equipment for
transport of containers) when the profits are
incidental to such operation of ships or aircraft.

3 — The provisions of paragraph 1 shall also apply
to profits from the participation in a pool, a joint busi-
ness or an international operating agency.

4 — Whenever companies from different countries
have agreed to carry on an air transportation business
together in the form of a consortium, the provisions
of paragraph 1 shall apply to such part of the profits
of the consortium as corresponds to the participation
held in that consortium by a company that is a resident
of a Contracting State.

Article 9

Associated enterprises

1 — Where:

a) An enterprise of a Contracting State participates
directly or indirectly in the management, control
or capital of an enterprise of the other Con-
tracting State; or

b) The same persons participate directly or indir-
ectly in the management, control or capital of
an enterprise of a Contracting State and an
enterprise of the other Contracting State,

and in either case conditions are made or imposed
between the two enterprises in their commercial or
financial relations which differ from those which would
be made between independent enterprises, then any
profits which would, but for those conditions, have
accrued to one of the enterprises, but, by reason of
those conditions, have not so accrued, may be included
in the profits of that enterprise and taxed accordingly.

2 — Where a Contracting State includes, in accor-
dance with the provisions of paragraph 1, in the profits
of an enterprise of that State —and taxes accordingly—
profits on which an enterprise of the other Contracting
State has been charged to tax in that other State and
where the competent authorities of the Contracting
State agree, upon consultation, that all or part of the
profits so included are profits which would have accrued
to the enterprise of the first-mentioned State if the con-
ditions made between the two enterprises had been those
which would have been made between independent
enterprises, then that other State shall make an appro-
priate adjustment to the amount of the tax charged
therein on those agreed profits. In determining such
adjustment, due regard shall be had to the other pro-
visions of this Agreement.
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Article 10
Dividends

1 — Dividends paid by a company which is a resident
of a Contracting State to a resident of the other Con-
tracting State may be taxed in that other State.

2 — However, such dividends may also be taxed in
the Contracting State of which the company paying the
dividends is a resident and according to the laws of
that State, but if the beneficial owner of the dividends
is a resident of the other Contracting State, the tax so
charged shall not exceed 10 per cent of the gross amount
of the dividends.

The competent authorities of the Contracting States
shall by mutual agreement settle the mode of application
of these limitations.

This paragraph shall not affect the taxation of the
company in respect of the profits out of which the div-
idends are paid.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2,
dividends paid by a company which is a resident of a
Contracting State to the Government of the other Con-
tracting State shall be exempt from tax in the first-
mentioned State.

4 — For the purpose of paragraph 3, the term «Gov-
ernment» means:

a) In Portugal, the Government of Portugal and
shall include:

i) Banco de Portugal;
ii) IPE — Investimentos e Participações Em-

presariais;
iii) PARTEST — Participações do Estado,

SGPS, S. A.;
iv) A statutory body or any institution wholly

or mainly owned by the Government of
Portugal as may be agreed from time to
time between the competent authorities
of the Contracting States;

b) In Singapore, the Government of Singapore and
shall include:

i) The Monetary Authority of Singapore
and the Board of Commissioners of
Currency;

ii) The Government of Singapore Invest-
ment Corporation Pte Ltd;

iii) A statutory body or any institution wholly
or mainly owned by the Government of
Singapore as may be agreed from time
to time between the competent author-
ities of the Contracting States.

5 — The term «dividends» as used in this article
means income from shares, «jouissance» shares or
«jouissance» rights, mining shares, founders’ shares or
other rights, not being debt-claims, participating in prof-
its, as well as income from other corporate rights which
is subjected to the same taxation treatment as income
from shares by the laws of the State of which the com-
pany making the distribution is a resident. The term
also includes profits attributed under an arrangement
for participation in profits (associação em participação).

6 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the dividends, being
a resident of a Contracting State, carries on business
in the other Contracting State of which the company

paying the dividends is a resident, through a permanent
establishment situated therein, or performs in that other
State independent personal services from a fixed base
situated therein, and the holding in respect of which
the dividends are paid is effectively connected which
such permanent establishment or fixed base. In such
case the provisions of article 7 or article 14, as the case
may be, shall apply.

7 — Where a company which is a resident of a Con-
tracting State derives profits or income from the other
Contracting State, that other State may not impose any
tax on the dividends paid by the company, except insofar
as such dividends are paid to a resident of that other
State or insofar as the holding in respect of which the
dividends are paid effectively connected with a perma-
nent establishment or a fixed base situated in that other
State, nor subject the company’s undistributed profits
to a tax on the company’s undistributed profits, even
if the dividends paid or the undistributed profits consist
wholly or partly of profits or income arising in such
other State.

Article 11
Interest

1 — Interest arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such interest may also be taxed in the
Contracting State in which it arises and according to
the laws of that State, but if the beneficial owner of
the interest is a resident of the other Contracting State,
the tax so charged shall not exceed 10 per cent of the
gross amount of the interest.

The competent authorities of the Contracting State
shall by mutual agreement settle the mode of application
of this limitation.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2,
interest arising in a Contracting State shall be exempted
from tax in that State:

a) If the debtor of such interest is the Government
of that State, a political or administrative sub-
division or a local authority or a statutory body
thereof; or

b) If interest is paid to the Government of the
other Contracting State, a political or admin-
istrative subdivision or a local authority or a
statutory body thereof; or

c) If interest is paid to an institution (including
a financial institution) in connection with any
financing granted by them under an agreement
between the Governments of the Contracting
States; or

d) In respect of loans or credit made by:

i) In the case of Portugal, Caixa Geral de
Depósitos (CGD), Banco Nacional
Ultramarino (BNU), IAPMEI — Insti-
tuto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento, Organismo
Coordenador do POE and ICEP —
Investment, Trade and Tourism of Por-
tugal;

ii) In the case of Singapore, the Develop-
ment Bank of Singapore, Ltd.

4 — The term «interest» as used in this article means
income from debt-claims of every kind, whether or not
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secured by mortgage and whether or not carrying a right
to participate in the debtor’s profits, and in particular,
income from government securities and income from
bonds or debentures, including premiums and prizes
attaching to such securities, bonds or debentures. Pen-
alty charges for late payment shall not be regarded as
interest for the purpose of this article.

5 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the interest, being a
resident of a Contracting State, carries on busines in
the other Contracting State in which the interest arises,
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices form a fixed base situated therein, and the debt-
claim in respect of which the interest is paid is effectively
connected with such permanent establishment or fixed
base. In such case the provisions of article 7 or article 14,
as the case may be, shall apply.

6 — Interest shall be deemed to arise in a Contracting
State when the payer is a resident of that State. Where,
however, the person paying the interest, whether he is
a resident of a Contracting State or not, has in a Con-
tracting State a permanent establishment or a fixed base
in connection with which the indebtedness on which
the interest is paid was incurred, and such interest is
borne by such permanent establishment or fixed base,
then such interest shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

7 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the interest, having regard to the debt-claim for which
it is paid, excceds the amount which would have been
agreed upon by the payer and beneficial owner in the
absence of such relationship, the provisions of this article
shall apply only to the last-mentioned amount. In such
case, the excess part of the payments shall remain taxable
according to the laws of each Contracting State, due
regard being had to the other provisions of this Agree-
ment.

Article 12

Royalties

1 — Royalties arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such royalties may also be taxed in the
Contracting State in which they arise and according to
the laws of that State, but if the beneficial owner of
the royalties is a resident of the other Contracting State,
the tax so charged shall not exceed 10 per cent of the
gross amount of the royalties.

The competent authorities of the Contracting States
shall by mutual agreement settle the mode of application
of this limitation.

3 — The term «royalties» as used in this article means
payments of any kind received as a consideration for
the use of, or the right to use, any copyright of literary,
artistic or scientific work including cinematograph films,
and films or tapes for radio or television broadcasting,
any patent, trade mark, design or model, plan, secret
formula or process, or for the use of, or the right to
use, industrial, commercial or scientific equipment, or
for information concerning industrial, commercial or sci-
entific experience.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the royalties, being a
resident of a Contracting State, carries on business in
the other Contracting State in which the royalties arise,
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the royalties are paid
is effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

5 — Royalties shall be deemed to arise in a Contract-
ing State where the payer is a resident of that State.
Where, however, the person paying the royalties, wether
he is a resident of a Contracting State or not, has in
a Contracting State a permanent establishment or fixed
base in connecting with which the obligation to pay the
royalties was incurred, and such royalties are borne by
that permanent establishment or fixed base, then such
royalties shall be deemed to arise in the State in which
the permanent establishment or fixed base is situated.

6 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the royalties, having regard to the use, right or infor-
mation for which they are paid, exceeds the amount
which would have been agreed upon by the payer and
the beneficial owner in the absence of such relationship,
the provisions of this article shall apply only to the last-
mentioned amount. In such case, the excess part of the
payments shall remain taxable according to the laws of
each Contracting State, due regard being had to the
other provisions of this Agreement.

Article 13
Capital gains

1 — Gains derived by a resident of a Contracting State
from the alienation of immovable property referred to
in article 6 and situated in the other Contracting State
may be taxed in that other State.

2 — Gains from the alienation of movable property
forming part of the business property of a permanent
establishment which an enterprise of a Contracting State
has in the other Contracting State or of movable prop-
erty pertaining to a fixed base available to a resident
of a Contracting State in the other Contracting State
for the purpose of performing independent personal ser-
vices, including such gains from the alienation of such
a permanent establishment (alone or with the whole
enterprise) or of such fixed base, may be taxed in that
other State.

3 — Gains from the alienation of ships or aircraft
operated in international traffic by an enterprise of a
Contracting State, or movable property pertaining to
the operation of such ships or aircraft, shall be taxable
only in that Contracting State.

4 — Gains from the alienation of any property, other
than that referred to in paragraphs 1, 2 and 3, shall
be taxable only in the Contracting State of which the
alienator is a resident.

Article 14
Independent personal services

1 — Income derived by an individual who is a resident
of a Contracting State from the performance of pro-
fessional services or other activities of an independent
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character shall be taxable only in that State except in
the following circumstances when such income may also
be taxed in the other Contracting State:

a) If he has a fixed base regularly available to him
in the other Contracting State for the purpose
of performing his activities; in that case, only
so much of the income as is attributable to that
fixed base may be taxed in that other Contract-
ing State; or

b) If his stay in the other Contracting State as for
a period or periods amouting to or exceeding
in the aggregate 183 days within any twelve-
month period; in that case, only so much of
the income as is derived from his activities per-
formed in that other Contracting State may be
taxed in that other Contracting State.

2 — The term «professional services» includes espe-
cially independent scientific, literary, artistic, educa-
tional or teaching activities as well as the independent
activities of physicians, lawyers, engineers, architects,
dentists and accountants.

Article 15
Dependent personal services

1 — Subject to the provisions of articles 16, 18, 19,
20 and 21, salaries, wages and other similar remuner-
ation derived by a resident of a Contracting State in
respect of an employment shall be taxable only in that
State unless the employment is exercised in the other
Contracting State. If the employment is so exercised,
such remuneration as is derived therefrom may be taxed
in that other State.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1,
remuneration derived by a resident of a Contracting
State in respect of an employment exercised in the other
Contracting State shall be taxable only in the first-men-
tioned State if:

a) The recipient is present in the other State for
a period or periods not exceeding in the aggre-
gate 183 days in any twelve-month period com-
mencing or ending in the calendar year con-
cerned; and

b) The remuneration is paid by, or on behalf of,
an employer who is not a resident of the other
State; and

c) The remuneration is not borne by a permanent
establishment or a fixed base which the
employer has in the other State.

3 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, remuneration derived in respect of an employ-
ment exercised aboard a ship or aircraft operated in
international traffic by an enterprise of a Contracting
State may be taxed in that Contracting State.

Article 16
Directors’ fees

Directors’ fees an other similar payments derived by
a resident of a Contracting State in his capacity as a
member of the board of directors or supervisory board
(in Portugal, conselho fiscal) or of another similar organ
of a company which is a resident of the other Contracting
State may be taxed in that other State.

Article 17

Artistes and sportsmen

1 — Notwithstanding the provisions of articles 14 and
15, income derived by a resident of a Contracting State
as an entertainer, such as a theatre, motion picture,
radio or television artiste, or a musician, or as a sports-
man, from his personal activities as such exercised in
the other Contracting State, may be taxed in that other
State.

2 — Where income in respect of personal activities
exercised by an entertainer or a sportsman in his capacity
as such accrues not to the entertainer or sportsman him-
self but to another person, that income may, notwith-
standing the provisions of articles 7, 14 and 15, be taxed
in the Contracting State in which the activities of the
entertainer or sportsman are exercised.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2, income derived in respect of the activities referred
to in paragraphe 1 within the framework of any cultural
or sports exchange programme agreed to by both Con-
tracting States shall be exempt from tax in the Con-
tracting State in which these activities are exercised.

Article 18

Pensions

Subject to the provisions of paragraph 2 of article 19,
pensions and other similar remuneration paid to a res-
ident of a Contracting State in consideration of past
employment shall be taxable only in that State.

Article 19

Government service

1 — a) Salaries, wages and other similar remuner-
ation, other than a pension, paid by a Contracting State
or a political or administrative subdivision or a local
authority or a statutory body thereof to an individual
in respect of services rendered to that State or sub-
division or authority or body shall be taxable only in
that State.

b) However, such salaries, wages and other similar
remuneration shall be taxable only in the other Con-
tracting State if the services are rendered in that State
and the individual is a resident of that State who:

i) Is a national of that State; or
ii) Did not become a resident of that State solely

for the purpose of rendering the services.

2 — a) Any pension paid by, or out of funds created
by, a Contracting State or a political or administrative
subdivision or a local authority or a statutory body
thereof to an individual in respect of services rendered
to that State or subdivision or authority or body shall
be taxable only in that State.

b) However, such pension shall be taxable only in
the other Contracting State if the individual is a resident
of, and a national of, that State.

3 — The provisions of articles 15, 16, 17 and 18 shall
apply to salaries, wages and other similar remuneration,
and to pensions, in respect of services rendered in con-
nection with a business carried on by a Contracting State
or a political or administrative subdivision, or a local
authority or a statutory body thereof.
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Article 20
Professors and researchers

1 — An individual who is or was a resident of a Con-
tracting State immediately before visiting the other Con-
tracting State, solely for the purposes of teaching or
scientific research at an university, college, school, or
other similar educational or scientific research institu-
tion which is recognised as non-profitable by the Gov-
ernment of that other State, or under an official pro-
gramme of cultural exchange, for a period not exceeding
two years from the date of his first arrival in that other
State, shall be exempt from tax in that other State on
his remuneration for such teaching or research.

2 — The preceding provision of this article shall also
apply to an individual who carries out research within
the scope of a scholarship granted by a government,
religious, charitable, scientific, literary or educational
organization, if such scholarship is exempt from tax.

Article 21
Students

Payments which a student or business apprentice who
is or was immediately before visiting a Contracting State
a resident of the other Contracting State and who is
present in the first-mentioned State solely for the pur-
pose of his education or training receives for the purpose
of his maintenance, education or training shall not be
taxed in that State, provided that such payments arise
from sources outside that State.

Article 22
Other income

1 — Items of income of a resident of a Contracting
State, wherever arising, not dealt with in the foregoing
articles of this Agreement shall be taxable only in that
State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall not apply
to income, other than income from immovable property
as defined in paragraph 2 of article 6, if the recipient
of such income, being a resident of a Contracting State,
carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the income is paid is
effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2, items of income of a resident of a Contracting
State not dealt with in the foregoing articles of this
Agreement and arising in the other Contracting State
may also be taxed in that other State.

Article 23
Limitation of relief

1 — Where this Agreement provides (with or without
other conditions) that income from sources in Portugal
shall be exempt from tax, or taxed at a reduced rate,
in Portugal and under the laws in force in Singapore
the said income is subject to tax by reference to the
amount thereof which is remitted to or received in Sin-

gapore and not by reference to the full amount thereof,
then the exemption or reduction of tax to be allowed
under this Agreement in Portugal shall apply only to
so much of the income as is remitted to or received
in Singapore.

2 — However, this limitation does not apply to income
derived by the Government of Singapore or any person
approved by both competent authorities for the purpose
of this paragraph.

CHAPTER IV

Methods for elimination of double taxation

Article 24
Elimination of double taxation

1 — In the case of Portugal double taxation shall be
eliminated as follows: where a resident of Portugal
derives income which, in accordance with the provisions
of this Agreement, may be taxed in Singapore, Portugal
shall allow as a deduction from the tax on the income
of that resident an amount equal to the income tax paid
in Singapore. Such deduction shall not, however, exceed
that part of the income tax as computed before the
deduction is given, which is attributable to the income
which may be taxed in Singapore.

2 — In the case of Singapore double taxation shall
be eliminated as follows: where a resident of Singapore
derives income from Portugal which, in accordance with
the provisions of this Agreement, may be taxed in Por-
tugal, Singapore shall, subject to its laws regarding the
allowance as a credit against Singapore tax of tax payable
in any country other than Singapore (which shall not
affect the general principles hereof), allow the Portu-
guese tax paid, whether directly or by deduction, as a
credit against the Sinpapore tax payable on the income
of that resident. Where such income is a dividend paid
by a company which is a resident of Portugal to a resident
of Singapore which is a company owning directly or
indirectly not less than 10 per cent of the share capital
of the first-mentioned company, the credit shall take
into account the Portuguese tax paid by that company
on the portion of its profits out of which the dividend
is paid.

3 — Where in accordance with any provisions of this
Agreement income derived by a resident of a Contract-
ing State is exempt from tax in that State, such State
may nevertheless, in calculating the amount of tax on
the remaining income of such resident, take into account
the exempted income.

CHAPTER V

Special provisions

Article 25
Non-discrimination

1 — Nationals of a Contracting State shall not be sub-
jected in the other Contracting State to any taxation
or any requirement connected therewith, which is other
or more burdensome than the taxation and connected
requirements to which nationals of that other State in
the same circumstances, in particular whith respect to
residence, are or may be subjected. This provision shall,
notwithstanding the provisions of article 1, also apply



N.o 288 — 15 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 7303

to persons who are not residents of one or boths of
the Contracting States.

2 — The taxation on a permanent establishment
which an enterprise of a Contracting State has in the
other Contracting State shall not be less favourably lev-
ied in that other State than the taxation levied on enter-
prises of that other State carrying on the same activities.
Nothing in this provision shall be construed as obliging
a Contracting State to grant to residents of the other
Contracting State any personal allowances, reliefs and
reductions for taxation purposes on account of civil sta-
tus or family responsibilities which it grants to its own
residents.

3 — Except where the provisions of paragraph 1 of
article 9, paragraph 7 of article 11, or paragraph 6 of
article 12, apply, interest, royalties and other disburse-
ments paid by an enterprise of a Contracting State to
a resident of the other Contracting State shall, for the
purpose of determining the taxable profits of such enter-
prise, be deductible under the same conditions as if they
had been paid to a resident the first-mentioned State.

4 — Enterprises of a Contracting State, the capital
of which is wholly or partly owned or controlled, directly
or indirectly, by one or more residents of the other Con-
tracting State, shall not be subjected in the first-men-
tioned State to any taxation or any requirements con-
nected therewith which is other or more burdensome
than the taxation and connected requirements to which
other similar enterprises of the first-mentioned State
are or may be subjected.

5 — In this article, the term «taxation» means taxes
which are the subject of this Agreement.

Article 26

Mutual agreement procedure

1 — Where a person considers that the actions of one
or both of the Contracting State result or will result
for him in taxation not in accordance with the provisions
of this Agreement, he may, irrespective of the remedies
provided by the domestic law of those States, present
his case to the competent authority of the Contracting
State of which he is a resident or, if his case comes
under paragraph 1 of article 25, to that of the Con-
tracting State of which he is a national. The case must
be presented within three years from the first notification
of the action resulting in taxation not in accordance
with the provisions of the Agreement.

2 — The competent authority shall endeavour, if the
objection appears to it to be justified and if it is not
itself able to arrive at a satisfactory solution, to resolve
the case by mutual agreement with the competent
authority of the other Contracting State, with a view
to the avoidance of taxation which is not in accordance
with the Agreement.

3 — The competent authorities of the Contracting
State shall endeavour to resolve by mutual agreement
any dificulties or doubts arising as to the interpretation
or application of the Agreement. They may also consult
together for the elimination of double taxation in cases
not provided for in the Agreement.

4 — The competent authorities of the Contracting
States may communicate with each other directly, includ-
ing through a joint commission consisting of themselves
or their representatives, for the purpose of reaching an
agreement in the sense of the preceding paragraphs.

Article 27
Exchange of information

1 — The competent authorities of the Contracting
State shall exchange such information as is necessary
for carrying out the provisions of this Agreement or
of the domestic laws of the Contracting States concern-
ing taxes covered by the Agreement insofar as the tax-
ation thereunder is not contrary to the Agreement. Any
information received by a Contracting State shall be
treated as secret in the same manner as information
obtained under the domestic laws of that State and shall
be disclosed only to persons or authorities (including
courts and administrative bodies) concerned with the
assessment or collection of, the enforcement or pros-
ecution in respect of, or the determination of appeals
in relation to, the taxes covered by the Agreement. Such
person or authorities shall use the information only for
such purposes. They may disclose the information in
public court proceedings or in judicial decisions.

2 — In no case shall the provisions of paragraph 1
be construed so as to impose on a Contracting State
the obligation:

a) To carry out administrative measures at variance
with the laws and administrative practice of that
or of the other Contracting State;

b) To supply information which is not obtainable
under the laws or in the normal course of the
administration of that or of the other Contract-
ing State;

c) To supply information which would disclose any
trade, business, industrial, commercial or pro-
fessional secret or trade process, or information,
the disclosure of which would be contrary to
public policy (order public).

Article 28
Members of diplomatic missions and consular posts

Nothing in this Agreement shall affect the fiscal priv-
ileges of members of diplomatic missions and consular
posts under the general rules of international law or
under the provisions of special agreements.

CHAPTER VI

Final provisions

Article 29
Entry into force

1 — This Agreement shall enter into force on the thir-
tieth day after the date on which diplomatic notes indi-
cating the completion of internal legal procedures nec-
essary in each Contracting State for the entry into force
of this Agreement have been exchanged.

2 — This Agreement shall apply:

a) In Portugal:

i) In respect of taxes withheld at source,
the fact giving rise to them appearing on
or after the first day of January of the
year next following the year in which this
Agreement enters into force;

ii) In respect of other taxes as to income
arising in the fiscal year beginning on or
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after the first day of January of the year
next following the year in which this
Agreement enters into force;

b) In Singapore: in respect of tax chargeable for
any year of assessment beginning on or after
1 January of the second calendar year next fol-
lowing the year in which the Agreement enters
into force.

Article 30
Termination

This Agreement shall remain in force until terminated
by a Contracting State. Either Contracting State may
terminate the Agreement, through diplomatic channels,
by giving a notice specifying the year of termination
at least six months before 31 December of the year
so specified in the said notice. A notice may only be
given after the expiration of a period of 5 years from
the date on which the Agreement enters into force. In
such event, the Agreement shall cease to have effect:

a) In Portugal:

i) In respect of taxes withheld at source,
the fact giving rise to them appearing on
or after the first day of January of the
year next following that specified in the
said notice of termination;

ii) In respect of other taxes, as to income
arising in the fiscal year beginning on or
after the first day of January of the year
next following that specified in the said
notice of termination;

b) In Singapore: in respect of tax chargeable for
any year of assessment beginning on or after
1 January of the second calendar year next fol-
lowing that specified in the said notice of
termination.

In witness whereof the undersigned, duly authorised
thereto, have signed this Agreement.

Done in duplicate at Singapore 6th day of September
1999 in the Portuguese and English languages, both text
being equally authentic. In case of any divergence of
interpretation or application of this Agreement the Eng-
lish text shall prevail.

For the Government of the Portuguese Republic:

For the Government of the Republic of Singapore:

Protocol

At the moment of signing the Agreement for the Avoi-
dance of Double Taxation and Prevention of Fiscal Eva-
sion with respect to Taxes on Income, this day concluded
between the Portuguese Republic and the Republic of

Singapore, the undersigned have agreed that the fol-
lowing provisions shall form an integral part of the
Agreement.

Ad article 4

If the place of effective management of a shipping
enterprise is aboard a ship, then it shall be deemed
to be situated in the Contracting State in which the
home harbour of the ship is situated, or, if there is no
such home harbour, in the Contracting State of which
the operator of the ship is a resident.

Ad article 6

1 — Income referred to in paragraph 5 means:

a) The amounts in respect of services in connection
with the use, in whole or in part, of immovable
property;

b) The amounts in respect of the lease of machi-
nery and furniture located in the rented immo-
vable property where such amounts are included
as consideration for the use of such property;

c) The amounts in respect of the temporary trans-
fer of the exploitation of a commercial, industri-
al or agricultural establishment, after deduction
of the rent paid, where de transferor is not the
holder of the right to the property in which such
establishment is situated.

2 — Any movable property that is set up on the same
site for a period of more than twelve months shall be
deemed to be immovable property.

Ad article 10

1 — Under the current Singapore laws, where divi-
dends are paid by a company which is a resident of
Singapore to a resident of Portugal who is the beneficial
owner of such dividends, there is no tax in Singapore
which is chargeable on dividends in addition to the tax
chargeable in respect of the profits or income of the
company.

2 — If, subsequent to the signing of the Agreement,
Singapore imposes a tax on dividends in addition to
the tax chargeable in respect of the profits or income
of a company which is a resident of Singapore, such
tax may be charged but the tax so charged on the divi-
dends derived by a resident of Portugal who is the bene-
ficial owner of such dividends shall be in accordance
with the provisions of paragraphs 1 and 2 of article 10.

Ad articles 11 and 23

In the case of Singapore, the Government of Sin-
gapore shall include:

a) The Monetary Authority of Singapore and the
Board of Commissioners of Currency;

b) The Government of Singapore Investment Cor-
poration Pte Ltd;

c) A statutory body or any institution wholly or
mainly owned by the Government of Singapore
as may be agreed from time to time between
the competent authorities of the Contracting
States.
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Ad article 12

With reference to paragraph 3, the term «royalties»
also comprises payments derived from the use of, or
the right to use, software as well as payments received
as a consideration for technical assistance in connection
with the use, or the right to use, any copyright, goods
or information to which that paragraph applies. It is
understood that payments received as a consideration
for technical assistance not in connection with the use,
or the right to use, any such copyright, goods or infor-
mation shall be dealt with in article 7 or article 14.
If the person who receives the consideration for tech-
nical assistance is different from and independent of
the person who receives the consideration for the use
of, or the right to use, such copyright, goods or infor-
mation, the technical assistance shall be considered as
not in connection with the use, or the right to use, such
copyright, goods or information.

Ad article 15

With reference to paragraph 3 it is understood that
remuneration derived in respect of an employment exer-
cised aboard a ship or aircraft operated in international
traffic by an enterprise of a Contracting State is taxable
only in that State unless the remuneration is derived
by a resident of the other Contracting State.

Ad article 17

It is understood that in paragraph 2 the phrase
«income in respect of personal activities exercised by
an entertainer or a sportsman in his capacity as such»
means any income that is connected with the personal
activities exercised by an entertainer or a sportsman rela-
ting to his reputation as an entertainer or a sportsman.

Ad article 25

1 — The provisions of article 25 do not preclude the
application of any provision of the tax law of the Con-
tracting States dealing with thin capitalisation problems.

2 — The provisions of article 25 shall be construed
in the sense that insofar as the deductibility of the incur-
red disbursements is concerned, each Contracting State
may apply its own procedures regarding the burden of
proof.

3 — With reference to paragraph 3 of article 25 of
the Agreement, it is understood that, for the purposes
of allowing deduction of a payment of expenses to a
non-resident, nothing in the said paragraph shall be
construed as preventing Singapore from imposing any
obligation to withhold tax from such a payment.

4 — Granting by Singapore of the following tax reliefs
or incentives shall not be construed as discrimination
under article 25:

a) Tax reliefs for non-resident nationals of Singa-
pore under section 40 of the Income Tax Act;

b) Tax incentives granted to its nationals to pro-
mote social development in accordance with its
national policy and criteria;

c) Tax incentive under part XIII-B of the Economic
Expansion Incentives (Relief from Income Tax)
Act for the promotion of overseas investments
or projects carried out by enterprises mainly
owned by nationals and permanent residents of
Singapore.

5 — Granting by Portugal of tax reliefs or incentives
identical or similar to those referred to in paragraph 4
shall not be construed as discrimination under article 25.

In witness whereof, the undersigned, duly authorised
thereto, have signed this Protocol.

Done in duplicate at Singapore this 6th day of Sep-
tember 1999, in the Portuguese and English languages,
both texts being equally authentic. In case of any diver-
gence of interpretation or application of this Protocol,
the English text shall prevail.

For the Government of the Portuguese Republic:

For the Government of the Republic of Singapore:

Resolução da Assembleia da República n.o 86/2000

Aprova, para ratificação, a Convenção, estabelecida com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativa à Protecção
dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias, o Pro-
tocolo, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, Relativo à Interpretação a Título Prejudicial pelo Tri-
bunal de Justiça das Comunidades Europeias da Convenção
Relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comu-
nidades Europeias, o Protocolo, stabelecido com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, da Convenção Relativa
à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Euro-
peias e o Segundo Protocolo, estabelecido com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativo à Protecção
dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovar, para ratificação, a Convenção, estabelecida
com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,
Relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das
Comunidades, assinada em Bruxelas em 26 de Julho
de 1995, cuja versão autêntica em língua portuguesa
segue em anexo.

Artigo 2.o

1 — Aprovar, para ratificação, o Protocolo, estabele-
cido com base no artigo K.3 do Tratado da União Euro-
peia, Relativo à Interpretação a Título Prejudicial pelo
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias da Con-
venção Relativa à Protecção dos Interesses Financeiros
das Comunidades Europeias, incluindo a declaração rela-
tiva à adopção simultânea da Convenção Relativa à Pro-
tecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Euro-
peias e do Protocolo Relativo à Interpretação a Título
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Prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias da referida Convenção, assinado em Bruxelas
em 29 de Novembro de 1996, cuja versão autêntica em
língua portuguesa segue em anexo.

2 — Portugal, por ocasião da assinatura do Protocolo
referido na alínea anterior, declarou aceitar a compe-
tência do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias de acordo com as regras previstas na alínea a)
do n.o 2 do artigo 2.o do Protocolo.

Artigo 3.o

1 — Aprovar, para ratificação, o Protocolo, estabe-
lecido com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, da Convenção Relativa à Protecção dos Inte-
resses Financeiros das Comunidades Europeias, assi-
nado em Dublim em 26 de Setembro de 1996, cuja cópia
autêntica em língua portuguesa segue em anexo.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Protocolo
referido na alínea anterior, Portugal declara que:

a) Só aplicará a regra de competência da alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Protocolo se:

O autor do crime for encontrado em Portugal;
Os factos cometidos forem puníveis também

pela legislação do lugar em que tiverem
sido praticados, salvo se nesse lugar não
se exercer poder punitivo;

Constituírem para além disso crimes que
admitem a extradição e esta não possa ser
concedida;

b) Não aplicará a regra de competência da alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Protocolo se o autor
do crime não tiver a nacionalidade portuguesa,
embora deva ser considerado funcionário, para
efeitos penais, segundo a lei interna portuguesa;

c) Não aplicará as regras de competência das alí-
neas c) e d) do n.o 1 do artigo 6.o do Protocolo.

Artigo 4.o

Aprovar, para ratificação, o Segundo Protocolo, esta-
belecido com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, da Convenção Relativa à Protecção dos Inte-
resses Financeiros das Comunidades Europeias,
incluindo a declaração, assinado em Bruxelas em 19 de
Junho de 1997, cuja cópia autêntica em língua portu-
guesa segue em anexo.

Aprovada em 28 de Setembro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO, ESTABELECIDA COM BASE NO ARTIGO K.3 DO TRA-
TADO DA UNIÃO EUROPEIA, RELATIVA À PROTECÇÃO DOS INTE-
RESSES FINANCEIROS DAS COMUNIDADES.

As Altas Partes Contratantes na presente Convenção,
Estados membros da União Europeia:

Reportando-se ao acto do Conselho da União
Europeia de 26 de Julho de 1995;

Desejando assegurar a contribuição eficaz das res-
pectivas legislações penais para a protecção dos
interesses financeiros das Comunidades Euro-
peias;

Assinalando que a fraude relativa às receitas e às
despesas das Comunidades não se limita, em
muitos casos, a um único país e é, com frequên-
cia, cometida por redes criminosas organizadas;

Convictas de que a protecção dos interesses finan-
ceiros das Comunidades Europeias exige que os
comportamentos fraudulentos lesivos dos refe-
ridos interesses sejam objecto de procedimento
penal e, para esse fim, se adopte uma definição
comum;

Convictas de que é necessário que esses compor-
tamentos sejam considerados infracções penais
passíveis de sanções penais efectivas, proporcio-
nadas e dissuasoras, sem prejuízo da aplicação
de outras sanções em determinados casos apro-
priados, e que se prevejam, pelo menos para
os casos graves, penas privativas de liberdade
que possam determinar a extradição;

Reconhecendo que as empresas desempenham um
papel importante nos domínios financiados pelas
Comunidades Europeias e que as pessoas que
exercem poder de decisão nas empresas não
devem ser isentadas de responsabilidade penal
em determinadas circunstâncias;

Determinadas a unir esforços na luta contra a
fraude lesiva dos interesses financeiros das
Comunidades Europeias, assumindo compro-
missos nos domínios da competência, da extra-
dição e da cooperação mútua;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Disposições gerais

1 — Para efeitos da presente Convenção, constitui
fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunida-
des Europeias:

a) Em matéria de despesas, qualquer acto ou omis-
são intencionais relativos:

– à utilização ou apresentação de declarações
ou de documentos falsos, inexactos ou
incompletos que tenha por efeito o rece-
bimento ou a retenção indevidos de fundos
provenientes do Orçamento Geral das
Comunidades Europeias ou dos orçamen-
tos geridos pelas Comunidades Europeias
ou por sua conta;

– à não comunicação de uma informação em
violação de uma obrigação específica que
produza o mesmo efeito;

– ao desvio desses fundos para fins diferentes
daqueles para que foram inicialmente
concedidos;

b) Em matéria de receitas, qualquer acto ou omis-
são intencionais relativos:

– à utilização ou apresentação de declarações
ou de documentos falsos, inexactos ou
incompletos que tenha por efeito a dimi-
nuição ilegal de recursos do Orçamento
Geral das Comunidades Europeias ou dos
orçamentos geridos pelas Comunidades
Europeias ou por sua conta;
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– à não comunicação de uma informação em
violação de uma obrigação específica que
produza o mesmo efeito;

– ao desvio de um benefício legalmente
obtido que produza o mesmo efeito.

2 — Sob reserva do n.o 2 do artigo 2.o, cada Estado
membro deve tomar as medidas necessárias e adequadas
para transpor as disposições do n.o 1 para o direito penal
interno, de modo que os comportamentos que nelas
se referem sejam considerados infracções penais.

3 — Sob reserva do n.o 2 do artigo 2.o, cada Estado
membro deve tomar igualmente as medidas necessárias
para que a elaboração ou a prestação de declarações
ou de documentos falsos, inexactos ou incompletos que
tenham o efeito referido no n.o 1 sejam consideradas
infracções penais, se não o forem já, quer a título de
infracção principal, quer a título de cumplicidade, de
instigação ou de tentativa de fraude na acepção do n.o 1.

4 — O carácter intencional de acto ou omissão refe-
rido nos n.os 1 e 3 pode resultar de circunstâncias factuais
objectivas.

Artigo 2.o

Sanções

1 — Cada Estado membro deve tomar as medidas
necessárias para que os comportamentos referidos no
artigo 1.o, bem como a cumplicidade, a instigação ou
a tentativa relativas aos comportamentos referidos no
n.o 1 do artigo 1.o, sejam passíveis de sanções penais
efectivas, proporcionadas e dissuasoras, incluindo, pelo
menos nos casos de fraude grave, penas privativas de
liberdade que possam determinar a extradição, enten-
dendo-se que se deve considerar fraude grave qualquer
fraude relativa a um montante mínimo, a fixar em cada
Estado membro. Esse montante mínimo não pode ser
fixado em mais de 50 000 ECU.

2 — Todavia, no caso de fraude menor cujo montante
total seja inferior a 4000 ECU e que não apresente
circunstâncias especiais de gravidade nos termos da sua
legislação, o Estado membro pode prever sanções de
natureza diferente das previstas no n.o 1.

3 — O Conselho da União Europeia, deliberando por
unanimidade, pode alterar o montante referido no n.o 2.

Artigo 3.o

Responsabilidade penal dos dirigentes de empresas

Cada Estado membro deve tomar as medidas neces-
sárias para permitir que os dirigentes de empresas ou
quaisquer outras pessoas que exercem poder de decisão
ou de controlo numa empresa possam ser responsabi-
lizados penalmente, de acordo com os princípios defi-
nidos no respectivo direito interno, caso um membro
do pessoal que lhes esteja subordinado pratique, por
conta da empresa, actos fraudulentos que lesem os inte-
resses financeiros das Comunidades Europeias, tal como
referidos no artigo 1.o

Artigo 4.o

Competência

1 — Cada Estado membro deve tomar as medidas
necessárias para definir a sua competência relativamente

às infracções que tiver estabelecido nos termos do
artigo 1.o e do n.o 1 do artigo 2.o sempre que:

– a fraude, a participação na fraude ou a tentativa
de fraude lesiva dos interesses financeiros das
Comunidades Europeias tiver sido cometida, no
todo ou em parte, no seu território, incluindo
a fraude cujo benefício foi obtido nesse ter-
ritório;

– uma pessoa que se encontre no seu território
deliberadamente participe ou incite à prática
dessa fraude no território de qualquer outro
Estado;

– o autor da infracção for nacional do Estado mem-
bro em causa, entendendo-se que a legislação
deste Estado membro pode prever que o com-
portamento seja igualmente punível no país em
que ocorreu.

2 — Qualquer Estado membro pode declarar, no
momento da notificação referida no n.o 2 do artigo 11.o,
que não aplica a regra estabelecida no terceiro travessão
do n.o 1 do presente artigo.

Artigo 5.o

Extradição e procedimento penal

1 — Qualquer Estado membro que, por força da sua
legislação, não extradite os seus nacionais deve tomar
as medidas necessárias para definir a sua competência
relativamente às infracções que tiver estabelecido nos
termos do artigo 1.o e do n.o 1 do artigo 2.o, quando
cometidas pelos seus nacionais fora do seu território.

2 — Caso o nacional de um Estado membro tenha
presumivelmente cometido noutro Estado membro uma
infracção penal consistindo num dos comportamentos
descritos no artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 2.o e caso
esse Estado membro não extradite a pessoa em causa
para o outro Estado membro unicamente em virtude
da respectiva nacionalidade, esse Estado membro deve
submeter o caso às suas autoridades competentes para
efeitos de instauração, se for caso disso, de procedi-
mento penal. A fim de permitir a instauração do pro-
cedimento, os autos, informações e objectos relativos
à infracção devem ser enviados de acordo com as regras
previstas no artigo 6.o da Convenção Europeia de Extra-
dição. O Estado membro requerente é informado da
instauração do procedimento e dos respectivos resul-
tados.

3 — Os Estados membros não podem recusar a extra-
dição em caso de fraude lesiva dos interesses financeiros
das Comunidades apenas com fundamento no facto de
se tratar de uma infracção em matéria de impostos ou
de direitos aduaneiros.

4 — Para efeitos do presente artigo, a expressão
«nacionais de um Estado membro» é interpretada em
conformidade com qualquer declaração apresentada por
esse Estado membro nos termos do n.o 1, alínea b),
do artigo 6.o da Convenção Europeia de Extradição e
com o n.o 1, alínea c), do referido artigo.

Artigo 6.o

Cooperação

1 — Se uma fraude, na acepção do artigo 1.o, que
constitua uma infracção penal disser respeito a pelo
menos dois Estados membros, esses Estados devem coo-
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perar de forma eficaz no inquérito, nos processos judi-
ciais e na execução da sanção imposta, através, por exem-
plo, do auxílio judiciário, da extradição, da transmissão
de processos ou da execução das sentenças proferidas
noutro Estado membro.

2 — Sempre que uma infracção releve da competên-
cia de mais de um Estado membro e qualquer deles
puder validamente instaurar procedimento penal com
base nos mesmos factos, os Estados membros em causa
devem cooperar para decidir qual deles moverá o pro-
cedimento contra o autor ou autores da infracção, tendo
em vista centralizar, se possível, o procedimento num
único Estado membro.

Artigo 7.o

Ne bis in idem

1 — Os Estados membros devem aplicar no respectivo
direito penal interno o princípio ne bis in idem, segundo
o qual quem tiver sido definitivamente julgado num
Estado membro não pode, pelos mesmos factos, ser per-
seguido num outro Estado membro, desde que, em caso
de condenação, a sanção tenha sido cumprida, esteja
a ser executada ou já não possa ser executada, em con-
formidade com a lei do Estado da condenação.

2 — No momento da notificação referida no n.o 2
do artigo 11.o, qualquer Estado membro pode declarar
que não se considera vinculado ao disposto no n.o 1
num ou mais dos seguintes casos:

a) Quando os factos objecto da sentença estran-
geira tiverem sido praticados, no todo ou em
parte, no seu território. Neste último caso, a
excepção não se aplica se esses factos tiverem
sido praticados, em parte, no território do
Estado membro em que a sentença foi pro-
ferida;

b) Quando os factos objecto da sentença estran-
geira constituírem uma infracção contra a segu-
rança ou outros interesses igualmente essenciais
desse Estado membro;

c) Quando os factos objecto da sentença estran-
geira tiverem sido praticados por um funcio-
nário desse Estado membro com violação das
suas obrigações profissionais.

3 — As excepções que tiverem sido objecto de uma
declaração nos termos do n.o 2 não se aplicam se o
Estado membro em causa tiver, pelos mesmos factos,
pedido a instauração de procedimento penal ao outro
Estado membro ou se tiver concedido a extradição da
pessoa em questão.

4 — Os acordos bilaterais ou multilaterais concluídos
por Estados membros nesta matéria, bem como todas
as declarações que lhes digam respeito, não são afec-
tados pelo presente artigo.

Artigo 8.o

Tribunal de Justiça

1 — Qualquer diferendo entre Estados membros rela-
tivo à interpretação ou à aplicação da presente Con-
venção deve, numa primeira fase, ser apreciado no Con-
selho nos termos do título VI do Tratado da União Europeia,
tendo em vista obter uma solução.

Se, no final de um prazo de seis meses, não tiver
sido encontrada uma solução, o diferendo pode ser sub-

metido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias por uma das partes.

2 — Qualquer diferendo relativo aos artigos 1.o ou
10.o da presente Convenção entre um ou mais Estados
membros e a Comissão das Comunidades Europeias que
não tenha sido possível resolver por via de negociação
pode ser submetido ao Tribunal de Justiça.

Artigo 9.o

Disposições de direito interno

Nenhuma disposição da presente Convenção obsta
a que os Estados membros adoptem disposições de
direito interno que estabeleçam obrigações mais amplas
que as que decorrem da Convenção.

Artigo 10.o

Comunicação

1 — Os Estados membros comunicarão à Comissão
das Comunidades Europeias o texto das disposições que
transponham para o respectivo direito interno as obri-
gações que lhes incumbem por força do disposto na
presente Convenção.

2 — Para efeitos da aplicação da presente Convenção,
as Altas Partes Contratantes definirão, reunidas no Con-
selho da União Europeia, quais as informações que
devem ser comunicadas ou trocadas entre os Estados
membros, ou entre estes e a Comissão, e as modalidades
da sua transmissão.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

1 — A presente Convenção é submetida à adopção
pelos Estados membros nos termos das respectivas nor-
mas constitucionais.

2 — Os Estados membros notificarão ao Secretário-
-Geral do Conselho da União Europeia o cumprimento
das formalidades previstas pelas respectivas normas
constitucionais para a adopção da presente Convenção.

3 — A presente Convenção entrará em vigor 90 dias
após a notificação referida no n.o 2 pelo último Estado
membro que proceder a essa formalidade.

Artigo 12.o

Adesão

1 — A presente Convenção está aberta à adesão de
todos os Estados que se tornem membros da União
Europeia.

2 — O texto da presente Convenção na língua do
Estado aderente, tal como estabelecido pelo Conselho
da União Europeia, fará fé.

3 — Os instrumentos de adesão serão depositados
junto do depositário.

4 — A presente Convenção entrará em vigor, em rela-
ção a cada Estado que a ela adira, 90 dias após a data
do depósito do seu instrumento de adesão ou na data
de entrada em vigor da Convenção, se esta ainda não
tiver entrado em vigor findo o referido prazo de 90 dias.

Artigo 13.o

Depositário

1 — O Secretário-Geral do Conselho da União Euro-
peia é o depositário da presente Convenção.
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2 — O depositário publicará no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias a situação quanto às adopções
e às adesões, as declarações e as reservas, bem como
qualquer notificação relativa à presente Convenção.

Done at Brussels on the twenty-sixth day of July in
the year one thousand nine hundred and ninety-five in
a single original, in the Danish, Dutch, English, Finnish,
French, German, Greek, Irish, Italian, Portuguese, Spa-
nish and Swedish languages, each text being equally aut-
hentic, such original remaining deposited in the archives
of the General Secretariat of the Council of the Euro-
pean Union.

Fait à Bruxelles, le vinght-six juillet mil neuf cent
quatre-vingt-quinze, en un exemplaire unique, en lan-
gues allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise,
française, grecque, irlandaise, italienne, néerlandaise,
portugaise et suédoise, tous ces textes faisant également
foi, exemplaire qui est déposé dans les archives du Secré-
tariat général du Conseil de l’Union européenne.

Arna Dhéanamh sa Bhruiséil, an séu lá is fiche de
lúil sa bhliain míle naoi gcéad nócha a cúigi, i scríbhinn
bhunaidh amháin sa Bhéarla, sa Danmhairgis, san
Fhionlainnis, sa Fhraincis, sa Ghaeilge, sa Ghearmáinis,
sa Ghréigis, san lodáilis, san Ollainnis, sa Phortaingéilis,
sa Spáinnis agus sa tSualainnis agus comhúdarás ag na
téacsanna i ngach ceann de na teangacha sin; déanfar
an scríbhinn bhunaidh sin a thaisceadh i gcartlann
Ardrúnaíocht Chomhairle an Aontais Eorpaigh.

Fatto a Bruxelles, addi’ ventisei luglio millenovecen-
tonovantacinque, in unico esemplare in lingua danese,
finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana,

olandese, portoghese, spagnola, svedese e tedesca, i testi
di ciascuna di queste lingue facenti ugualmente fede,
esemplare depositato negli archivi del Segretariato gene-
rale dell’Unione europea.

Gedaan te Brussel, de zesentwintigste juli negentie-
nhonderd vijfennegentig, in één exemplaar, in de
Deense, de Duitse, de Engelse, de Finse, de Franse,
de Griekse, de Ierse, de Italiaanse, de Nederlandse, de
Portugese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde alle
teksten gelijkelijk authentiek, dat wordt neergelegd in
het archief van het Secretariaat-Generaal van de Raad
van de Europese Unie.

Feito em Bruxelas, em 26 de Julho de 1995, em exem-
plar único, nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola,
finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, italiana,
neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igualmente
fé todos os textos depositados nos arquivos do Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia.

Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäkuuden-
tena päivänä heinäkuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayh-
deksänkymmentäviisi yhtenä ainoana kappaleena
englannin, espanjan, hollannin, iirin, italian, kreikan,
portugalin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen ja tanskan
kielellä kaikkien näiden tekstien ollessa yhtä todistus-
voimaiset, ja se talletetaan Euroopan unionin neuvoston
pääsihteeristön arkistoon.

Utfärdad i Bryssel den tjujosjätte juli nittonhundra-
nittiofem i ett enda exemplar, på danska engelska, finska,
franska, grekiska, irländska, italienska, nederländska,
portugisiska, spanska, svenska och tyska, varvid alla tex-
ter är lika giltiga, och deponerad i arkiven vid gene-
ralsekretariatet för Europeiska unionens råd.

Pour le gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:

Cia sgt Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:
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Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxem-
bourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:

På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

PROTOCOLO, ESTABELECIDO COM BASE NO ARTIGO K.3 DO TRA-
TADO DA UNIÃO EUROPEIA, RELATIVO À INTERPRETAÇÃO A
TÍTULO PREJUDICIAL PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DAS COMU-
NIDADES EUROPEIAS DA CONVENÇÃO RELATIVA À PROTECÇÃO
DOS INTERESSES FINANCEIROS DAS COMUNIDADES EURO-
PEIAS.

As Altas Partes Contratantes acordaram nas seguintes
disposições anexas à Convenção:

Artigo 1.o

O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias
é competente, nas condições estabelecidas no presente
Protocolo, para decidir a título prejudicial sobre a inter-
pretação da Convenção Relativa à Protecção dos Inte-
resses Financeiros das Comunidades Europeias e do seu
Protocolo de 27 de Setembro de 1996 (1), adiante desig-
nado Primeiro Protocolo.

Artigo 2.o

1 — Os Estados membros podem, por declaração
feita no momento da assinatura do presente Protocolo
ou em qualquer outro momento posterior à referida
assinatura, aceitar a competência do Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias para decidir a título pre-
judicial sobre a interpretação da Convenção Relativa
à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunida-
des Europeias e do seu Primeiro Protocolo nas con-
dições definidas quer na alínea a) quer na alínea b)
do n.o 2.

2 — Os Estados membros que fizerem uma decla-
ração nos termos do n.o 1 podem precisar que:

a) Qualquer órgão jurisdicional desse Estado mem-
bro cujas decisões não sejam susceptíveis de
recurso judicial previsto no direito interno pode
solicitar ao Tribunal de Justiça das Comunida-
des Europeias que decida a título prejudicial
sobre uma questão suscitada em processo pen-
dente perante aquele órgão jurisdicional rela-
tivamente à interpretação da Convenção Rela-
tiva à Protecção dos Interesses Financeiros das
Comunidades Europeias e do seu Primeiro Pro-
tocolo, sempre que o referido órgão considerar
que uma decisão sobre essa questão é necessária
ao julgamento da causa; ou que

b) Qualquer órgão jurisdicional desse Estado mem-
bro pode solicitar ao Tribunal de Justiça das
Comunidades Europeias que decida a título pre-
judicial sobre uma questão suscitada em pro-
cesso pendente perante aquele órgão jurisdicio-
nal relativamente à interpretação da Convenção
Relativa à Protecção dos Interesses Financeiros
das Comunidades Europeias e do seu Primeiro
Protocolo, sempre que o referido órgão con-
siderar que uma decisão sobre essa questão é
necessária ao julgamento da causa.
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Artigo 3.o

1 — São aplicáveis o Protocolo Relativo ao Estatuto
do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias e
o seu Regulamento de Processo.

2 — Em conformidade com o Estatuto do Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias, e independen-
temente de terem ou não feito uma declaração nos ter-
mos do artigo 2.o, os Estados membros têm o direito
de apresentar alegações ou observações escritas ao Tri-
bunal de Justiça nos processos que a este tenham sido
submetidos ao abrigo do artigo 1.o

Artigo 4.o

1 — O presente Protocolo é submetido à adopção
pelos Estados membros nos termos das respectivas nor-
mas constitucionais.

2 — Os Estados membros notificarão ao depositário
o cumprimento das formalidades exigidas pelas respec-
tivas normas constitucionais para a adopção do presente
Protocolo, bem como qualquer declaração efectuada em
aplicação do artigo 2.o

3 — O presente Protocolo entrará em vigor 90 dias
após a notificação referida no n.o 2 pelo Estado membro
da União Europeia, à data da adopção pelo Conselho
do acto que estabelece o presente Protocolo, que tiver
procedido a essa formalidade em último lugar. Todavia,
a sua entrada em vigor nunca terá lugar antes da entrada
em vigor da Convenção Relativa à Protecção dos Inte-
resses Financeiros das Comunidades Europeias.

Artigo 5.o

1 — O presente Protocolo está aberto à adesão de
qualquer Estado que se torne membro da União
Europeia.

2 — Os instrumentos de adesão serão depositados
junto do depositário.

3 — O texto do presente Protocolo na língua do
Estado membro aderente, tal como estabelecido pelo
Conselho da União Europeia, fará fé.

4 — O presente Protocolo entra em vigor relativa-
mente ao Estado membro aderente 90 dias após a data
do depósito do respectivo instrumento de adesão, ou
na data de entrada em vigor do presente Protocolo,
caso este não tenha ainda entrado em vigor findo o
referido período de 90 dias.

Artigo 6.o

Os Estados que se tornarem membros da União Euro-
peia e aderirem à Convenção Relativa à Protecção dos
Interesses Financeiros das Comunidades Europeias nos
termos do artigo 12.o da mesma devem aceitar as dis-
posições do presente Protocolo.

Artigo 7.o

1 — Podem ser propostas alterações ao presente Pro-
tocolo por qualquer Estado membro, Alta Parte Con-
tratante. Todas as propostas de alteração serão enviadas
ao depositário, que as comunicará ao Conselho.

2 — As alterações serão adoptadas pelo Conselho,
que recomendará a sua adopção pelos Estados membros
nos termos das respectivas normas constitucionais.

3 — As alterações assim adoptadas entrarão em vigor
de acordo com o disposto no artigo 4.o

Artigo 8.o

1 — O Secretário-Geral do Conselho da União Euro-
peia é o depositário do presente Protocolo.

2 — O depositário publicará no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias as notificações, instrumentos ou
comunicações relativos ao presente Protocolo.

(1) JO, n.o C 313, de 23 de Outubro de 1996, p. 1.

Pour le gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:
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Cia sgt Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxem-
bourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
På finska regeringens vägnar:

På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

Declaração relativa à adopção simultânea da Convenção Rela-
tiva à Protecção dos Interesses Financeiros das Comuni-
dades Europeias e do Protocolo Relativo à Interpretação a
Título Prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias da referida Convenção.

Os representantes dos Governos dos Estados mem-
bros da União Europeia, reunidos no Conselho:

No momento da assinatura do acto que estabelece
o Protocolo Relativo à Interpretação a Título
Prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias da Convenção Relativa à Pro-
tecção dos Interesses Financeiros das Comuni-
dades Europeias;

Desejando assegurar uma interpretação o mais efi-
caz e uniforme possível da referida Convenção
desde a sua entrada em vigor;

declaram-se prontos a tomar todas as medidas neces-
sárias para que as formalidades nacionais de adopção
da Convenção Relativa à Protecção dos Interesses
Financeiros das Comunidades Europeias e do Protocolo
Relativo à Interpretação da mesma sejam concluídas
simultaneamente no prazo mais curto possível.
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Pour le gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:

Cia sgt Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxem-
bourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
På finska regeringens vägnar:

På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

PROTOCOLO, ESTABELECIDO COM BASE NO ARTIGO K.3 DO TRA-
TADO DA UNIÃO EUROPEIA, DA CONVENÇÃO RELATIVA À PRO-
TECÇÃO DOS INTERESSES FINANCEIROS DAS COMUNIDADES
EUROPEIAS.

As Altas Partes Contratantes no presente Protocolo,
Estados membros da União Europeia:

Reportando-se ao acto do Conselho da União
Europeia em 27 de Setembro de 1996;
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Desejando assegurar a contribuição eficaz das res-
pectivas legislações penais para a protecção dos
interesses financeiros das Comunidades Euro-
peias;

Reconhecendo a importância de Convenção Rela-
tiva à Protecção dos Interesses Financeiros das
Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 1995,
na luta contra a fraude que afecta as receitas
e despesas comunitárias;

Conscientes de que os interesses financeiros das
Comunidades Europeias podem ser lesados ou
ameaçados por outras infracções penais, nomea-
damente as constitutivas de actos de corrupção
de funcionários, tanto nacionais como comuni-
tários, responsáveis pela cobrança, gestão ou uti-
lização dos fundos comunitários submetidos ao
seu controlo, ou por esses funcionários come-
tidos;

Considerando que em tais actos de corrupção
podem estar implicadas pessoas de nacionalida-
des diferentes ao serviço de instâncias ou orga-
nismos públicos diferentes e que, para que seja
desenvolvida uma acção eficaz contra esses actos
caracterizados por ramificações internacionais,
importa que os direitos penais dos Estados mem-
bros converjam na apreciação do carácter con-
denável desses mesmos actos;

Constatando que a legislação penal de vários Esta-
dos membros em matéria de delitos relacionados
com o exercício de funções públicas em geral
e em matéria de corrupção em particular abrange
apenas os actos que dizem respeito aos respec-
tivos funcionários nacionais ou que são por estes
cometidos, não englobando, ou englobando ape-
nas em casos excepcionais, os comportamentos
em que estão implicados funcionários comuni-
tários ou funcionários de outros Estados mem-
bros;

Convictas da necessidade de adaptar as legislações
nacionais, na medida em que não criminalizem
os actos de corrupção que lesem ou sejam sus-
ceptíveis de lesar os interesses financeiros das
Comunidades Europeias e em que estejam impli-
cados funcionários comunitários ou de outros
Estados membros;

Convictas igualmente de que essa adaptação das
legislações nacionais não deverá limitar-se, no
tocante aos funcionários comunitários, aos actos
de corrupção activa e passiva, devendo englobar
também outros delitos que afectem ou sejam sus-
ceptíveis de afectar as receitas ou despesas das
Comunidades Europeias, incluindo delitos que
digam respeito a pessoas investidas das mais altas
responsabilidades ou que sejam por essas pessoas
cometidos;

Considerando que importa ainda estabelecer regras
adequadas em matéria de competência e de coo-
peração mútua, sem prejuízo das condições jurí-
dicas para a sua aplicação em casos concretos,
incluindo, se necessário, o levantamento de
imunidades;

Considerando, finalmente, que é necessário que as
disposições pertinentes da Convenção Relativa
à Protecção dos Interesses Financeiros das
Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 1995,

sejam aplicáveis aos actos ilícitos objecto do pre-
sente Protocolo:

acordam no seguinte:

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:
1):

a) Entende-se por «funcionário» os funcionários
tanto comunitários como nacionais, incluindo
os funcionários nacionais de outro Estado
membro;

b) É considerado «funcionário comunitário»:

Quem for funcionário ou agente admitido
mediante contrato na acepção do Estatuto
dos Funcionários das Comunidades Euro-
peias ou do Regime Aplicável aos Outros
Agentes das Comunidades Europeias;

Quem estiver colocado à disposição das
Comunidades Europeias pelos Estados
membros ou por um organismo público ou
privado e exercer funções equivalentes às
exercidas pelos funcionários ou outros
agentes das Comunidades Europeias.

São equiparados a funcionários comunitários
os membros dos organismos criados em con-
formidade com os Tratados que instituem as
Comunidades Europeias, bem como o pessoal
desses organismos, desde que não lhes seja apli-
cável o Estatuto dos Funcionários das Comu-
nidades Europeias nem o Regime Aplicável aos
Outros Agentes das Comunidades Europeias;

c) A expressão «funcionário nacional» é interpre-
tada por referência à definição de «funcionário»
ou de «funcionário público» constante do direito
nacional do Estado membro em que a pessoa
em questão tenha essa qualidade, para efeitos
de aplicação do direito penal desse Estado
membro.

Não obstante, em caso de acção penal que
diga respeito a um funcionário de um Estado
membro instaurada por outro Estado membro,
este último só é obrigado a aplicar a definição
de «funcionário nacional» na medida em que
esta definição seja compatível com o seu próprio
direito nacional;

2) Entende-se por «Convenção» a Convenção, esta-
belecida com base no artigo K.3 do Tratado de União
Europeia, Relativa à Protecção dos Interesses Finan-
ceiros das Comunidades Europeias, de 26 de Julho de
1995 (1).

Artigo 2.o

Corrupção passiva

1 — Para efeitos do presente Protocolo, constitui cor-
rupção passiva o facto de um funcionário, intencional-
mente, de forma directa ou por interposta pessoa, soli-
citar ou receber vantagens de qualquer natureza, para
si próprio ou para terceiros, ou aceitar a promessa dessas
vantagens, para que pratique ou se abstenha de praticar,
em violação dos deveres do seu cargo, actos que caibam
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nas suas funções ou no exercício das mesmas e que
lesem ou sejam susceptíveis de lesar os interesses finan-
ceiros das Comunidades Europeias.

2 — Cada Estado membro deve adoptar as medidas
necessárias para que os comportamentos referidos no
n.o 1 sejam considerados infracções penais.

Artigo 3.o

Corrupção activa

1 — Para efeitos do presente Protocolo, constitui cor-
rupção activa o facto de uma pessoa prometer ou dar
intencionalmente, de forma directa ou por interposta
pessoa, uma vantagem de qualquer natureza a um fun-
cionário, para este ou para terceiros, para que pratique
ou se abstenha de praticar, em violação dos deveres
do seu cargo, actos que caibam nas suas funções ou
no exercício das mesmas e que lesem ou sejam sus-
ceptíveis de lesar os interesses financeiros das Comu-
nidades Europeias.

2 — Cada Estado membro deve adoptar as medidas
necessárias para que os comportamentos referidos no
n.o 1 sejam considerados infracções penais.

Artigo 4.o

Equiparação

1 — Cada Estado membro deve adoptar as medidas
necessárias para que, no respectivo direito penal, os tipos
de infracções constituídas por comportamentos referi-
dos no artigo 1.o da Convenção e cometidas pelos res-
pectivos funcionários nacionais no exercício das suas
funções sejam igualmente aplicáveis aos casos em que
tais infracções forem cometidas por funcionários comu-
nitários no exercício das suas funções.

2 — Cada Estado membro deve adoptar as medidas
necessárias para que, no respectivo direito penal, os tipos
de infracções referidas no n.o 1 do presente artigo e
nos artigos 2.o e 3.o, que digam respeito a ministros
do respectivo governo, a eleitos à respectiva assembleia
parlamentar ou a membros dos respectivos supremos
tribunais e tribunal de contas no exercício das suas fun-
ções, ou que sejam por estes cometidas, sejam igual-
mente aplicáveis aos casos em que tais infracções dis-
serem respeito respectivamente a membros da Comissão
dos Comunidades Europeias, do Parlamento Europeu,
do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas das
Comunidades Europeias no exercício das suas funções,
ou em que forem por estes cometidas.

3 — Se num Estado membro tiver sido adoptada legis-
lação especial sobre actos ou omissões pelos quais os
ministros do respectivo governo sejam responsáveis em
virtude da sua posição política particular nesse Estado
membro, o n.o 2 do presente artigo poderá não se aplicar
a tal legislação, na condição de o Estado membro em
causa assegurar que os membros da Comissão das
Comunidades Europeias são abrangidos pelas disposi-
ções de direito penal que dão cumprimento aos arti-
gos 2.o e 3.o e ao n.o 1 do presente artigo.

4 — Os n.os 1, 2 e 3 não prejudicam as disposições
aplicáveis em cada Estado membro em matéria de pro-
cesso penal e de determinação dos órgãos jurisdicionais
competentes.

5 — O presente Protocolo é aplicável sem prejuízo
das disposições pertinentes dos Tratados que instituem
as Comunidades Europeias, do Protocolo Relativo aos

Privilégios e Imunidades das Comunidades Europeias,
dos Estatutos do Tribunal de Justiça e dos textos adop-
tados para a sua aplicação, no que se refere ao levan-
tamento das imunidades.

Artigo 5.o

Sanções

1 — Cada Estado membro deve adoptar as medidas
necessárias para que os comportamentos referidos nos
artigos 2.o e 3.o, bem como a cumplicidade nesses com-
portamentos ou a instigação aos mesmos, sejam passíveis
de sanções penais efectivas, proporcionais e dissuasoras,
incluindo, pelo menos nos casos mais graves, penas pri-
vativas da liberdade que possam determinar a extra-
dição.

2 — O n.o 1 não prejudica o exercício dos poderes
disciplinares pelas autoridades competentes relativa-
mente aos funcionários nacionais ou comunitários. Na
determinação da sanção penal a aplicar, as jurisdições
nacionais poderão ter em conta, em conformidade com
os princípios do respectivo direito nacional, as sanções
disciplinares já aplicadas à mesma pessoa pelo mesmo
comportamento.

Artigo 6.o

Competência

1 — Cada Estado membro deve adoptar as medidas
necessárias para definir a sua competência em relação
às infracções que tiver estabelecido nos termos dos arti-
gos 2.o, 3.o e 4.o, sempre que:

a) A infracção tiver sido cometida, no todo ou em
parte, no seu território;

b) O autor da infracção for seu nacional ou seu
funcionário;

c) A infracção tiver por sujeito passivo uma das
pessoas mencionadas no artigo 1.o ou um mem-
bro das instituições referidas no n.o 2 do
artigo 4.o que seja seu nacional;

d) O autor da infracção for um funcionário comu-
nitário ao serviço de uma instituição das Comu-
nidades Europeias ou de um organismo criado
em conformidade com os Tratados que insti-
tuem as Comunidades Europeias, com sede no
Estado membro em causa.

2 — Os Estados membros podem declarar, no
momento da notificação referida no n.o 2 do artigo 9.o,
que não aplicarão, ou que só aplicarão em casos ou
condições específicos, uma ou mais das regras de com-
petência estabelecidas nas alíneas b), c) e d) do n.o 1.

Artigo 7.o

Relações com a Convenção

1 — As disposições do artigo 3.o, dos n.os 1, 2 e 4
do artigo 5.o e do artigo 6.o da Convenção aplicam-se
como se fosse feita referência aos comportamentos refe-
ridos nos artigos 2.o, 3.o e 4.o do presente Protocolo.

2 — Também se aplicam ao presente Protocolo as
seguintes disposições da Convenção:

O artigo 7.o, entendendo-se que, salvo indicação
em contrário prestada no momento da notifi-
cação referida no n.o 2 do artigo 9.o do presente
Protocolo, qualquer declaração na acepção do
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n.o 2 do artigo 7.o da Convenção também é válida
para o presente Protocolo;

O artigo 9.o;
O artigo 10.o

Artigo 8.o

Tribunal de Justiça

1 — Qualquer diferendo entre Estados membros rela-
tivo à interpretação ou à aplicação do presente Protocolo
deve, numa primeira fase, ser apreciado no Conselho
nos termos do título VI do Tratado da União Europeia,
tendo em vista obter uma solução.

Se, no final de um prazo de seis meses, não tiver
sido encontrada uma solução, o diferendo pode ser sub-
metido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias por uma das Partes.

2 — Qualquer diferendo relativo ao artigo 1.o, com
excepção da alínea c) do n.o 1, aos artigos 2.o, 3.o e
4.o e ao n.o 2, terceiro travessão, do artigo 7.o do presente
Protocolo, entre um ou mais Estados membros e a
Comissão das Comunidades Europeias que não tenha
sido possível resolver por via de negociação pode ser
submetido ao Tribunal de Justiça.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo é submetido à adopção
pelos Estados membros nos termos das respectivas nor-
mas constitucionais.

2 — Os Estados membros notificarão ao Secretário-
-Geral do Conselho da União Europeia o cumprimento
das formalidades previstas pelas respectivas normas
constitucionais para a adopção do presente Protocolo.

3 — O presente Protocolo entra em vigor 90 dias após
a notificação referida no n.o 2 pelo último Estado, mem-
bro da União Europeia no momento da adopção pelo
Conselho do acto que estabelece o presente Protocolo,
que proceder a essa formalidade. No entanto, caso a
Convenção não tenha ainda entrado em vigor naquela
data, o Protocolo entrará em vigor na data de entrada
em vigor da Convenção.

Artigo 10.o

Adesão de novos Estados membros

1 — O presente Protocolo está aberto à adesão dos
Estados que se tornem membros da União Europeia.

2 — O texto do presente Protocolo na língua do
Estado aderente, tal como estabelecido pelo Conselho
da União Europeia, fará fé.

3 — Os instrumentos de adesão serão depositados
junto do depositário.

4 — O presente Protocolo entrará em vigor em rela-
ção a cada Estado que a ela adira 90 dias após a data
do depósito do respectivo instrumento de adesão ou
na data de entrada em vigor do Protocolo, se este ainda
não tiver entrado em vigor findo o referido prazo de
90 dias.

Artigo 11.o

Reservas

1 — Não são admitidas reservas, com excepção das
previstas no n.o 2 do artigo 6.o

2 — O Estado membro que tiver formulado uma
reserva pode retirá-la, total ou parcialmente, em qual-

quer momento, através de uma notificação ao depo-
sitário. A retirada produz efeitos a partir da data de
recepção da notificação pelo depositário.

Artigo 12.o

Depositário

1 — O Secretário-Geral do Conselho da União Euro-
peia é o depositário do presente Protocolo.

2 — O depositário publicará no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias a situação quanto às adopções
e adesões, as declarações e as reservas, bem como qual-
quer outra notificação relativa ao presente Protocolo.

(1) JOCE, n.o C 316, de 27 de Novembro de 1995, p. 49.
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Pour le gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:

Cia sgt Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxem-
bourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
På finska regeringens vägnar:

På svenska regeringens vägnar:
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For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

SEGUNDO PROTOCOLO, ESTABELECIDO COM BASE NO ARTIGO K.3
DO TRATADO DA UNIÃO EUROPEIA, DA CONVENÇÃO RELATIVA
À PROTECÇÃO DOS INTERESSES FINANCEIROS DAS COMUNI-
DADES EUROPEIAS.

As Altas Partes Contratantes no presente Protocolo,
Estados membros da União Europeia:

Reportando-se ao acto do Conselho da União
Europeia de 19 de Junho de 1997;

Desejando assegurar a contribuição eficaz das res-
pectivas legislações penais para a protecção das
interesses financeiros das Comunidades Euro-
peias;

Reconhecendo a importância da Convenção Rela-
tiva à Protecção dos Interesses Financeiros das
Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 1995,
na luta contra a fraude que afecta as receitas
e despesas comunitárias;

Reconhecendo a importância do Protocolo de 27
de Setembro de 1996 da referida Convenção no
âmbito da luta contra os actos de corrupção que
lesem ou sejam susceptíveis de lesar os interesses
financeiros das Comunidades Europeias;

Conscientes de que os interesses financeiros das
Comunidades Europeias podem ser lesados ou
ameaçados por actos cometidos por conta de pes-
soas colectivas e por actos que envolvam o bran-
queamento de capitais;

Convictas da necessidade de adaptar as legislações
nacionais, sempre que necessário, para estabe-
lecer que as pessoas colectivas podem ser con-
sideradas responsáveis em casos de fraude ou
corrupção activa e de branqueamento de capitais
cometidos em seu benefício, que lesem ou sejam
susceptíveis de lesar os interesses financeiros das
Comunidades Europeias;

Convictas da necessidade de adaptar as legislações
nacionais, sempre que necessário, para incrimi-
nar o branqueamento dos produtos da fraude
ou corrupção que lese ou seja susceptível de lesar
os interesses financeiros das Comunidades Euro-
peias e possibilitar a perde do produto dessa
fraude ou corrupção;

Convictas da necessidade de adaptar as legislações
nacionais, sempre que necessário, por forma a
evitar a recusa de auxílio mútuo apenas por as
infracções abrangidas pelo presente Protocolo
dizerem respeito a infracções fiscais ou adua-
neiras ou serem consideradas como tal;

Constatando que a cooperação entre Estados mem-
bros já se encontra coberta pela Convenção
Relativa à Protecção dos Interesses Financeiros
das Comunidades Europeias, de 26 de Julho de
1995, mas que existe a necessidade de, sem pre-
juízo das obrigações estabelecidas no direito
comunitário, prever igualmente a cooperação
entre os Estados membros e a Comissão para
assegurar uma acção eficaz contra a fraude, a
corrupção activa e passiva e o branqueamento
de capitais com elas relacionado, que lesem ou

sejam susceptíveis de lesar os interesses finan-
ceiros das Comunidades Europeias, prevendo
inclusivamente a troca de informações entre os
Estados membros e a Comissão;

Considerando que, a fim de promover e facilitar
a troca de informações, é necessário assegurar
a protecção adequada dos dados pessoais;

Considerando que a troca de informações não
deverá prejudicar as investigações em curso e
que como tal é necessário prever a protecção
do segredo de justiça;

Considerando que devem ser estabelecidas dispo-
sições adequadas sobre a competência do Tri-
bunal de Justiça das Comunidades Europeias;

Considerando, finalmente, que é necessário que as
disposições pertinentes da Convenção Relativa
à Protecção dos Interesses Financeiros das
Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 1995,
sejam aplicáveis a determinados actos objecto
do presente Protocolo;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Protocolo, entende-se por:

a) «Convenção», a Convenção, estabelecida com
base no artigo K.3 do Tratado da União Euro-
peia, Relativa à Protecção dos Interesses Finan-
ceiros das Comunidades Europeias, de 26 de
Julho de 1995 (1);

b) «Fraude», os tipos de comportamento definidos
no artigo 1.o da Convenção;

c):

– «Corrupção passiva», o comportamento refe-
rido no artigo 2.o do Protocolo, estabelecido
com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, da Convenção Relativa à Protec-
ção dos Interesses Financeiros das Comu-
nidades Europeias, de 27 de Setembro de
1996 (2);

– «Corrupção activa», o comportamento refe-
rido no artigo 3.o do mesmo Protocolo;

d) «Pessoa colectiva», qualquer entidade que bene-
ficie desse estatuto por força do direito nacional
aplicável, com excepção do Estado ou de outras
entidades de direito público no exercício das
suas prerrogativas de autoridade pública e das
organizações de direito internacional público;

e) «Branqueamento de capitais», o comportamento
definido no terceiro travessão do artigo 1.o de
Directiva n.o 91/308/CEE, do Conselho, de 10
de Junho de 1991, relativa à prevenção da uti-
lização do sistema financeiro para efeitos de
branqueamento de capitais (3), relacionado com
os produtos da fraude, pelo menos nos casos
graves, e da corrupção activa ou passiva.

Artigo 2.o

Branqueamento de capitais

Cada Estado membro deve tomar as medidas neces-
sárias para que o branqueamento de capitais constitua
infracção penal.
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Artigo 3.o

Responsabilidade das pessoas colectivas

1 — Cada Estado membro deve tomar as medidas
necessárias para que as pessoas colectivas possam ser
consideradas responsáveis por fraude, corrupção activa
e branqueamento de capitais cometidos em seu benefício
por qualquer pessoa, agindo individualmente ou
enquanto integrando um órgão da pessoa colectiva, que
nela ocupe uma posição dominante baseada:

– nos seus poderes de representação da pessoa
colectiva; ou

– na sua autoridade para tomar decisões em nome
da pessoa colectiva; ou

– a sua autoridade para exercer controlo dentro
da pessoa colectiva;

bem como por cumplicidade ou instigação de fraude,
corrupção activa ou branqueamento de capitais ou por
tentativa de fraude.

2 — Para além dos casos já previstos no n.o 1, cada
Estado membro deve tomar as medidas necessárias para
que uma pessoa colectiva posse ser considerada res-
ponsável sempre que a falta de vigilância ou de controlo
por parte de uma pessoa referida no n.o 1 tenha tornado
possível a prática, por uma pessoa que lhe esteja subor-
dinada, de fraude, corrupção activa ou branqueamento
de capitais em benefício dessa pessoa colectiva.

3 — A responsabilidade da pessoa colectiva nos ter-
mos dos n.os 1 e 2 não exclui a instauração de pro-
cedimento penal contra as pessoas singulares autoras,
instigadoras ou cúmplices na fraude, corrupção activa
ou branqueamento de capitais que tenham sido come-
tidos.

Artigo 4.o

Sanções aplicáveis às pessoas colectivas

1 — Cada Estado membro deve tomar as medidas
necessárias para que as pessoas colectivas consideradas
responsáveis nos termos do n.o 1 do artigo 3.o sejam
passíveis de sanções efectivas, proporcionadas e dissua-
soras, incluindo multas ou coimas e eventualmente
outras sanções, designadamente:

a) Exclusão do benefício de vantagens ou auxílios
públicos;

b) Interdição temporária ou permanente de exer-
cer actividade comercial;

c) Colocação sob vigilância judicial;
d) Dissolução por via judicial.

2 — Cada Estado membro deve tomar as medidas
necessárias para que as pessoas colectivas consideradas
responsáveis nos termos do n.o 2 do artigo 3.o sejam
passíveis de sanções ou medidas efectivas, proporcio-
nadas e dissuasoras.

Artigo 5.o

Perda

Cada Estado membro deve tomar as medidas neces-
sárias para permitir a apreensão e, sem prejuízo dos
direitos de terceiros de boa fé, a perda ou a privação
de livre disposição dos instrumentos e dos produtos de
fraude, corrupção activa ou passiva e branqueamento

de capitais, ou dos bens cujo valor corresponde a esses
produtos. Quaisquer instrumentos, produtos ou outros
bens apreendidos ou declarados perdidos devem ser tra-
tados pelo Estado membro em conformidade com a sua
lei nacional.

Artigo 6.o

Infracções fiscais e aduaneiras

Os Estados membros não podem recusar a prestação
de auxílio mútuo em caso de fraude, corrupção activa
ou passiva e branqueamento de capitais apenas com
fundamento no facto de dizerem respeito uma infracção
fiscal ou aduaneira ou de serem consideradas como tal.

Artigo 7.o

Cooperação com a Comissão das Comunidades Europeias

1 — Os Estados membros e a Comissão devem cola-
borar mutuamente na luta contra a fraude, a corrupção
activa e passiva e o branqueamento de capitais.

Para o efeito, a Comissão prestará toda a assistência
técnica e operacional de que as autoridades nacionais
competentes possam necessitar para facilitar a coorde-
nação das respectivas investigações.

2 — As autoridades competentes dos Estados mem-
bros podem trocar informações com a Comissão a fim
de facilitar o apuramento dos factos e assegurar uma
acção eficaz contra a fraude, o branqueamento de capi-
tais e a corrupção activa e passiva. A Comissão e as
autoridades nacionais competentes terão em conta, em
cada caso específico, as exigências do segredo de justiça
e da protecção de dados. Para o efeito, um Estado mem-
bro poderá, ao fornecer informações à Comissão, fixar
condições específicas à utilização dessas informações,
quer pela Comissão quer por outro Estado membro ao
qual as informações possam ser transmitidas.

Artigo 8.o

Responsabilidade da Comissão na protecção dos dados

No contexto da troca de informações ao abrigo do
n.o 2 do artigo 7.o, a Comissão deve assegurar, no que
se refere ao tratamento dos dados pessoais, um nível
de protecção equivalente ao nível de protecção fixado
na Directiva n.o 95/46/CE, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à pro-
tecção das pessoas singulares no que diz respeito ao
tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses
dados (4).

Artigo 9.o

Publicação das regras sobre protecção de dados

As regras adoptadas no que respeita às obrigações
previstas no artigo 8.o serão publicadas no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias.

Artigo 10.o

Transferência de dados para outros Estados membros
e países terceiros

1 — Sob reserva das condições referidas no n.o 2 do
artigo 7.o, a Comissão pode transferir dados pessoais
obtidos de um Estado membro no exercício das suas
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funções ao abrigo do artigo 7.o para qualquer outro
Estado membro. A Comissão deve informar o Estado
membro que forneceu as informações da sua intenção
de efectuar tal transferência.

2 — A Comissão pode, nas mesmas condições, trans-
ferir dados pessoais obtidos de um Estado membro no
exercício das suas funções ao abrigo do artigo 7.o para
qualquer país terceiro, desde que o Estado membro que
forneceu as informações tenha concordado com essa
transferência.

Artigo 11.o

Autoridade de fiscalização

Qualquer autoridade designada ou criada para exer-
cer a título independente a função de fiscalização da
protecção de dados relativamente aos dados pessoais
detidos pela Comissão em virtude das funções que lhe
incumbem nos termos do Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia será competente para exercer a mesma
função relativamente aos dados pessoais detidos pela
Comissão por força do presente Protocolo.

Artigo 12.o

Relação com a Convenção

1 — O disposto nos artigos 3.o, 5.o e 6.o da Convenção
aplica-se igualmente aos comportamentos referidos no
artigo 2.o do presente Protocolo.

2 — Também se aplicam ao presente Protocolo as
seguintes disposições da Convenção:

– o artigo 4.o, entendendo-se que, salvo indicação
em contrário prestada no momento da notifi-
cação aferida no n.o 2 do artigo 16.o do presente
Protocolo, qualquer declaração na acepção do
n.o 2 do artigo 4.o da Convenção também é válida
para o presente Protocolo;

– o artigo 7.o, entendendo-se que o princípio ne
bis in idem vale igualmente para as pessoas colec-
tivas e que, salvo indicação em contrário prestada
no momento da notificação referida no n.o 2 do
artigo 16.o do presente Protocolo, qualquer
declaração na acepção do n.o 2 do artigo 7.o
da Convenção também é válida para o presente
Protocolo;

– o artigo 9.o;
– o artigo 10.o

Artigo 13.o

Tribunal de Justiça

1 — Qualquer diferendo entre Estados membros rela-
tivo à interpretação ou à aplicação do presente Protocolo
deve, numa primeira fase, ser apreciado no Conselho
nos termos do título VI do Tratado da União Europeia,
tendo em vista obter uma solução.

Se, no final de um prazo de seis meses, não tiver
sido encontrada uma solução, o diferendo pode ser sub-
metido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias por uma das partes.

2 — Qualquer diferendo entre um ou mais Estados
membros e a Comissão relativo à aplicação do artigo 2.o,
conjugado com a alínea e) do artigo 1.o, bem como dos
artigos 7.o, 8.o e 10.o e do n.o 2, quarto travessão, do
artigo 12.o do presente Protocolo, que não tenha sido
possível resolver por via de negociação, pode ser sub-

metido ao Tribunal de Justiça no termo de um prazo
de seis meses a contar da data em que uma das partes
notificou a outra da existência do diferendo.

3 — O Protocolo, estabelecido com base no artigo K.3
do Tratado da União Europeia, Relativo à Interpretação
a Título Prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias da Convenção Relativa à Protecção
dos Interessas Financeiros das Comunidades Europeias,
de 29 de Novembro de 1996 (5), é aplicável ao presente
Protocolo, entendendo-se que uma declaração feita por
um Estado membro nos termos do artigo 2.o daquele
Protocolo será igualmente válida no que se refere ao
presente Protocolo, salvo se o Estado membro em causa
fizer uma declaração em contrário quando proceder à
notificação referida no n.o 2 do artigo 16.o do presente
Protocolo.

Artigo 14.o

Responsabilidade extracontratual

Para os efeitos do presente Protocolo, a responsa-
bilidade extracontratual da Comunidade é regida pelo
segundo parágrafo do artigo 215.o do Tratado que ins-
titui a Comunidade Europeia. É aplicável o artigo 178.o
do mesmo Tratado.

Artigo 15.o

Controlo jurisdicional

1 — O Tribunal de Justiça é competente para conhe-
cer dos recursos interpostos por qualquer pessoa sin-
gular ou colectiva contra as decisões da Comissão de
que seja destinatária ou que lhe digam directa e indi-
vidualmente respeito com fundamento na violação do
artigo 8.o ou de qualquer norma adoptada por força
do mesmo artigo, ou em desvio de poder.

2 — São aplicáveis mutatis mutandis os n.os 1 e 2 do
artigo 168.o-A, o quinto parágrafo do artigo 173.o, o
primeiro parágrafo do artigo 174.o, o primeiro e o
segundo parágrafos do artigo 176.o e os artigos 185.o
e 186.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia,
bem como o Estatuto do Tribunal de Justiça da Comu-
nidade Europeia.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo é submetido à adopção
pelos Estados membros nos termos das respectivas nor-
mas constitucionais.

2 — Os Estados membros notificarão ao Secretário-
-Geral do Conselho da União Europeia o cumprimento
das formalidades previstas nas respectivas normas cons-
titucionais para a adopção do presente Protocolo.

3 — O presente Protocolo entra em vigor 90 dias após
ser feita a notificação referida no n.o 2 pelo último
Estado, membro da União Europeia à data de adopção
pelo Conselho do acto que estabelece o presente Pro-
tocolo, que proceder a essa formalidade. No entanto,
caso a Convenção não tenha ainda entrado em vigor
naquela data, o Protocolo entrará em vigor na data de
entrada em vigor da Convenção.

4 — No entanto, a aplicação do n.o 2 do artigo 7.o
será suspensa se e enquanto a instituição competente
das Comunidades Europeias não cumprir a sua obri-
gação de publicar as regras sobre protecção de dados
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em conformidade com o artigo 9.o ou não for cumprido
o disposto no artigo 11.o relativo à autoridade de
fiscalização.

Artigo 17.o

Adesão de novos Estados membros

1 — O presente Protocolo está aberto à adesão dos
Estados que se tornem membros da União Europeia.

2 — O texto do presente Protocolo na língua do
Estado aderente, tal como estabelecido pelo Conselho
da União Europeia, fará fé.

3 — Os instrumentos de adesão serão depositados
junto do depositário.

4 — O presente Protocolo entrará em vigor em rela-
ção a cada Estado que a ele adira 90 dias após a data
do depósito do respectivo instrumento de adesão ou
na data de entrada em vigor do Protocolo, se este ainda
não tiver entrado em vigor findo o referido prazo de
90 dias.

Artigo 18.o

Reservas

1 — Cada Estado membro pode reservar-se o direito
de considerar o branqueamento de capitais do produto
relacionado com a corrupção activa ou passiva como
infracção penal apenas nos casos graves de corrupção
activa ou passiva. O Estado membro que formular essa
reserva deverá informar o depositário, comunicando os
pormenores do âmbito da reserva, quando proceder à
notificação referida no n.o 2 do artigo 16.o Essas reservas
serão válidas por um período de cinco anos após a refe-
rida notificação e poderão ser renovadas uma vez por
um novo período de cinco anos.

2 — A República da Áustria poderá, quando proceder
à notificação referida no n.o 2 do artigo 16.o, declarar-se
não vinculada pelos artigos 3.o e 4.o Tal declaração cadu-
cará cinco anos após a data de adopção do acto que
estabelece o presente Protocolo.

3 — Não são admitidas outras reservas, com excepção
das previstas no n.o 2, primeiro e segundo travessões,
do artigo 12.o

Artigo 19.o

Depositário

1 — O Secretário-Geral do Conselho da União Euro-
peia é o depositário do presente Protocolo.

2 — O depositário publicará no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias a situação quanto às adopções
e adesões, as declarações e as reservas, bem como qual-
quer outra notificação relativa ao presente Protocolo.

(1) JO, n.o C 316, de 27 de Novembro de 1995, p. 49.
(2) JO, n.o C 313, de 23 de Outubro de 1996, p. 2.
(3) JO, n.o L 166, de 28 de Junho de 1991, p. 77.
(4) JO, n.o L 281, de 23 de Novembro de 1995, p. 31.
(5) JO, n.o C 151, de 20 de Maio de 1997, p. 1.

Pour le gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:

Cia sgt Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le gouvernement de la République française:
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Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxem-
bourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
På finska regeringens vägnar:

På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

Declaração comum relativa ao n.o 2 do artigo 13.o

Os Estados membros declaram que a remissão para
o artigo 7.o constante do n.o 2 do artigo 13.o do Protocolo
é aplicável à cooperação entre a Comissão, por um lado,
e os Estados membros, por outro, sem prejuízo do poder
discricionário dos Estados membros quanto ao forne-
cimento de informações no decurso de investigações
criminais.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 320/2000
de 15 de Dezembro

O tempo tem revelado que a legislação que regula
o processo de concessão de crédito à aquisição, cons-
trução e beneficiação de habitação, bem como à aqui-
sição de terrenos para construção de habitação própria,
é passível de aperfeiçoamento no sentido de uma maior
simplificação.

A maior simplicidade e clarificação legislativa tradu-
zir-se-á essencialmente na eliminação de restrições ante-
riormente impostas, bem como no desaparecimento,
para os novos contratos que envolvam crédito bonifi-
cado, de algumas das opções que, sendo previstas no
antigo sistema, geravam custos administrativos que não
eram compensados pela sua eventual capacidade redis-
tributiva.

Contribuirá, de igual modo, para uma maior trans-
parência no que se refere aos custos reais do crédito
ao facilitar o acesso dos mutuários às regras que pre-
sidem ao crédito bonificado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 349/98,
de 11 de Novembro

Os artigos 3.o, 4.o, 7.o, 8.o, 9.o, 11.o, 12.o, 13.o, 14.o,
17.o, 20.o, 23.o, 24.o, 26.o, 26.o-A, 27.o, 28.o e 32.o do
Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 137-B/99, de 22 de
Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 1-A/2000, de 22 de Janeiro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — O prazo dos empréstimos é livremente acordado
entre as partes, podendo ser alterado ao longo de toda
a sua vigência, tendo sempre como limite o prazo
máximo de 30 anos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) ‘Agregado familiar’ o conjunto de pessoas cons-

tituído pelos cônjuges ou por duas pessoas que
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vivam em condições análogas às dos cônjuges,
nos termos do artigo 2020.o do Código Civil,
e seus ascendentes e descendentes em 1.o grau
ou afins, desde que com eles vivam em regime
de comunhão de mesa e habitação;

c) Também como ‘agregado familiar’, o conjunto
constituído por pessoa solteira, viúva, divorciada
ou separada judicialmente de pessoas e bens,
seus ascendentes e descendentes do 1.o grau ou
afins, desde que com ela vivam em comunhão
de mesa e habitação;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo de quaisquer outros sistemas de

amortização dos empréstimos, devem as instituições de
crédito competentes apresentar aos interessados o sis-
tema de prestações constantes.

Artigo 8.o

Acesso e permanência no regime bonificado

1 — O acesso ao regime de crédito bonificado
depende do preenchimento cumulativo das seguintes
condições:

a) O produto do empréstimo tem de ser afecto
a uma das seguintes finalidades:

i) Aquisição ou construção de habitação
própria permanente, podendo incluir
garagem individual ou lugar de parquea-
mento em garagem colectiva coberta,
desde que a garagem ou parqueamento
não constitua uma fracção autónoma;

ii) Realização de obras de conservação ordi-
nária e extraordinária de habitação pró-
pria permanente;

iii) Realização de obras de beneficiação de
habitação própria permanente em edifí-
cios cuja construção tenha sido concluída
até à data da entrada em vigor do Regu-
lamento Geral das Edificações Urbanas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 38 382, de
7 de Agosto de 1951, impostas pela neces-
sidade de dar cumprimento às normas
legais em vigor;

iv) Realização de obras de conservação ordi-
nária e extraordinária ou de beneficiação
em partes comuns, nos termos do
artigo 9.o;

b) O empréstimo não pode ser afecto à aquisição
de fogo da propriedade de ascendentes ou des-
cendentes do interessado;

c) Nenhum dos interessados pode ser titular de
outro empréstimo em qualquer dos regimes de

crédito para as finalidades descritas no
artigo 1.o, salvo se estiver abrangido pelas excep-
ções previstas no n.o 2 deste artigo.

2 — São enquadráveis no regime de crédito bonifi-
cado os seguintes empréstimos cumulativos:

a) Empréstimo para aquisição e simultaneamente
para realização de obras de conservação ordi-
nária, extraordinária ou de beneficiação de habi-
tação própria permanente, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o;

b) Empréstimo para aquisição, construção ou rea-
lização de obras de conservação ordinária,
extraordinária ou de beneficiação de habitação
própria permanente e empréstimo para reali-
zação de obras, desde que as mesmas sejam
objecto de avaliação pela instituição de crédito
mutuante e a respectiva conclusão seja com-
provada por esta e, no caso de se destinarem
a conservação ordinária e extraordinária,
tenham decorrido pelo menos três anos a contar
da data da celebração do contrato de emprés-
timo anterior;

c) Empréstimo para construção de habitação pró-
pria permanente e empréstimo para a respectiva
conclusão;

d) Empréstimo para aquisição, realização de obras
de conservação ordinária, extraordinária ou de
beneficiação de habitação própria permanente
e empréstimo para obras em partes comuns.

3 — O acesso e a permanência no regime de crédito
bonificado implica para os titulares ou titular e respec-
tivo cônjuge a impossibilidade de:

a) Contrair quaisquer outros empréstimos para a
aquisição, construção e realização de obras de
conservação ordinária, extraordinária e de bene-
ficiação de habitação própria permanente,
secundária ou para arrendamento, bem como
aquisição de terreno para construção de habi-
tação própria permanente, em qualquer outro
regime de crédito;

b) Dar como garantia o imóvel, antes de decorrido
o prazo de cinco anos a contar da data da cele-
bração do contrato de empréstimo à aquisição
ou construção de habitação em regime de cré-
dito bonificado, para efeitos de empréstimo com
finalidade distinta das previstas na alínea ante-
rior; e

c) Antes de decorrido o prazo previsto na alínea
anterior, emitir procurações que confiram pode-
res genéricos ou específicos para alienar ou one-
rar o imóvel.

4 — O incumprimento das condições previstas nos
números anteriores determina a imediata integração do
mutuário no regime geral de crédito, sem prejuízo, sendo
caso disso, da aplicabilidade do regime quanto a falsas
declarações.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As obras de beneficiação a que alude o número

anterior são as referidas no ponto iii) da alínea a) do
n.o 1 do artigo 8.o
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3 — As demais condições necessárias à aplicação do
disposto no n.o 1 do presente artigo serão objecto de
regulamentação por portaria conjunta do Ministro das
Finanças e do ministro responsável pela matéria relativa
à habitação.

Artigo 11.o

[. . .]

1 — Por portaria do Ministro das Finanças e do minis-
tro responsável pela matéria relativa à habitação, serão
fixados os valores máximos da habitação a adquirir ou
a construir, bem como o custo máximo das obras de
conservação ordinária e extraordinária ou de benefi-
ciação a realizar, para efeitos de acesso a credito à habi-
tação bonificado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Qualquer empréstimo cumulativo não pode exce-

der um montante cuja prestação, adicionada à prestação
do empréstimo em dívida existente àquela data, origine
um valor superior ao que corresponderia à aplicação
da taxa de esforço fixada na portaria referida no n.o 2
do presente artigo.

4 — (Anterior n.o 5.)
5 — O sistema de amortização é o de prestações cons-

tantes, com bonificação decrescente, nos termos a definir
na portaria a que se refere o n.o 1 do presente artigo.

6 — (Anterior n.o 7.)
7 — O acesso ao regime de crédito bonificado

depende, cumulativamente:

a) De requerimento a apresentar na instituição de
crédito, devendo ser instruído com declaração
comprovativa da composição do agregado fami-
liar, conforme modelo a fixar na portaria a que
se refere o n.o 1 deste artigo, e com a última
nota demonstrativa de liquidação do imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares,
acompanhada da declaração de rendimentos
que lhe diga respeito ou, no caso de o mutuário
estar dispensado da sua apresentação, de outros
elementos oficiais comprovativos emitidos pela
respectiva repartição de finanças;

b) De declaração dos interessados, sob compro-
misso de honra, em como não são titulares de
outro empréstimo em qualquer regime de cré-
dito regulado no presente diploma, salvo as
excepções nele previstas, bem como em que
autorizam as entidades competentes para o
acompanhamento, verificação e fiscalização do
cumprimento do disposto no presente diploma
a acederem às informações necessárias para o
efeito.

Artigo 12.o

Alienação do imóvel

1 — Os mutuários do regime bonificado não podem
alienar o fogo durante o prazo de cinco anos após a
data da concessão de empréstimo para aquisição, cons-
trução ou realização de obras em habitação própria
permanente.

2 — Em caso de alienação do fogo antes de decorrer
o prazo fixado no número anterior, os mutuários, na
data da alienação, ficam obrigados a reembolsar a ins-
tituição de crédito do montante das bonificações entre-
tanto usufruídas, acrescido de 10%.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Não se aplicará o disposto nos n.os 1 e 2 quando

a alienação do fogo seja determinada pelas seguintes
razões, devidamente comprovadas perante a instituição
de crédito mutuante:

a) Mobilidade profissional de um dos titulares do
empréstimo ou do cônjuge ou alteração da
dimensão do agregado familiar, desde que o
produto da venda seja afecto à aquisição ou
construção de nova habitação própria perma-
nente, até à concorrência do respectivo preço;

b) Perda de emprego ou morte de um dos titulares
do empréstimo.

5 — Para efeitos do presente artigo, entende-se por
‘perda de emprego’ a situação dos trabalhadores que,
tendo disponibilidade para o trabalho, estejam há mais
de seis meses desempregados e inscritos nos respectivos
centros de emprego.

6 — O estabelecido no n.o 1 é igualmente aplicável
às situações de amortização antecipada total do emprés-
timo.

7 — Nos casos de amortização antecipada total do
empréstimo, uma eventual alienação do fogo determina
a aplicação dos n.os 2 e 4, com a ressalva de que a
comprovação da situação prevista no n.o 4 e o reembolso
são efectuados junto da Direcção-Geral do Tesouro.

8 — Por portaria do Ministro das Finanças e do minis-
tro responsável pela matéria relativa à habitação, serão
regulamentadas as demais condições que se mostrem
necessárias à aplicação do disposto no presente artigo.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A comprovação a que se refere o número anterior

deve ser feita mediante a apresentação dos documentos
comprovativos da composição e dos rendimentos do
agregado familiar previstos na alínea a) do n.o 7 do
artigo 11.o

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.o

[. . .]

Ao regime de crédito jovem bonificado têm acesso
os agregados familiares que preencham as condições
definidas nos artigos 8.o e 9.o quando, à data da apro-
vação do empréstimo, nenhum dos titulares tenha mais
de 30 anos de idade.

Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os juros decorrentes dos empréstimos interca-

lares são suportados pelo mutuário, até à data da res-
pectiva amortização.
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Artigo 20.o

[. . .]

1 — A taxa de juro é livremente negociada entre as
partes.

2 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 23.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No regime geral de crédito, a garantia hipotecária

a que se refere o n.o 1 pode ser substituída, parcial
ou totalmente, por hipoteca de outro prédio ou por
penhor de títulos cotados na bolsa de valores e, em
casos excepcionais, por qualquer outra garantia consi-
derada adequada ao risco do empréstimo pela instituição
de crédito mutuante.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 24.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) [Anterior alínea d).]

2 — As instituições de crédito devem dar conheci-
mento ao Banco de Portugal e à Direcção-Geral do
Tesouro das condições a que se refere o número anterior
e de quaisquer alterações.

3 — As instituições de crédito devem apresentar ao
mutuário uma simulação do plano financeiro do emprés-
timo, a qual terá em conta as condições vigentes à data
da aprovação do crédito.

Artigo 26.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As instituições de crédito só podem reclamar as

bonificações a cargo do Estado se os mutuários tiverem
as suas prestações devidamente regularizadas.

4 — A Direcção-Geral do Tesouro não procede ao
pagamento das bonificações correspondentes a emprés-
timos que verifique não observarem os requisitos e con-
dições fixados no presente diploma e respectiva regu-
lamentação.

5 — Em caso de dúvida quanto ao preenchimento
dos requisitos e condições legais, a Direcção-Geral do
Tesouro pode suspender o pagamento das bonificações
dos empréstimos em causa até ao completo esclareci-
mento pela instituição de crédito mutuante.

6 — O disposto nos n.os 4 e 5 do presente artigo apli-
ca-se às entidades pagadoras das bonificações relativas
a crédito bonificado concedido nos territórios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 26.o-A
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Por despacho normativo do Ministro das Finan-

ças e do ministro responsável pela matéria relativa à
habitação será fixado o modelo da informação a prestar
pelas instituições de crédito, relativamente a cada um
dos contratos celebrados.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.o

[. . .]

O método de apuramento da ‘taxa de referência para
o cálculo de bonificações’, a suportar pelo Orçamento
do Estado ao abrigo do presente diploma, será fixado
por portaria do Ministro das Finanças e do ministro
responsável pela matéria relativa à habitação.

Artigo 28.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Nas situações previstas no número anterior, os
montantes dos empréstimos não podem ser superiores
ao capital em dívida na data da alteração.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Para além do disposto nos números anteriores,

no caso de mudança do regime geral de crédito para
um dos regimes de crédito bonificado, o capital em
dívida não pode ser superior a um valor do qual resulte
uma prestação que seja superior àquela que correspon-
deria à aplicação da taxa de esforço fixada na portaria
a que se refere o n.o 2 do artigo 11.o

6 — Para efeitos do disposto no n.o 1, no caso de
transição para um dos regimes de crédito bonificado,
as taxas de bonificação têm em conta o período de tempo
do empréstimo já decorrido, devendo a instituição de
crédito mutuante:

a) Aplicar o sistema de amortização de prestações
constantes com bonificação decrescente;

b) Aplicar a percentagem de bonificação corres-
pondente à anuidade seguinte; e

c) Considerar um prazo de empréstimo que per-
mita fazer coincidir o respectivo termo com o
de uma anuidade.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Nos casos previstos na alínea b) do n.o 1 do pre-

sente artigo, a anterior instituição de crédito fornecerá
à nova instituição de crédito todos os elementos neces-
sários à verificação das condições decorrentes do pre-
sente artigo, designadamente o capital em dívida e o
período de tempo do empréstimo já decorrido, bem
como o montante das bonificações auferidas ao longo
da vigência do empréstimo.

9 — O Ministro das Finanças e o ministro responsável
pela matéria relativa à habitação, por portaria conjunta,
poderão fixar outras condições a que devam obedecer
as operações de crédito previstas neste artigo.
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Artigo 32.o

[. . .]

Os empréstimos contratados ao abrigo dos Decre-
tos-Leis n.os 435/80, de 2 de Outubro, e 459/83, de 30
de Dezembro, poderão transitar, a solicitação dos
mutuários, para o regime instituído pelo presente
diploma, em condições a definir em portaria conjunta
do Ministro das Finanças e do ministro responsável pela
matéria relativa à habitação.»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 349/98,
de 11 de Novembro

São aditados ao Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de
Novembro, os artigos 29.o-A e 29.o-B, com a seguinte
redacção:

«Artigo 29.o-A

Falsas declarações

A prestação de falsas declarações atinentes às con-
dições de acesso e permanência nos regimes bonificados
determina a imediata integração dos mutuários nas con-
dições do regime geral de crédito, para além da obri-
gatoriedade de reembolso ao Estado das bonificações
auferidas ao longo da vigência do empréstimo, acres-
cidas de 25%.

Artigo 29.o-B

Inscrição no registo predial

1 — Do registo predial de imóveis que sejam adqui-
ridos, construídos, conservados ou beneficiados com
recurso a crédito à habitação bonificado devem constar
os ónus previstos nos artigos 8.o, n.o 3, e 12.o do presente
diploma.

2 — A caducidade dos ónus pelo mero decurso do
prazo determina o averbamento oficioso desse facto.

3 — A declaração de levantamento dos ónus é emitida
pela instituição de crédito mutuante ou, na situação pre-
vista no n.o 7 do artigo 12.o, pela Direcção-Geral do
Tesouro.

4 — No caso de transmissão da propriedade do imó-
vel, a declaração do levantamento do ónus deve ser
obrigatoriamente exibida perante o notário no acto de
celebração da escritura.

5 — O cancelamento do ónus, devidamente compro-
vado pela declaração referida no n.o 3 do presente artigo,
é registado a pedido dos interessados.»

Artigo 3.o

Alterações à sistemática do Decreto-Lei n.o 349/98,
de 11 de Novembro

1 — O capítulo VI do Decreto-Lei n.o 349/98, de 11
de Novembro, passa a ter como epígrafe «Regras
complementares».

2 — É aditado ao Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de
Novembro, o capítulo VII, com a epígrafe «Disposições
finais e transitórias», que integra os artigos 31.o a 36.o

Artigo 4.o

Revogação

São revogados os artigos 13.o, n.o 4, 30.o, 33.o e 35.o
do Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro.

Artigo 5.o

Sucessão de regimes

1 — As alterações aos regimes de crédito bonificado
à habitação introduzidas pelo presente diploma apenas
se aplicam às operações de crédito contratadas após
a data da sua entrada em vigor, com excepção das nor-
mas referidas nos números seguintes.

2 — O regime resultante da nova redacção dos arti-
gos 3.o, 26.o, 26.o-A, 27.o, 28.o e 29.o-A é aplicável quer
às novas operações de crédito à habitação bonificado
quer a operações de crédito em curso à data da sua
entrada em vigor.

3 — O regime resultante da nova redacção dos n.os 2
e 4 do artigo 12.o é aplicável às alienações que ocorram
após a data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 6.o

Alargamento do prazo dos empréstimos em curso

1 — O prazo dos empréstimos em curso à data da
publicação do presente diploma pode, por acordo entre
as partes, ultrapassar o limite previsto no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro.

2 — Aplicando-se o disposto no número anterior, nos
empréstimos do regime bonificado deve considerar-se
que:

a) As taxas de bonificação têm em conta o período
de tempo do empréstimo já decorrido;

b) A produção de efeitos tem início na anuidade
subsequente à alteração;

c) O novo termo do empréstimo deve coincidir
com o de uma anuidade.

Artigo 7.o

Regulamentação

Enquanto não for publicada a nova regulamentação
em desenvolvimento do presente decreto-lei, mantém-se
aplicável, na medida que o não contrarie, a regulamen-
tação anterior.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor decorridos
120 dias após a data da sua publicação, excepto quanto
às seguintes disposições:

a) Normas constantes do Decreto-Lei n.o 349/98,
de 11 de Novembro, na redacção introduzida
pelo presente diploma, que habilitam a emissão
de regulamentação, que entram em vigor no dia
imediato ao da publicação;

b) Alínea b) do n.o 7 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 349/98, de 11 de Novembro, na redacção
introduzida pelo presente diploma, que entra
em vigor na data correspondente à entrada em
vigor do decreto-lei a que se refere o artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 137-B/99, de 22 de Abril.
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Artigo 9.o

Republicação

O Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 137-B/99, de 22 de Abril,
e 1-A/2000, de 22 de Janeiro, é republicado em anexo,
na integra, com as alterações resultantes do presente
diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 31 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Novembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro

CAPÍTULO I

Disposições comuns

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma regula a concessão de crédito à:

a) Aquisição, construção e realização de obras de
conservação ordinária, extraordinária e de bene-
ficiação de habitação própria permanente,
secundária ou para arrendamento;

b) Aquisição de terreno para construção de habi-
tação própria permanente.

Artigo 2.o

Regime de crédito

1 — O sistema de crédito à aquisição, construção e
realização de obras de conservação ordinária, extraor-
dinária e de beneficiação de habitação própria é cons-
tituído pelos seguintes regimes:

a) Regime geral de crédito;
b) Regime de crédito bonificado;
c) Regime de crédito jovem bonificado.

2 — O sistema de poupança-habitação, regulado pelo
Decreto-Lei n.o 382/89, de 6 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 294/93, de
25 de Agosto, e 211/95, de 17 de Agosto, é articulável
com qualquer dos regimes anteriores.

Artigo 3.o

Prazo dos empréstimos e cálculo dos juros

1 — O prazo dos empréstimos é livremente acordado
entre as partes, podendo ser alterado ao longo de toda
a sua vigência, tendo sempre como limite o prazo
máximo de 30 anos.

2 — O mutuário poderá antecipar, total ou parcial-
mente, a amortização do empréstimo, sem quaisquer
encargos, com excepção dos expressamente previstos em
disposição contratual.

3 — As instituições de crédito calcularão os juros pelo
método das taxas equivalentes.

Artigo 4.o

Definições

Para efeitos deste diploma, considera-se:

a) «Interessado» toda a pessoa que pretenda adqui-
rir, construir e realizar obras de conservação ordi-
nária, extraordinária e de beneficiação para habi-
tação permanente, secundária ou para arrenda-
mento ou adquirir terreno para construção de
habitação própria permanente;

b) «Agregado familiar» o conjunto de pessoas
constituído pelos cônjuges ou por duas pessoas
que vivam em condições análogas às dos côn-
juges, nos termos do artigo 2020.o do Código
Civil, e seus ascendentes e descendentes em
1.o grau, ou afins, desde que com eles vivam
em regime de comunhão de mesa e habitação;

c) Também como «agregado familiar» o conjunto
constituído por pessoa solteira, viúva, divorciada
ou separada judicialmente de pessoas e bens,
seus ascendentes e descendentes do 1.o grau ou
afins, desde que com ela vivam em comunhão
de mesa e habitação;

d) «Fogo» todo o imóvel que, obedecendo aos
requisitos legais exigidos, se destina a habitação
segundo o condicionalismo expresso neste
decreto-lei;

e) «Habitação própria permanente» aquela onde
o mutuário ou este e o seu agregado familiar
irão manter, estabilizado, o seu centro de vida
familiar;

f) «Rendimento anual bruto do agregado familiar»
o rendimento auferido, sem dedução de quais-
quer encargos, durante o ano civil anterior;

g) «Rendimento anual bruto corrigido do agregado
familiar» o valor que resulta da relação que se
estabelece entre o rendimento anual bruto e
a dimensão do agregado familiar;

h) «Salário mínimo nacional anual» o valor mais
elevado da remuneração mínima mensal garan-
tida para a generalidade dos trabalhadores no
ano civil a que respeitam os rendimentos em
causa e conhecido à data da apresentação do
pedido de empréstimo, multiplicado por
14 meses;

i) «Taxa de esforço» a relação entre a prestação
mensal relativa ao 1.o ano de vida do emprés-
timo correspondente à amortização do capital
e juros em dívida a que fica sujeito o agregado
familiar e um duodécimo do seu rendimento
anual bruto;

j) «Partes comuns dos edifícios habitacionais» as
enunciadas no artigo 1421.o do Código Civil;

l) «Obras de conservação ordinária, extraordinária
ou de beneficiação» as como tal definidas no
artigo 11.o do Regime do Arrendamento
U r b a n o , a p r o v a d o p e l o D e c r e t o - L e i
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, com as devidas
adaptações.
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CAPÍTULO II

Regime geral de crédito

Artigo 5.o

Acesso

Têm acesso ao regime geral de crédito os agregados
familiares que afectem o produto dos empréstimos à
aquisição, construção e realização de obras de conser-
vação ordinária, extraordinária e de beneficiação em
fogo ou em partes comuns de edifício destinado a habi-
tação permanente, secundária ou para arrendamento.

Artigo 6.o

Instituições de crédito competentes

As instituições de crédito têm competência para con-
ceder financiamentos de acordo com o presente regime
geral de crédito à habitação e dentro dos limites fixados
nos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 34/86, de 3 de
Março, para os bancos comerciais e de investimento.

Artigo 7.o

Condições de empréstimo

1 — A taxa de juro contratual aplicável será livre-
mente negociada entre as partes.

2 — Sem prejuízo de quaisquer outros sistemas de
amortização dos empréstimos, devem as instituições de
crédito competentes apresentar aos interessados o
regime de prestações constantes.

CAPÍTULO III

Regime de crédito bonificado

Artigo 8.o

Acesso e permanência no regime bonificado

1 — O acesso ao regime de crédito bonificado
depende do preenchimento cumulativo das seguintes
condições:

a) O produto do empréstimo tem de ser afecto
a uma das seguintes finalidades:

i) Aquisição ou construção de habitação
própria permanente, podendo incluir
garagem individual ou lugar de parquea-
mento em garagem colectiva coberta,
desde que a garagem ou parqueamento
não constitua uma fracção autónoma;

ii) Realização de obras de conservação ordi-
nária e extraordinária de habitação pró-
pria permanente;

iii) Realização de obras de beneficiação de
habitação própria permanente em edifí-
cios cuja construção tenha sido concluída
até à data da entrada em vigor do Regu-
lamento Geral das Edificações Urbanas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 38 382, de
7 de Agosto de 1951, impostas pela neces-
sidade de dar cumprimento às normas
legais em vigor;

iv) Realização de obras de conservação ordi-
nária e extraordinária ou de beneficiação
em partes comuns, nos termos do
artigo 9.o;

b) O empréstimo não pode ser afecto à aquisição
de fogo da propriedade de ascendentes ou des-
cendentes do interessado;

c) Nenhum dos interessados pode ser titular de
outro empréstimo em qualquer dos regimes de
crédito para as finalidades descritas no
artigo 1.o, salvo se estiver abrangido pelas excep-
ções previstas no n.o 2 deste artigo.

2 — São enquadráveis no regime de crédito bonifi-
cado os seguintes empréstimos cumulativos:

a) Empréstimo para aquisição e simultaneamente
para realização de obras de conservação ordi-
nária, extraordinária ou de beneficiação de habi-
tação própria permanente, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o;

b) Empréstimo para aquisição, construção ou rea-
lização de obras de conservação ordinária,
extraordinária ou de beneficiação de habitação
própria permanente, e empréstimo para reali-
zação de obras, desde que as mesmas sejam
objecto de avaliação pela instituição de crédito
mutuante e a respectiva conclusão seja com-
provada por esta e, no caso de se destinarem
a conservação ordinária e extraordinária,
tenham decorrido pelo menos três anos a contar
da data da celebração do contrato de emprés-
timo anterior;

c) Empréstimo para construção de habitação pró-
pria permanente e empréstimo para a respectiva
conclusão;

d) Empréstimo para aquisição, realização de obras
de conservação ordinária, extraordinária ou de
beneficiação de habitação própria permanente
e empréstimo para obras em partes comuns.

3 — O acesso e a permanência no regime de crédito
bonificado implica para os titulares ou titular e respec-
tivo cônjuge a impossibilidade de:

a) Contrair quaisquer outros empréstimos para a
aquisição, construção e realização de obras de
conservação ordinária, extraordinária e de bene-
ficiação de habitação própria permanente,
secundária ou para arrendamento, bem como
aquisição de terreno para construção de habi-
tação própria permanente, em qualquer outro
regime de crédito;

b) Dar como garantia o imóvel, antes de decorrido
o prazo de cinco anos a contar da data da cele-
bração do contrato de empréstimo à aquisição
ou construção de habitação em regime de cré-
dito bonificado, para efeitos de empréstimo com
finalidade distinta das previstas na alínea ante-
rior; e

c) Antes de decorrido o prazo previsto na alínea
anterior, emitir procurações que confiram pode-
res genéricos ou específicos para alienar ou one-
rar o imóvel.

4 — O incumprimento das condições previstas nos
números anteriores determina a imediata integração do
mutuário no regime geral de crédito, sem prejuízo, sendo
caso disso, da aplicabilidade do regime quanto a falsas
declarações.
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Artigo 9.o

Obras em partes comuns

1 — Os agregados familiares proprietários de fracções
autónomas que constituam a sua habitação própria per-
manente podem ter acesso aos regimes de crédito boni-
ficado para realização de obras de conservação ordi-
nária, extraordinária ou de beneficiação nas partes
comuns dos edifícios habitacionais a suportar pelos con-
dóminos de acordo com a lei aplicável.

2 — As obras de beneficiação a que alude o número
anterior são as referidas no ponto iii) da alínea a) do
n.o 1 do artigo 8.o

3 — As demais condições necessárias à aplicação do
disposto no n.o 1 do presente artigo serão objecto de
regulamentação por portaria conjunta do Ministro das
Finanças e do ministro responsável pela matéria relativa
à habitação.

Artigo 10.o

Instituições de crédito competentes

1 — São competentes para efectuar operações de cré-
dito ao abrigo do regime bonificado as instituições de
crédito para tal autorizadas por despacho do Ministro
das Finanças.

2 — As instituições de crédito referidas no artigo 6.o
são também competentes para a concretização de ope-
rações de crédito neste regime, desde que os emprés-
timos concedidos sejam efectuados ao abrigo de sistemas
poupança-habitação regulados pelo Decreto-Lei
n.o 382/89, de 6 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 294/93, de 25 de Agosto,
e 211/95, de 17 de Agosto.

Artigo 11.o

Condições do empréstimo

1 — Por portaria do Ministro das Finanças e do minis-
tro responsável pela matéria relativa à habitação serão
fixados os valores máximos da habitação a adquirir ou
construir, bem como o custo máximo das obras de con-
servação ordinária e extraordinária ou de beneficiação
a realizar, para efeitos de acesso a crédito à habitação
bonificado.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o montante do empréstimo não poderá ser superior a
90% do valor da habitação a adquirir ou construir, ou
do custo das obras de conservação ordinária e extraor-
dinária ou de beneficiação, conforme avaliação feita pela
instituição de crédito mutuante, ou do valor da tran-
sacção, se este for menor, nem a um montante do qual
resulte uma primeira prestação que corresponda a uma
taxa de esforço superior a um valor a fixar na portaria
referida no número anterior.

3 — Qualquer empréstimo cumulativo não pode exce-
der um montante cuja prestação adicionada à prestação
do empréstimo em dívida existente àquela data origine
um valor superior ao que corresponderia à aplicação
da taxa de esforço fixada na portaria referida no n.o 2
do presente artigo.

4 — A taxa de juro contratual aplicável será livre-
mente negociada entre as partes.

5 — O sistema de amortização é o de prestações cons-
tantes, com bonificação decrescente, nos termos a definir
na portaria a que se refere o n.o 1 do presente artigo.

6 — Os mutuários beneficiam de uma bonificação de
juro em condições a definir na portaria a que se refere
o n.o 1 do presente artigo, e que terá em conta o ren-
dimento anual bruto corrigido do agregado familiar.

7 — O acesso ao regime de crédito bonificado
depende, cumulativamente:

a) De requerimento a apresentar na instituição de
crédito, devendo ser instruído com declaração
comprovativa da composição do agregado fami-
liar, conforme modelo a fixar na portaria a que
se refere o n.o 1 deste artigo, e com a última
nota demonstrativa de liquidação do imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares,
acompanhada da declaração de rendimentos
que lhe diga respeito ou, no caso do mutuário
estar dispensado da sua apresentação, de outros
elementos oficiais comprovativos emitidos pela
respectiva repartição de finanças;

b) De declaração dos interessados, sob compro-
misso de honra, em como não são titulares de
outro empréstimo em qualquer regime de cré-
dito regulado no presente diploma, salvo as
excepções nele previstas, bem como em que
autorizam as entidades competentes para o
acompanhamento, verificação e fiscalização do
cumprimento do disposto no presente diploma
a acederem às informações necessárias para o
efeito.

Artigo 12.o

Alienação do imóvel

1 — Os mutuários do regime bonificado não podem
alienar o fogo durante o prazo de cinco anos após a
data da concessão de empréstimo para aquisição, cons-
trução ou realização de obras em habitação própria
permanente.

2 — Em caso de alienação do fogo antes de decorrer
o prazo fixado no número anterior, os mutuários, na
data da alienação, ficam obrigados a reembolsar a ins-
tituição de crédito do montante das bonificações entre-
tanto usufruídas, acrescido de 10%.

3 — A instituição de crédito fará reverter para o
Estado o reembolso do montante das bonificações e
respectivo acréscimo a que se refere o número anterior.

4 — Não se aplicará o disposto nos n.os 1 e 2 quando
a alienação do fogo seja determinada pelas seguintes
razões, devidamente comprovadas perante a instituição
de crédito mutuante:

a) Mobilidade profissional de um dos titulares do
empréstimo ou do cônjuge ou alteração da
dimensão do agregado familiar, desde que o
produto da venda seja afecto à aquisição ou
construção de nova habitação própria perma-
nente, até à concorrência do respectivo preço;

b) Perda de emprego ou morte de um dos titulares
do empréstimo.

5 — Para efeitos do presente artigo, entende-se por
«perda de emprego», a situação dos trabalhadores que,
tendo disponibilidade para o trabalho, estejam há mais
de seis meses desempregados e inscritos nos respectivos
centros de emprego.

6 — O estabelecido no n.o 1 é igualmente aplicável
às situações de amortização antecipada total do emprés-
timo.
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7 — Nos casos de amortização antecipada total do
empréstimo, uma eventual alienação do fogo determina
a aplicação dos n.os 2 e 4, com a ressalva de que a
comprovação da situação prevista no n.o 4 e o reembolso
são efectuados junto da Direcção-Geral do Tesouro.

8 — Por portaria do Ministro das Finanças e do minis-
tro responsável pela matéria relativa à habitação, serão
regulamentadas as demais condições que se mostrem
necessárias à aplicação do disposto no presente artigo.

Artigo 13.o

Comprovação anual das condições de acesso

1 — Os mutuários deverão fazer a comprovação do
rendimento anual bruto e da composição do agregado
familiar junto da instituição de crédio mutuante, nos
termos a regulamentar na portaria a que se refere o
n.o 1 do artigo 11.o

2 — A comprovação a que se refere o número anterior
deve ser feita mediante a apresentação dos documentos
comprovativos da composição e dos rendimentos do
agregado familiar previstos na alínea a) do n.o 7 do
artigo 11.o

3 — A falta de comprovação a que se refere o n.o 1
determina a perda das bonificações a que os mutuários
tenham direito no período anual seguinte do contrato.

CAPÍTULO IV

Regime de crédito jovem bonificado

Artigo 14.o

Acesso

Ao regime de crédito jovem bonificado têm acesso
os agregados familiares que preencham as condições
definidas nos artigos 8.o e 9.o quando, à data da apro-
vação do empréstimo, nenhum dos titulares tenha mais
de 30 anos de idade.

Artigo 15.o

Instituições de crédito competentes

São competentes para efectuar operações de crédito
ao abrigo do presente regime as instituições de crédito
mencionadas no artigo 10.o

Artigo 16.o

Condições de empréstimo

As condições de empréstimo são as definidas nos arti-
gos 11.o, 12.o e 13.o com as seguintes alterações:

a) É elevada a percentagem máxima de financia-
mento estabelecida no n.o 2 do artigo 11.o para
100%;

b) Quando a taxa de esforço relativa à primeira
prestação for superior ao valor fixado na por-
taria a que se refere o artigo 11.o, n.o 2, poderão
os mutuários, sem prejuízo da garantia hipo-
tecária, oferecer fiança prestada por ascenden-
tes ou, excepcionalmente, por outras pessoas
idóneas;

c) Os mutuários beneficiarão de uma bonificação
de juros em condições a definir na portaria a
que se refere o n.o 1 do artigo 11.o;

d) A prestação de fiança prevista na alínea b) não
prejudica a concessão da bonificação referida
na alínea anterior.

Artigo 17.o

Empréstimos intercalares

1 — As instituições de crédito poderão conceder
empréstimos intercalares para pagamento do sinal ao
vendedor ao abrigo do regime de crédito jovem boni-
ficado até 20% do preço da habitação, por um prazo
não superior a um ano.

2 — O pedido para a concessão daquele financia-
mento deve ser documentado com cópia autêntica do
contrato-promessa de compra e venda, celebrado com
o formalismo previsto no artigo 410.o do Código Civil.

3 — A fiança prestada por quaisquer das pessoas refe-
ridas na alínea b) do artigo 16.o é também aplicável
a estes empréstimos.

4 — Os financiamentos concedidos nos termos deste
artigo serão amortizados no momento da celebração
do contrato de empréstimo definitivo.

5 — A taxa de juro contratual aplicável será livre-
mente negociada entre as partes.

6 — Os juros decorrentes dos empréstimos interca-
lares são suportados pelo mutuário, até à data da res-
pectiva amortização.

CAPÍTULO V

Aquisição de terreno

Artigo 18.o

Acesso

Têm acesso a financiamento intercalar para aquisição
de terreno os agregados familiares que o destinem à
construção de habitação própria permanente.

Artigo 19.o

Instituições de crédito competentes

As instituições de crédito referidas no artigo 6.o têm
competência para conceder financiamentos à aquisição
de terreno nas condições aí definidas.

Artigo 20.o

Condições do empréstimo

1 — A taxa de juro é livremente negociada entre as
partes.

2 — Os financiamentos para aquisição de terrenos
serão amortizados por contrapartida do financiamento
a conceder no momento da celebração do contrato de
empréstimo à construção.

Artigo 21.o

Instrução dos pedidos

O pedido para a concessão do financiamento deverá
ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cópia autêntica do contrato-promessa de com-
pra e venda;

b) Planta da localização;
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c) Declaração passada pela câmara municipal sobre
a viabilidade da construção, com a indicação das
características fundamentais do fogo a construir;

d) Cópia autêntica do alvará de loteamento, se
existir;

e) Declaração de compromisso de início da cons-
trução no prazo máximo de um ano.

CAPÍTULO VI

Regras complementares

Artigo 22.o

Apreciação e decisão dos pedidos

1 — As instituições de crédito, uma vez concluída a
instrução dos processos, procederão à apreciação e deci-
são sobre os mesmos em conformidade com as regras
e condições fixadas no presente diploma.

2 — Os pedidos de empréstimo destinados à aqui-
sição, construção, conservação ordinária, extraordinária
e beneficiação de fogos para habitação própria ou de
terrenos para a construção de habitação própria per-
manente serão apreciados pelas instituições de crédito
mediante avaliação, salvo se se tratar de fogos cons-
truídos ao abrigo de programas habitacionais da admi-
nistração central ou local, caso em que aquelas insti-
tuições a poderão dispensar, aceitando o valor atribuído
pelo organismo promotor.

3 — A aprovação de um empréstimo para aquisição
de habitação própria permanente, secundária ou para
arrendamento e, cumulativamente, para a sua conser-
vação ordinária, extraordinária ou beneficiação apenas
pode ter lugar desde que a utilização da parte do emprés-
timo relativo às obras, bem como o início destas últimas,
ocorra após a aquisição do imóvel, devendo a respectiva
conclusão ser confirmada pela instituição de crédito
mutuante.

4 — A aprovação dos empréstimos obedecerá ainda
às indispensáveis regras de segurança da operação de
crédito.

Artigo 23.o

Garantia do empréstimo

1 — Os empréstimos serão garantidos por hipoteca
da habitação adquirida, construída ou objecto das obras
financiadas, incluindo o terreno.

2 — Em reforço da garantia prevista no número ante-
rior, poderá ser constituído seguro de vida, do mutuário
e cônjuge, de valor não inferior ao montante do emprés-
timo, ou outras garantias consideradas adequadas ao
risco do empréstimo pela instituição de crédito
mutuante.

3 — No regime geral de crédito, a garantia hipotecária
a que se refere o n.o 1 pode ser substituída, parcial
ou totalmente, por hipoteca de outro prédio ou por
penhor de títulos cotados na bolsa de valores e, em
casos excepcionais, por qualquer outra garantia consi-
derada adequada ao risco do empréstimo pela instituição
de crédito mutuante.

4 — No caso do penhor dos títulos, observar-se-á o
seguinte:

a) O valor dos títulos, dado pela sua cotação, não
poderá ser inferior, em qualquer momento de

vida do empréstimo, a 125% do respectivo
saldo;

b) O penhor poderá, no caso de não ser satisfeito
o limite definido na alínea precedente, ser refor-
çado por hipoteca ou por entrega de novos
títulos.

Artigo 24.o

Fixação e publicação das condições

1 — As instituições de crédito devem afixar e tornar
públicas as condições dos empréstimos a conceder ao
abrigo do presente decreto-lei, mencionando, designa-
damente, os seguintes elementos:

a) Regimes de crédito praticados;
b) Prazo dos empréstimos, regimes optativos de

amortização e demais condições;
c) Preço dos serviços prestados, comissões e outros

encargos a suportar pelos mutuários.

2 — As instituições de crédito devem dar conheci-
mento ao Banco de Portugal e à Direcção-Geral do
Tesouro das condições a que se refere o número anterior
e de quaisquer alterações.

3 — As instituições de crédito devem apresentar ao
mutuário uma simulação do plano financeiro do emprés-
timo, a qual terá em conta as condições vigentes à data
da aprovação do crédito.

Artigo 25.o

Sistema poupança-habitação

Os pedidos de empréstimo ao abrigo do sistema pou-
pança-habitação previsto no Decreto-Lei n.o 382/89, de
6 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 294/93, de 25 de Agosto, e 211/95,
de 17 de Agosto, terão prioridade.

Artigo 26.o

Pagamento das bonificações

1 — Para pagamento das bonificações fica o Ministro
das Finanças autorizado a inscrever as correspondentes
dotações no Orçamento do Estado.

2 — Serão transferidas para as Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira as importâncias correspon-
dentes ao pagamento das bonificações concedidas nos
respectivos territórios, nos termos da legislação nacional
aplicável.

3 — As instituições de crédito só podem reclamar as
bonificações a cargo do Estado se os mutuários tiverem
as suas prestações devidamente regularizadas.

4 — A Direcção-Geral do Tesouro não procede ao
pagamento das bonificações correspondentes a emprés-
timos que verifique não observarem os requisitos e con-
dições fixados no presente diploma e respectiva regu-
lamentação.

5 — Em caso de dúvida quanto ao preenchimento
dos requisitos e condições legais, a Direcção-Geral do
Tesouro pode suspender o pagamento das bonificações
dos empréstimos em causa até ao completo esclareci-
mento pela instituição de crédito mutuante.

6 — O disposto nos n.os 4 e 5 do presente artigo apli-
ca-se às entidades pagadoras das bonificações relativas
a crédito bonificado concedido nos territórios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.



7332 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 288 — 15 de Dezembro de 2000

Artigo 26.o-A
Acompanhamento, verificação

e obrigações de informação

1 — Para os efeitos do n.o 1 do artigo anterior, a
Direcção-Geral do Tesouro acompanha e verifica o cum-
primento pelas instituições de crédito mutuantes das
obrigações subjacentes à atribuição de crédito bonifi-
cado no âmbito do presente diploma, em articulação
com a Direcção-Geral dos Impostos.

2 — As instituições de crédito remeterão às Direc-
ções-Gerais do Tesouro e dos Impostos todos os ele-
mentos por estas considerados necessários ao exercício
da competência conferida nos termos do número
anterior.

3 — A solicitação do Ministro das Finanças, a Ins-
pecção-Geral de Finanças promoverá inspecções regu-
lares e por amostragem para verificação do cumpri-
mento do disposto no presente diploma e respectiva
regulamentação.

4 — Por despacho normativo do Ministro das Finan-
ças e do ministro responsável pela matéria relativa à
habitação será fixado o modelo da informação a prestar
pelas instituições de crédito, relativamente a cada um
dos contratos celebrados.

5 — A Direcção-Geral do Tesouro promove a publi-
cação na 2.a série do Diário da República de relatórios
trimestrais contendo informação estatística sobre as ope-
rações de crédito contratadas ao abrigo do presente
diploma e respectiva análise detalhada.

Artigo 27.o

Taxa de referência para o cálculo de bonificações

O método de apuramento da «taxa de referência para
o cálculo de bonificações», a suportar pelo Orçamento
do Estado ao abrigo do presente diploma, será fixado
por portaria do Ministro das Finanças e do ministro
responsável pela matéria relativa à habitação.

Artigo 28.o

Mudança do regime de crédito e de instituição
de crédito mutuante

1 — Na vigência de empréstimos à aquisição, cons-
trução, conservação ordinária, extraordinária ou bene-
ficiação de habitação própria permanente regulados no
presente diploma, os mutuários podem optar por:

a) Outro regime de crédito dentro da mesma ins-
tituição de crédito mutuante;

b) Outra instituição de crédito mutuante, ao abrigo
do mesmo ou de outro regime de crédito.

2 — Nas situações previstas no número anterior, os
montantes dos empréstimos não podem ser superiores
ao capital em dívida na data da alteração.

3 — A apreciação e decisão dos pedidos de emprés-
timo pelas instituições de crédito processa-se em con-
formidade com as condições dos empréstimos e requi-
sitos previstos para o acesso aos respectivos regimes,
com as necessárias adaptações.

4 — Não é admitida a mudança de regime geral para
um dos regimes de crédito bonificado se o valor da
habitação adquirida ou construída ou o custo das obras
realizadas ultrapassarem os valores máximos fixados na
portaria a que se refere o n.o 1 do artigo 11.o

5 — Para além do disposto nos números anteriores,
no caso de mudança de regime geral de crédito para
um dos regimes de crédito bonificado, o capital em
dívida não pode ser superior a um valor do qual resulte
uma prestação que seja superior àquela que correspon-
deria à aplicação da taxa de esforço fixada na portaria
a que se refere o n.o 2 do artigo 11.o

6 — Para efeitos do disposto no n.o 1, no caso de
transição para um dos regimes de crédito bonificado,
as taxas de bonificação têm em conta o período de tempo
do empréstimo já decorrido, devendo a instituição de
crédito mutuante:

a) Aplicar o sistema de amortização de prestações
constantes com bonificação decrescente;

b) Aplicar a percentagem de bonificação corres-
pondente à anuidade seguinte; e

c) Considerar um prazo de empréstimo que per-
mita fazer coincidir o respectivo termo com o
de uma anuidade.

7 — O estabelecido nos números anteriores não se
aplica à mudança de instituição de crédito no âmbito
do regime geral de crédito.

8 — Nos casos previstos na alínea b) do n.o 1 do pre-
sente artigo, a anterior instituição de crédito fornecerá
à nova instituição de crédito todos os elementos neces-
sários à verificação das condições decorrentes do pre-
sente artigo, designadamente o capital em dívida, o
período de tempo do empréstimo já decorrido, bem
como o montante das bonificações auferidas ao longo
da vigência do empréstimo.

9 — O Ministros das Finanças e o ministro respon-
sável pela matéria relativa à habitação, por portaria con-
junta, poderão fixar outras condições a que devam
obedecer as operações de crédito previstas neste artigo.

Artigo 29.o

Amortização antecipada

1 — Nas operações de crédito bonificado já contra-
tadas, em caso de amortização antecipada total ou par-
cial, os mutuários suportarão apenas as comissões ou
outros encargos da mesma natureza previstos contra-
tualmente.

2 — Em caso de amortização antecipada, total ou par-
cial, de novos empréstimos contratados nos regimes de
crédito bonificado, as comissões ou outros encargos da
mesma natureza a suportar pelos mutuários não poderão
ser superiores a 1% do capital a amortizar, desde que
expressamente fixados no contrato.

Artigo 29.o-A
Falsas declarações

A prestação de falsas declarações atinentes às con-
dições de acesso e permanência nos regimes bonificados
determina a imediata integração dos mutuários nas con-
dições do regime geral de crédito, para além da obri-
gatoriedade de reembolso ao Estado das bonificações
auferidas ao longo da vigência do empréstimo acrescidas
de 25%.

Artigo 29.o-B
Inscrição no registo predial

1 — Do registo predial de imóveis que sejam adqui-
ridos, construídos, conservados ou beneficiados com
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recurso a crédito à habitação bonificado, devem constar
os ónus previstos nos artigos 8.o, n.o 3, e 12.o do presente
diploma.

2 — A caducidade dos ónus pelo mero decurso do
prazo determina o averbamento oficioso desse facto.

3 — A declaração de levantamento dos ónus é emitida
pela instituição de crédito mutuante ou, na situação pre-
vista no n.o 7 do artigo 12.o, pela Direcção-Geral do
Tesouro.

4 — No caso de transmissão da propriedade do imó-
vel, a declaração do levantamento do ónus deve ser
obrigatoriamente exibida perante o notário no acto de
celebração da escritura.

5 — O cancelamento do ónus, devidamente compro-
vado pela declaração referida no n.o 3 do presente artigo,
é registado a pedido dos interessados.

Artigo 30.o

(Revogado.)

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.o

Isenções emolumentares

1 — Até 31 de Dezembro de 2000, ficam isentos de
quaisquer taxas ou emolumentos todos os actos notariais
e registrais decorrentes, quer da mudança de regime
de crédito, quer de instituição de crédito mutuante, quer
ainda de mudança simultânea de regime e de instituição
de crédito mutuante.

2 — A isenção emolumentar prevista no número ante-
rior não abrange os emolumentos pessoais nem as
importâncias afectas à participação emolumentar devida
aos notários, conservadores e oficiais do registo e do
notariado pela sua intervenção nos actos.

Artigo 32.o

Transição de regime

Os empréstimos contratados ao abrigo dos Decre-
tos-Leis n.os 435/80, de 2 de Outubro, e 459/83, de 30
de Dezembro, poderão transitar, a solicitação dos
mutuários, para o regime instituído pelo presente
diploma, em condições a definir em portaria conjunta
do Ministro das Finanças e do ministro responsável pela
matéria relativa à habitação.

Artigo 33.o

(Revogado.)

Artigo 34.o

Norma revogatória

1 — São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto-Lei n.o 328-B/86, de 30 de Setembro;
b) Decreto-Lei n.o 224/89, de 5 de Julho;
c) Decreto-Lei n.o 292/90, de 21 de Setembro;
d) Decreto-Lei n.o 150-B/91, de 22 de Abril;
e) Decreto-Lei n.o 250/93, de 14 de Julho;
f) Decreto-Lei n.o 137/98, de 16 de Maio;
g) Portaria n.o 672/93, de 19 de Julho.

2 — As disposições constantes de outros diplomas que
remetam para normas dos decretos-leis revogados nos
termos do número anterior consideram-se feitas para
as disposições correspondentes do presente diploma.

Artigo 35.o

(Revogado.)

Artigo 36.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.



7334 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 288 — 15 de Dezembro de 2000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 159,62 41 000 204,51
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 95 000 473,86 100 000 498,80
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

920$00 — G 4,59

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


